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1.	 SUMÁRIO EXECUTIVO

1.1  O QUE FOI INVESTIGADO?
Esta Revisão de Escopo teve como objetivo mapear evidências disponíveis sobre a situação da imple-

mentação da Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) no Brasil, com foco na identificação de bar-
reiras, facilitadores e condições associadas à sua implementação nos diferentes território.

1.2  COMO FOI FEITO? 
Trata-se de uma revisão de escopo, conduzida conforme a metodologia do Joanna Briggs Institute (JBI) 

e reportada de acordo com o checklist PRISMA-ScR. As buscas foram realizadas na Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), no PubMed, no Embase e na literatura cinzenta, por meio do Google Acadêmico. A seleção 
dos estudos foi realizada com o auxílio da plataforma Rayyan QCRI. A extração de dados ocorreu em plani-
lha padronizada, com o uso dos domínios de um framework para a análise de implementação de políticas 
e intervenções em saúde.

1.3  O QUE FOI ENCONTRADO?
Foram incluídos 40 estudos publicados entre 2020 e 2025.
A vigilância epidemiológica foi a dimensão mais frequentemente abordada, e a distribuição da produ-

ção científica mostrou-se desigual, com maior concentração nas Regiões Sudeste e Sul do país. 
Dentre os domínios do framework de implementação, destacaram-se a adequação (n = 34) e a adoção 

(n = 33), seguidas de aceitabilidade (n = 26), viabilidade (n = 25), penetração (n = 24) e sustentabilidade (n = 
21). Os aspectos menos explorados foram a fidelidade (n = 16) e o custo de implementação (n = 15). 

No que se refere às dimensões da PNVS, 27 estudos (67,5%) enquadraram-se em uma dimensão, sendo 
a maioria voltada à vigilância epidemiológica (25 estudos; 62,5%) e somente dois à vigilância sanitária (5%). 
Os demais 13 estudos (32,5%) possuíam arranjos distintos, evidenciando a heterogeneidade das aborda-
gens adotadas no território nacional. 

A análise dos estudos também permitiu identificar barreiras e facilitadores relacionados aos usuários, 
aos trabalhadores da saúde, à organização dos serviços de saúde e aos sistemas de saúde, evidenciando a 
complexidade da implementação da PNVS no contexto brasileiro. 

Em síntese, o mapeamento da literatura indica avanços na PNVS, mas também revela desigualdades 
regionais, baixa integração entre duas dimensões e escassez de estudos sobre vigilância em saúde am-
biental e vigilância em saúde do trabalhador. Observa-se um uso crescente de abordagens da ciência da 
implementação, embora persistam lacunas relacionadas à avaliação de fidelidade e dos custos de imple-
mentação. Dentre os facilitadores mais frequentemente identificados, destacam-se a articulação inter-
setorial, o uso de tecnologias, a inteligência epidemiológica e a integração ensino-serviço-comunidade. 
Esses achados reforçam a necessidade de fortalecer capacidades institucionais, promover maior equidade 
territorial e ampliar pesquisas aplicadas voltadas à qualificação da implementação da PNVS no Sistema 
Único de Saúde (SUS).

1.4  QUÃO CONFIÁVEIS SÃO OS ACHADOS? 
As revisões de escopo têm como finalidade principal oferecer uma visão abrangente das evidências dis-

poníveis sobre determinado tema e, portanto, não avaliam, obrigatoriamente, a qualidade metodológica 
dos estudos incluídos. Ainda assim, a adoção de critérios claros de busca, seleção e extração de dados con-
tribui para a transparência e a consistência do mapeamento realizado, permitindo interpretar os achados 
à luz das características da literatura disponível. Dessa forma, a seleção dos estudos foi realizada de forma 
criteriosa e abrangente, reforçando a robustez dos resultados.

ESSE ESTUDO TEM CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO E NÃO REPRESENTA 
RECOMENDAÇÃO OFICIAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE SOBRE A QUESTÃO EM EPÍGRAFE
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2.	 ÁREA DEMANDANTE E PRINCIPAL MOTIVAÇÃO
O Departamento de Ações Estratégicas de Epidemiologia e Vigilância em Saúde e Ambiente (DAEVS) 

da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA) do Ministério da Saúde (MS) solicitou a realização 
de uma síntese de evidências para mapear o processo de implementação da PNVS no Brasil e as evidên-
cias acerca dos principais condicionantes do sucesso de sua implementação nos territórios. Os resultados 
deste estudo fornecem uma base científica para subsidiar as ações da SVSA, com vistas ao fortalecimento 
da implementação da PNVS no Brasil. 

3.	 ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO
Este produto foi desenvolvido no âmbito do projeto Apoio ao Fortalecimento e Reestruturação dos Nú-

cleos de Evidências em Saúde (NEvs) da Rede EVIPnet Brasil (FortNEvs) pelos seguintes Núcleos de Evi-
dências: NEv Pantanal, da Fiocruz Mato Grosso do Sul; NEv do Centro de Inteligência em Agravos Tropicais 
Emergentes e Negligenciados da Universidade Federal do Piauí (NEv CIATEN); NEv Rondônia e Laboratório 
de Evidências da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade de Pernambuco (LEv-FCM/UPE).

O documento foi revisado pelo Núcleo de Evidências da Coordenação de Evidências em Saúde, da Coor-
denação-Geral de Evidências e Pesquisa em Saúde, do Departamento de Ciência e Tecnologia, da Secre-
taria de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde do Ministério da Saúde (NEv/COEVIS/CGPS/Decit/SCTIE/MS).

4.	 PERGUNTA DE PESQUISA
Qual é a situação atual da implementação da Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) no Brasil 

e quais fatores condicionam o sucesso de sua execução nos territórios? 
A estratégia PCC (Problema, Conceito e Contexto) adotada para a formulação dessa pergunta de pes-

quisa está descrita no Quadro 1.

Quadro 1 – Pergunta de pesquisa estruturada segundo o acrônimo PCC

5.	 CONTEXTO
A Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS), instituída pela Resolução CNS nº 588/20181 e funda-

mentada na Lei nº 8.080/19902 e na Portaria nº 1.378/20133, consolidou-se como política pública de Estado 
ao integrar, de forma indissociável, a vigilância epidemiológica, a vigilância sanitária, a vigilância em saúde 
ambiental e a vigilância em saúde do trabalhador. Essa integração foi para além do controle de agravos, 
fortalecendo a resposta do Sistema Único de Saúde (SUS) diante das desigualdades territoriais1. 

Entretanto, a implementação da PNVS enfrenta desafios relacionados às disparidades regionais, à ca-
pacidade técnica das equipes, às fragilidades de integração entre as diferentes dimensões da vigilância, à 
governança, ao financiamento e à articulação com a atenção à saúde. Nesse sentido, esta revisão de esco-
po busca mapear e organizar as evidências disponíveis sobre a implementação da PNVS no Brasil à luz do 
modelo conceitual de Proctor et al.4, que considera os domínios como aceitabilidade, adoção, adequação, 
viabilidade, fidelidade, custos de implementação, penetração e sustentabilidade. 

O objetivo desta revisão de escopo é identificar barreiras, facilitadores e boas práticas descritas na lite-
ratura, contribuindo para o fortalecimento da política e para a promoção de maior equidade e efetividade 
no sistema de vigilância em saúde.
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P Problema
Estado atual de implementação da PNVS nas suas quatro dimensões: 
vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância em saúde am-
biental e vigilância em saúde do trabalhador.

C Conceito Estratégias, intervenções, ações e condicionantes relacionados à imple-
mentação da PNVS.

C Contexto Brasil, considerando diferentes contextos regionais, níveis de gestão do 
SUS e níveis de atenção à saúde.
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6.	 MÉTODOS

Delineamento do estudo
Esta revisão de escopo foi realizada conforme as recomendações metodológicas do Joanna Briggs Ins-

titute (JBI)5 e relatada de acordo com a extensão Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses for Scoping Reviews (PRISMA-ScR)6. Foram adotados atalhos metodológicos para otimizar 
o processo de revisão, conforme descrito na literatura sobre revisões de escopo conduzidas em tempo re-
duzido7, sem prejuízo das etapas essenciais do método.

A triagem de títulos e resumos foi realizada de forma independente por dois pesquisadores, assim como 
a análise da elegibilidade por meio da leitura dos textos completos. A extração dos dados teve o apoio de 
ferramentas de inteligência artificial e foi seguida de checagem, validação e refinamento por pesquisado-
res humanos, de modo a assegurar a consistência e a confiabilidade das informações extraídas. Cada uma 
dessas etapas é descrita a seguir de forma detalhada.

O protocolo desta revisão foi previamente registrado na plataforma Open Science Framework (OSF), sob 
o DOI http://doi.org/10.17605/OSF.IO/W4FMH8, assegurando transparência e rastreabilidade metodológica.

Critérios de elegibilidade
Foram considerados elegíveis estudos e documentos que abordassem a implementação de estratégias, 

intervenções ou ações no âmbito da PNVS, considerando suas quatro dimensões – vigilância epidemioló-
gica, vigilância sanitária, vigilância em saúde ambiental e vigilância em saúde do trabalhador – e que des-
crevessem fatores facilitadores, barreiras, estratégias ou experiências relacionadas à implementação em 
contextos nacionais. Foram incluídas publicações nos idiomas português, inglês ou espanhol, publicadas 
a partir de 2018, ano de instituição da PNVS no Brasil, conforme a Resolução CNS nº 588/20181.

Foram elegíveis estudos primários experimentais ou observacionais e estudos secundários de revisão, 
com abordagens qualitativas, quantitativas ou de métodos mistos, assim como documentos da literatura 
cinzenta, como relatórios governamentais e da sociedade civil e guias ou diretrizes, desenvolvidos no Brasil 
e com foco em diferentes contextos regionais, níveis de gestão do SUS e níveis de atenção à saúde.

Foram excluídos estudos e documentos de natureza exclusivamente teórica ou reflexiva, sem dados 
empíricos e/ou relatos de implementação, bem como publicações cujo foco não estivesse relacionado à 
implementação da PNVS à luz do framework de Proctor et al.4. Também foram excluídas publicações não 
disponíveis em texto completo, estudos de opinião, cartas ao editor, resumos de congresso, dissertações, 
teses e trabalhos de conclusão de curso.

Fontes de informação e estratégias de busca 
Foi realizada uma busca inicial exploratória na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) para identificar publi-

cações relevantes e subsidiar a seleção de descritores, palavras-chave e termos.
As buscas sistemáticas foram feitas em outubro de 2025 nas seguintes bases de dados eletrônicas: BVS, 

PubMed e Embase. Adicionalmente, foi realizada busca na literatura cinzenta por meio do Google Acadê-
mico. As estratégias de busca foram elaboradas com base na estrutura do acrônimo PCC (Quadro 1), utili-
zando-se os vocabulários controlados DeCS (BVS), MeSH (PubMed) e EMTREE (Embase), com o acréscimo 
de sinônimos e palavras-chave relacionados a “vigilância em saúde pública”, “Política Nacional de Vigilân-
cia Sanitária”, “políticas de saúde” e “implementação”.

As estratégias de busca foram validadas em 3 de outubro de 2025 por bibliotecária especialista, com 
base no checklist Peer Review of Electronic Search Strategies (PRESS)9. As estratégias completas, os 
descritores utilizados por base de dados, os limites aplicados e os resultados obtidos estão apresenta-
dos no Apêndice A.

http://doi.org/10.17605/OSF.IO/W4FMH8
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Triagem e seleção dos estudos
O processo de calibração da triagem e seleção dos estudos seguiu as orientações metodológicas pro-

postas por Mak e Thomas10. Inicialmente, foi realizada uma etapa de calibração com 10% dos registros re-
cuperados, conduzida de forma conjunta pela equipe de pesquisadores, a fim de assegurar entendimento 
comum e aplicação uniforme dos critérios de elegibilidade.

Após a calibração, a triagem de títulos e resumos foi realizada de forma independente pelos pesquisa-
dores, com o apoio do software Rayyan QCRI11, utilizado para o gerenciamento e organização do processo 
de seleção. A avaliação da elegibilidade por meio da leitura dos textos completos também foi conduzida 
de forma independente, após calibração prévia da equipe com quatro estudos. As razões para a exclusão 
das fontes de evidência na etapa de leitura do texto completo foram devidamente registradas e relatadas.

Extração dos dados
O processo de calibração e extração dos dados foi conduzido de forma independente pelos revisores, 

conforme as orientações metodológicas de Mak e Thomas10, seguido de reunião de consenso para garantir 
uniformidade e concordância entre os avaliadores. 

A extração dos dados contou com o suporte da ferramenta de inteligência artificial NotebookLM, uti-
lizada para organizar e otimizar as informações extraídas, com verificação posterior pelos pesquisadores. 
A planilha de extração incluiu variáveis referentes à identificação do estudo, desenho metodológico, di-
mensão da PNVS abordada, proponente da intervenção e resultados de implementação, conforme os oito 
domínios definidos por Proctor et al.4: aceitabilidade, adoção, adequação, viabilidade, fidelidade, custo de 
implementação, penetração e sustentabilidade.

Também foram registradas informações contextuais sobre desigualdades regionais, vulnerabilidades 
sociais e especificidades territoriais, sendo assinalado “não reportado” quando essas informações não es-
tavam disponíveis nas fontes incluídas.

Avaliação do risco de viés
Não foi realizada avaliação crítica da qualidade metodológica nem do risco de viés dos estudos incluí-

dos, uma vez que o objetivo das revisões de escopo é mapear e descrever o corpo de evidências existente 
sobre determinado tema, e não avaliar a robustez metodológica individual das fontes de evidência, con-
forme as recomendações do JBI.

Análise dos dados e síntese dos resultados
A síntese dos resultados foi estruturada em abordagem narrativa e descritiva, organizada segundo o 

framework de Proctor et al.4, de modo a relacionar as evidências identificadas aos resultados de imple-
mentação da PNVS.

Os dados quantitativos foram categorizados de acordo com as quatro dimensões da política — vigi-
lância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância em saúde ambiental e vigilância em saúde do traba-
lhador. Estudos que abordavam duas ou mais dimensões de forma integrada foram classificados como 
“vigilância em saúde”. Essa categorização permitiu analisar a distribuição temporal, geográfica e temática 
das publicações, bem como identificar lacunas e sobreposições entre as dimensões da PNVS.

Os dados qualitativos foram analisados à luz dos domínios de implementação de implementação, pos-
sibilitando a identificação de barreiras, facilitadores e estratégias associadas à implementação da política 
nos diferentes contextos regionais do SUS. Os resultados foram apresentados em texto narrativo, comple-
mentado por tabelas, gráficos e mapas, o que permite uma visualização abrangente e interpretação das 
evidências disponíveis. 

Os gráficos e mapas foram elaborados no software R (versão 2025.09.1+401), com scripts desenvolvidos 
com o apoio do R Wizard, ferramenta integrada ao ChatGPT direcionada à programação em linguagem R”.
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7.	 RESULTADOS
O processo de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão das fontes de evidências foi sintetizado 

no fluxograma PRISMA (Figura 1). Inicialmente, foram identificados 1.897 registros nas bases de dados 
eletrônicas e literatura cinzenta. 

Após a remoção dos registros duplicados e a leitura de títulos e resumos, 179 registros foram seleciona-
dos para a leitura de texto completo. Desses, 139 estudos foram excluídos por não atenderem aos critérios 
de elegibilidade previamente estabelecidos, sobretudo pela ausência de informações suficientes para o 
enquadramento nos domínios de implementação considerados nesta revisão (Apêndice B).

Ao final do processo, 40 estudos foram incluídos na síntese das evidências12-51.

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos incluídos

Fonte: elaboração dos autores (2025).
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A análise dos 40 artigos incluídos permitiu identificar a distribuição temporal, espacial e temática da 
produção científica relacionada à implementação da PNVS no Brasil, no período de 2020 a 2025.

Os resultados estão organizados em três eixos principais: (i) caracterização geral da produção cien-
tífica, que aborda a distribuição temporal e espacial dos estudos; (ii) análise das dimensões da PNVS 
contempladas nas publicações; e (iii) exploração qualitativa das barreiras e dos facilitadores da imple-
mentação, considerando os diferentes domínios do framework de Proctor et al.4 e os níveis de análise: 
relacionados aos usuários, aos trabalhadores da saúde, à organização dos serviços de saúde e aos sistemas 
de saúde.

A Figura 2 apresenta a distribuição temporal dos artigos incluídos no estudo. Observa-se que os anos 
de 2020 e 2024 registraram o maior número de publicações, com nove artigos cada, seguidos de 2025, 
com oito artigos. Os anos de 2021 e 2023 apresentaram cinco publicações cada, enquanto 2022 registrou o 
menor número, com quatro artigos. De modo geral, verifica-se variação na produção científica ao longo do 
período analisado, com redução após 2020, ponto mínimo em 2022 e retomada nos anos subsequentes. 

Figura 2 – Distribuição temporal dos artigos incluídos no estudo, por ano de publicação, no período de 
2020 a 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).
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A Figura 3 apresenta as combinações entre as diferentes dimensões de vigilância da PNVS identificadas 
nos artigos incluídos. Os resultados indicam que a vigilância epidemiológica foi a dimensão mais recorren-
te, aparecendo de forma isolada em 25 artigos13,15,18-20,23,24,26,29,30,32-38,42,44-49,51, o que demonstra sua predominân-
cia nas produções científicas analisadas. Em seguida, a combinação envolvendo as quatro dimensões da 
PNVS foi identificada em 10 artigos12,14,17,21,22,27,28,39,41,43, evidenciando uma abordagem mais integrada, embora 
menos frequente. As combinações entre vigilância epidemiológica e vigilância em saúde ambiental foram 
observadas em 2 artigos31,40 e entre vigilância epidemiológica e vigilância em saúde do trabalhador em 
apenas 1 estudo50. Esses 13 estudos, portanto, foram categorizados como “Vigilância em Saúde”. A vigilân-
cia sanitária, abordada de forma isolada, foi citada em somente 2 artigos16,25.

Figura 3 – Dimensões isoladas e combinações de dimensões da PNVS identificadas nos artigos incluídos, 
publicados no período de 2020 a 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).
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Na análise da produção científica nacional relacionada à PNVS, identificou-se significativa desigualda-
de na distribuição geográfica dos estudos sobre o tema no país.

A Figura 4 apresenta a distribuição geográfica da produção científica nacional relacionada à PNVS, 
considerando os 40 estudos incluídos na análise. Observa-se que a pesquisa nessa área ainda é assimétri-
ca e concentrada em alguns estados, principalmente nas Regiões Nordeste, Sudeste e Sul, enquanto la-
cunas significativas persistem nas Regiões Norte e Centro-Oeste. Dentre as Unidades da Federação, Bahia 
e Minas Gerais destacam-se pela maior diversidade temática, sendo as únicas a registrar publicações em 
todas as dimensões analisadas da PNVS.

Figura 4 – Distribuição geográfica dos artigos incluídos segundo as dimensões da PNVS, publicados no 
período de 2020 a 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

A vigilância epidemiológica apresentou a maior abrangência territorial e o maior volume de publica-
ções, com artigos identificados em 25 estados brasileiros. Destacam-se os estados do Espírito Santo, de 
Minas Gerais e da Bahia, que concentram o maior número de trabalhos, configurando polos de produção 
científica nessa temática.
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Nas demais dimensões, a produção científica mostrou-se menos expressiva, com vazios geográficos 
relevantes. No caso da vigilância em saúde ambiental, observam-se registros pontuais, com destaque para 
Minas Gerais e Bahia, que alcançam faixas intermediárias de produção (três a quatro artigos), enquanto 
sete Unidades da Federação permanecem sem publicações identificadas.

A vigilância sanitária apresenta padrão semelhante, com publicações restritas a poucos estados, es-
pecialmente Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais e Bahia. Por sua vez, a vigilância em saúde do 
trabalhador constitui a dimensão com menor representatividade territorial, com produção incipiente e 
lacunas significativas. Oito estados brasileiros não apresentam pesquisas nesse âmbito, e somente a Bahia 
alcançou faixa intermediária, com três publicações. Dois estudos eram de abordagem nacional e, por isso, 
não foram incluídos no mapa.

Em relação aos domínios do framework de Proctor et al.4, a análise dos estudos incluídos evidenciou 
heterogeneidade em sua utilização para a avaliação da implementação no âmbito da PNVS (Quadro 2). 

Os domínios mais frequentemente abordados foram adequação (34/40) e adoção (33/40), indicando 
preocupação predominante em demonstrar o alinhamento das intervenções ao contexto e sua incorpo-
ração pelos serviços e profissionais. Em seguida, destacaram-se aceitabilidade (26/40), viabilidade (25/40), 
penetração (24/40) e sustentabilidade (21/40), evidenciando interesse moderado em avaliar a percepção 
dos atores, as condições práticas de execução, o alcance das ações e sua continuidade ao longo do tempo. 
Observou-se menor exploração dos domínios fidelidade (16/40) e, sobretudo, custo de implementação 
(15/40). Este último, em geral, não foi mencionado ou apareceu apenas de forma discursiva, sem métricas 
de continuidade, análises econômicas nem avaliação da institucionalização das intervenções.



Quadro 2 – Distribuição dos domínios de implementação, conforme Proctor et al.4, por estudos e dimensões da PNVS, 2025
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Autor, ano Aceitabilidade Adoção Adequação Viabilidade Fidelidade Custo de 
implementação Penetração Sustentabilidade

Vigilância epidemiológica

Almeida et al., 202213         

Aprigio et al., 202315         

Avezum, 202418         

Biermann et al., 202019         

Biermann et al., 202020         

Bratti et al., 202423         

Bremm et al., 202024         

Corrêa et al., 202026         

Ferreira et al., 202229         

Jesus, 202130         

Minayo, 202532         

Nascimento, 202433         

Neves et al., 202434         

Oliveira e Cruz et al., 202435         

Oliveira, 202036         

OPAS, 202037         

Patiño-Escarcina et al., 202238         

Ribas, 202242         

Santa Anna, 202544         

Santos et al., 202145         

Silva et al., 202446         

Silva, 202547         

Siriano, 202048         



Fonte: elaboração dos autores (2025). 
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Autor, ano Aceitabilidade Adoção Adequação Viabilidade Fidelidade Custo de 
implementação Penetração Sustentabilidade

Soares et al., 202449         

Xavier et al., 202051         

Vigilância sanitária

Araújo, 202316         

Cabral, 202125         

Vigilância em Saúde 

Aguilar et al., 202512         

Almeida et al., 202514         

Araújo et al., 202517         

Borges et al., 202521         

Brasil et al., 202322         

Emanuele et al., 202427         

Escócio, 202128         

Menezes, 202331         

Pereira, 202439         

Poncio et al., 202140         

Prado, 202341         

Sales, 202543         

Souza et al., 202150         

Legenda:   Verde: sim, o estudo apresenta o domínio.     Vermelho: não, o estudo não apresenta o domínio.    Amarelo: o estudo apresenta o domínio de forma parcial.
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As intervenções descritas nos 40 estudos incluídos nesta revisão foram agrupadas segundo as qua-
tro dimensões da PNVS. Observa-se que 67,5% (n = 27) das intervenções eram relacionadas à vigilância 
epidemiológica (62,5%, n = 25) e à vigilância sanitária (5,0%, n = 2). As 13 intervenções restantes (32,5%), 
categorizadas como “Vigilância em Saúde”, demonstraram a multiplicidade de arranjos e de naturezas de 
intervenção (Quadro 3).

Quadro 3 – Distribuição da frequência das intervenções de acordo com a PNVS, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

As intervenções também foram classificadas segundo sua natureza e tipo de abordagem, revelando, 
assim, o perfil metodológico das estratégias de implementação analisadas (Quadro 4). Destaca-se que 16 
intervenções (40,0%) se relacionaram diretamente à covid-1912,13,17,21,23,26,28-30,35,36,38,41,45,50,51.

Quadro 4 – Distribuição da frequência das intervenções de acordo com a natureza e o tipo de inter-
venção, 2025

Dimensão da PNVS N % Referências

Vigilância 
epidemiológica

25 62,5 Almeida et al., 2022¹³; Aprigio et al., 2023¹⁵; Avezum, 2024¹⁸; 
Biermann et al., 2020¹⁹; Biermann et al., 2020²⁰; Bratti et al., 
2024²³; Bremm et al., 2020²⁴; Corrêa et al., 2020²⁶; Ferreira et 
al., 2022²⁹; Jesus, 2021³⁰; Minayo, 2025³²; Nascimento, 2024³³; 
Neves et al., 2024³⁴; Oliveira e Cruz et al., 2024³⁵; Oliveira, 
2020³⁶; OPAS, 2020³⁷; Patiño-Escarcina et al., 2022³⁸; Ribas, 
2022⁴²; Santa Anna, 2025⁴⁴; Santos et al., 2021⁴⁵; Silva et al., 
2024⁴⁶; Silva, 2025⁴⁷; Siriano, 2020⁴⁸; Soares et al., 2024⁴⁹; 
Xavier et al., 2020⁵¹.

Vigilância sanitária 2 5,0 Araújo, 2023¹⁶; Cabral, 2021²⁵.

Vigilância em Saúde 13 32,5 Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2025¹⁴; Araújo et al., 
2025¹⁷; Borges et al., 2025²¹; Brasil et al., 2023²²; Emanuele 
et al., 2024²⁷; Escócio, 2021²⁸; Menezes, 2023³¹; Pereira, 
2024³⁹; Poncio et al., 2021⁴⁰; Prado, 2023⁴¹; Sales, 2025⁴³; 
Souza et al., 2021⁵⁰.

Total 40 100,0 -

Natureza da 
Intervenção N % Tipo de Intervenção Referências

Sistemas e 
tecnologias

9 22,5 Ferramenta digital, 
plataforma, sistema, 
observatório, painel, 
inteligência epidemiológica.

Aguilar et al., 2025¹²; Bremm et al., 2020²⁴; 
Emanuele et al., 2024²⁷; Jesus, 2021³⁰; 
Nascimento, 2024³³; Oliveira e Cruz et al., 
2024³⁵; OPAS, 2020³⁷; Silva et al., 2024⁴⁶; 
Souza et al., 2021⁵⁰.

Estratégias de 
ação

8 20,0 Estratégia transversal, 
ação integrada, vigilância 
populacional, resposta 
emergencial.

Almeida et al., 2022¹³; Aprigio et al., 
2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹⁷; Biermann et 
al., 2020¹⁹; Brasil et al., 2023²²; Corrêa et al., 
2020²⁶; Menezes, 2023³¹; Prado, 2023⁴¹.

Programas e 
políticas

7 17,5 Programa de controle, 
política pública, normativa, 
institucionalização.

Biermann et al., 2020²⁰; Borges et al., 
2025²¹; Bratti et al., 2024²³; Minayo, 2025³²; 
Santa Anna, 2025⁴⁴; Soares et al., 2024⁴⁹.
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Fonte: elaboração dos autores (2025).

Barreiras de implementação da PNVS em relação ao usuário
Dos 40 artigos analisados, observou-se que 17 não abordaram barreiras de implementação da PNVS 

centradas no usuário. Assim, 23 artigos foram analisados de forma descritiva e qualitativa, apresentando 
um panorama das barreiras de implementação centradas no usuário, organizadas predominantemente 
em torno de duas situações agravantes. 

A primeira refere-se às vulnerabilidades e às iniquidades sociais existentes, que se expressam em desi-
gualdades socioeconômicas, como a falta de saneamento básico, o fardo financeiro das doenças, os estig-
mas sociais e a marginalização populacional. 

A segunda situação agravante relaciona-se à fragilidade da comunicação, da confiança e da adesão 
por parte do usuário, manifestando-se em fenômenos como hesitação vacinal, baixo engajamento ou re-
sistência no manejo das doenças, além da infodemia e da disseminação de informações falsas. Os temas 
centrais referentes às barreiras de implementação estão apresentados no Quadro 5, e informações mais 
detalhadas encontram-se no Apêndice C.

Quadro 5 – Temas centrais dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação ao 
usuário, 2025

Natureza da 
Intervenção N % Tipo de Intervenção Referências

Estruturas 
organizacionais

5 12,5 Modelo avaliativo, rede, 
equipe de resposta, grupo 
técnico.

Avezum, 2024¹⁸; Oliveira, 2020³⁶; Pereira, 
2024³⁹; Sales, 2025⁴³; Siriano, 2020⁴⁸.

Reorganização 
e gestão

5 12,5 Reorganização de 
processos, diagnóstico 
situacional, análise de 
políticas, adaptação 
institucional.

Araújo, 2023¹⁶; Cabral, 2021²⁵; Patiño-
Escarcina et al., 2022³⁸; Ribas, 2022⁴²; Silva, 
2025⁴⁷.

Diretrizes e 
protocolos

3 7,5 Documento técnico 
orientador padronização de 
condutas.

Escócio, 2021²⁸; Santos et al., 2021⁴⁵; Xavier 
et al., 2020⁵¹.

Formação e 
capacitação

1 2,5 Capacitação profissional, 
formação em EaD, oficinas

Almeida et al., 2025¹⁴.

Participação 
comunitária

1 2,5 Vigilância comunitária, 
engajamento social.

Poncio et al., 2021⁴⁰.

Qualidade da 
Informação

1 2,5 Aprimoramento de 
sistemas, verificação e 
qualificação de dados.

Ferreira et al., 202229.

Total 40 100  - - 

Barreiras de implementação em relação ao usuário Referências

Vulnerabilidade socioeconômica e dificuldades de 
adesão.

Borges et al., 2025²¹; Corrêa et al., 2020²⁶; Escócio, 
2021²⁸; Souza et al., 2021⁵⁰.

Populações marginalizadas e falta de políticas de 
vigilância.

Silva, 2025⁴⁷; Siriano, 2020⁴⁸.

Estigma e fardo financeiro. Biermann et al., 2020¹⁹; Sales, 2025⁴³.

Barreiras ambientais, problemas de saneamento 
básico e água.

Borges et al., 2025²¹; Menezes, 2023³¹.
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Fonte: elaboração dos autores (2025).

Barreiras de implementação da PNVS em relação aos trabalhadores da saúde
Foram analisados 33 artigos, de forma descritivo-qualitativa, que abordaram as barreiras de implemen-

tação da PNVS em relação aos trabalhadores da saúde. A análise evidenciou um conjunto de desafios 
estruturais e interconectados que comprometem a efetividade das ações. Os temas decorrentes das bar-
reiras identificadas foram organizados em eixos temáticos principais, que expressam a magnitude e a 
complexidade desses desafios. O Quadro 6 apresenta o agrupamento temático, e informações mais deta-
lhadas encontram-se no Apêndice D.

Quadro 6 – Temas centrais dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação 
aos trabalhadores da saúde, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Barreiras de implementação em relação ao usuário Referências

Desigualdade no acesso e vulnerabilidade 
sistêmica.

Neves et al., 2024³⁴; Oliveira, 2020³⁶.

Desinformação, infodemia, resistência às 
informações e hesitação vacinal.

Araújo, 2023¹⁶; Bratti et al., 2024²³; Ferreira et al., 
2022²⁹; Nascimento, 2024³³; Santa Anna, 2025⁴⁴; 
Santos et al., 2021⁴⁵.

Problemas com adesão e engajamento para o 
manejo das situações de agravos e doenças.

Avezum, 2024¹⁸; Minayo, 2025³²; Pereira, 2024³⁹.

Barreiras logísticas e insegurança no acesso. Almeida et al., 2022¹³; Aprigio et al., 2023¹⁵; Prado, 
2023⁴¹.

Barreiras de implementação em 
relação aos trabalhadores da saúde Referências

Recursos Humanos e 
rotatividade

Almeida et al., 2022¹³; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹⁷; 
Biermann et al., 2020¹⁹; Cabral, 2021²⁵; Minayo, 2025³²; Nascimento, 
2024³³; Prado, 2023⁴¹; Sales, 2025⁴³; Silva, 2025⁴⁷; Siriano, 2020⁴⁸.

Sobrecarga, esgotamento e 
saúde mental

Almeida et al., 2022¹³; Araújo, 2023¹⁶; Biermann et al., 2020¹⁹; Bratti et 
al., 2024²³; Minayo, 2025³²; Neves et al., 2024³⁴; Silva, 2025⁴⁷; Souza et 
al., 2021⁵⁰.

Capacitação, treinamento e 
lacunas de conhecimento

Almeida et al., 2025¹⁴; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo, 2023¹⁶; Araújo et 
al., 2025¹⁷; Avezum, 2024¹⁸; Ferreira et al., 2022²⁹; Menezes, 2023³¹; 
Nascimento, 2024³³; Silva et al., 2024⁴⁶; Silva, 2025⁴⁷; Siriano, 2020⁴⁸.

Condições de trabalho e 
segurança ocupacional

Almeida et al., 2022¹³; Araújo, 2023¹⁶; Borges et al., 2025²¹; Escócio, 
2021²⁸; Minayo, 2025³²; Oliveira, 2020³⁶; OPAS, 2020³⁷; Santos et al., 
2021⁴⁵; Souza et al., 2021⁵⁰.

Gestão do tempo e processos 
assistenciais

Araújo et al., 2025¹⁷; Avezum, 2024¹⁸; Biermann et al., 2020²⁰; Ribas, 
2022⁴²; Soares et al., 2024⁴⁹.

Infraestrutura, suporte e 
recursos institucionais

Almeida et al., 2025¹⁴; Borges et al., 2025²¹; Brasil et al., 202322; Cabral, 
2021²⁵; Neves et al., 2024³⁴; Oliveira e Cruz et al., 2024³⁵; Sales, 2025⁴³.

Qualidade e inconsistência de 
dados e sistemas de vigilância

Aprigio et al., 2023¹⁵; Bremm et al., 2020²⁴; Corrêa et al., 2020²⁶; Jesus, 
2021³⁰; Minayo, 2025³²; Nascimento, 2024³³; Oliveira e Cruz et al., 
2024³⁵; OPAS, 2020³⁷; Silva et al., 2024⁴⁶.

Relacionamento interpessoal e 
cultura organizacional

Almeida et al., 2022¹³; Ferreira et al., 2022²⁹; Neves et al., 2024³⁴; 
Santos et al., 2021⁴⁵.
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Barreiras de implementação da PNVS em relação à organização dos serviços de saúde
Somente dois artigos não abordaram as barreiras de implementação da PNVS relativas à organização 

dos serviços de saúde. Na análise descritivo-qualitativa dessas barreiras, identificou-se uma estrutura de 
saúde cronicamente fragilizada, e os dados indicam que os problemas organizacionais são multifaceta-
dos. Para fins analíticos, as fragilidades foram agrupadas em quatro temas centrais (Quadro 7). Informa-
ções mais detalhadas encontram-se no Apêndice E.

Quadro 7 – Temas centrais dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação à 
organização dos serviços de saúde, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Barreiras de implementação da PNVS em relação aos sistemas de saúde 
Esta análise descritivo-qualitativa teve o objetivo de identificar e sistematizar as barreiras que impedem 

ou dificultam a plena implementação das ações e sistemas de saúde no âmbito da PNVS. A sistematização 
agrupou, por similitude, as diversas dificuldades relatadas pelos autores em temas centrais, permitindo 
uma visualização mais clara da densidade e da recorrência das problemáticas estruturais e operacionais 
dos sistemas de saúde.

Os resultados indicam que as barreiras à implementação dos sistemas de saúde são atravessadas por 
fatores históricos e conjunturais. Dentre os desafios mais críticos identificados, destacam-se: problemas 
decorrentes de financiamento, recursos e infraestrutura; sistemas de informação e qualidade dos dados; 
governança, coordenação e fatores políticos; estrutura, acesso e força de trabalho; e operacionalização, 
programas e insumos (Quadro 8). Informações mais detalhadas encontram-se no Apêndice F.

Barreiras de implementação em relação 
à organização dos serviços de saúde Referências

Financiamento, recursos e 
infraestrutura

Aguilar et al., 2025¹²; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo, 2023¹⁶; Biermann 
et al., 2020¹⁹; Biermann et al., 2020²⁰; Borges et al., 2025²¹; Bratti et 
al., 2024²³; Cabral, 2021²⁵; Escócio, 2021²⁸; Minayo, 2025³²; Neves et 
al., 2024³⁴; Oliveira, 2020³⁶; Prado, 2023⁴¹; Silva, 2025⁴⁷.

Planejamento, gestão e 
capacidade institucional

Araújo, 2023¹⁶; Araújo et al., 2025¹⁷; Avezum, 2024¹⁸; Brasil et al., 
2023²²; Cabral, 2021²⁵; Minayo, 2025³²; Pereira, 2024³⁹; Silva, 2025⁴⁷; 
Siriano, 2020⁴⁸; Soares et al., 2024⁴⁹.

Fragmentação, articulação e 
centralização

Almeida et al., 2025¹⁴; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹⁷; 
Biermann et al., 2020¹⁹; Menezes, 2023³¹; Minayo, 2025³²; 
Nascimento, 2024³³; Patiño-Escarcina et al., 2022³⁸; Prado, 2023⁴¹; 
Sales, 2025⁴³; Silva, 2025⁴⁷.

Sistemas de informação e 
processos de trabalho

Almeida et al., 2022¹³; Aprigio et al., 2023¹⁵; Avezum, 2024¹⁸; Borges 
et al., 2025²¹; Bremm et al., 2020²⁴; Corrêa et al., 2020²⁶; Ferreira et 
al., 2022²⁹; Jesus, 2021³⁰; Neves et al., 2024³⁴; Patiño-Escarcina et al., 
2022³⁸; Ribas, 2022⁴²; Santa Anna, 2025⁴⁴; Silva et al., 2024⁴⁶; Souza 
et al., 2021⁵⁰.
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Quadro 8 – Temas centrais dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação 
aos sistemas de saúde, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Facilitadores de implementação da PNVS em relação ao usuário
A análise qualitativa dos facilitadores de implementação da PNVS em relação ao usuário evidenciou 

estratégias voltadas à ampliação do acesso, à participação social e ao empoderamento em saúde. Desta-
cam-se ações de educação em saúde, conscientização e incentivo ao autocuidado, que contribuem para o 
aumento do conhecimento sobre prevenção e controle de doenças e agravos.

O engajamento comunitário e a comunicação clara e inclusiva, por meio de múltiplas mídias, favorecem 
a participação social, a confiança e a transparência das ações de vigilância. Ademais, estratégias voltadas 
à acessibilidade e à proximidade dos serviços, como a descentralização das ações, o uso da telemedicina e 
a realização de busca ativa, promovem maior equidade no atendimento.

O apoio social, a disponibilidade de infraestrutura adequada e a adoção de práticas de cuidado humani-
zado fortalecem o vínculo entre usuários e serviços de saúde. Nesse contexto, os eixos de reconhecimento 
de direitos, equidade e corresponsabilização pela saúde reforçam uma abordagem de implementação 
centrada no usuário, orientada pelos princípios da inclusão e da justiça social.

Os temas centrais referentes aos facilitadores de implementação estão apresentados no Quadro 9, e 
informações mais detalhadas encontram-se no Apêndice G.

Barreiras de implementação em 
relação aos sistemas de saúde Referências

Financiamento e 
disponibilidade de recursos

Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2022¹³; Aprigio et al., 2023¹⁵; 
Biermann et al., 2020¹⁹; Bratti et al., 2024²³; Cabral, 2021²⁵; Corrêa et 
al., 2020²⁶; Escócio, 2021²⁸; Minayo, 2025³²; Prado, 2023⁴¹; Ribas, 2022⁴²; 
Santos et al., 2021⁴⁵; Souza et al., 2021⁵⁰.

Sistemas de informação e 
qualidade dos dados

Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹⁷; Avezum, 2024¹⁸; Corrêa et 
al., 2020²⁶; Menezes, 2023³¹; Nascimento, 2024³³; Patiño-Escarcina et 
al., 2022³⁸; Prado, 2023⁴¹; Ribas, 2022⁴²; Santa Anna, 2025⁴⁴; Silva et al., 
2024⁴⁶; Siriano, 2020⁴⁸.

Governança, coordenação e 
fatores políticos

Almeida et al., 2022¹³; Araújo, 2023¹⁶; Biermann et al., 2020¹⁹; Borges 
et al., 2025²¹; Bratti et al., 2024²³; Cabral, 2021²⁵; Minayo, 2025³²; Prado, 
2023⁴¹.

Fragmentação e problemas de 
articulação setorial

Jesus, 2021³⁰; Minayo, 2025³²; OPAS, 2020³⁷; Sales, 2025⁴³.

Estrutura, acesso e força de 
trabalho

Almeida et al., 2025¹⁴; Borges et al., 2025²¹; Ferreira et al., 2022²⁹; 
Neves et al., 2024³⁴; Oliveira, 2020³⁶; Silva, 2025⁴⁷; Soares et al., 2024⁴⁹.

Operacionalização, programas 
e insumos

Aprigio et al., 2023¹⁵; Corrêa et al., 2020²⁶; Emanuele et al., 2024²⁷; 
Ferreira et al., 2022²⁹; Menezes, 2023³¹; Oliveira, 2020³⁶; Silva, 2025⁴⁷; 
Siriano, 2020⁴⁸; Soares et al., 2024⁴⁹.

Vulnerabilidade social e fluxos 
migratórios

Minayo, 2025³²; Nascimento, 2024³³; Santos et al., 2021⁴⁵; Souza et al., 
2021⁵⁰.

Contexto global, climático e 
epidemiológico

Biermann et al., 2020²⁰; Neves et al., 2024³⁴; OPAS, 2020³⁷; Poncio et 
al., 2021⁴⁰.
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Quadro 9 – Temas centrais dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em 
relação ao usuário, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Facilitadores de implementação da PNVS em relação aos trabalhadores da saúde
A análise qualitativa dos facilitadores de implementação da PNVS relacionados aos trabalhadores da 

saúde evidenciou estratégias voltadas ao fortalecimento da capacidade técnica, da gestão e das condi-
ções de trabalho. Destacam-se educação, qualificação e aprimoramento técnico, por meio de programas 
de capacitação contínua, metodologias ativas, uso de tecnologias educacionais e incentivo à educação 
permanente; e motivação, valorização profissional e condições de trabalho, com ampliação de equipes e 
reconhecimento dos profissionais como pilares do SUS, que favorecem o engajamento e o bem-estar das 
equipes. 

Observa-se, ainda, a relevância da liderança participativa, da supervisão próxima e do suporte técnico, 
que contribuem para o aprimoramento da coordenação e da eficiência das ações. O trabalho em equipe 
e a colaboração multiprofissional estimulam a coesão, a troca de saberes e a comunicação nos serviços, 
enquanto o uso de tecnologias e da informação apoia a integração de sistemas, a vigilância em saúde e a 
qualificação da tomada de decisão. 

Em conjunto, essas estratégias reforçam ambientes de trabalho mais preparados, colaborativos e ino-
vadores para a implementação das políticas de saúde (Quadro 10). Informações mais detalhadas encon-
tram-se no Apêndice H.

Facilitadores de implementação 
em relação ao usuário Referências

Conhecimento, 
conscientização e educação 
em saúde

Avezum, 2024¹⁸; Biermann et al., 2020¹⁹; Nascimento, 2024³³; Neves et al., 
2024³⁴; Silva, 2025⁴⁷; Soares et al., 2024⁴⁹.

Engajamento e participação 
comunitária

Almeida et al., 2022¹³; Araújo, 2023¹⁶; Biermann et al., 2020¹⁹; Biermann 
et al., 2020²⁰; Emanuele et al., 2024²⁷; Ferreira et al., 2022²⁹; Menezes, 
2023³¹; Oliveira, 2020³⁶; Pereira, 2024³⁹; Poncio et al., 2021⁴⁰.

Comunicação estratégica e 
acessível

Aguilar et al., 202512; Emanuele et al., 202427; Escócio, 202128 ;Ferreira et al., 
202229; Oliveira e Cruz et al., 202435; Santos et al., 202145.

Acessibilidade e 
proximidade dos serviços

Aguilar et al., 2025¹²; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo, 2023¹⁶; Araújo et al., 
2025¹⁷; Brasil et al., 2023²²; Cabral, 2021²⁵; Nascimento, 2024³³; Santa 
Anna, 2025⁴⁴; Siriano, 2020⁴⁸.

Apoio social, infraestrutura e 
cuidado humanizado

Almeida et al., 202213; Aprigio et al., 202315; Araújo et al., 202517; Escócio, 
202128; Neves et al., 202434; Sales, 202543.

Reconhecimento de direitos 
e promoção da equidade

Menezes, 2023³¹; Minayo, 2025³²; Silva et al., 2024⁴⁶.

Autocuidado e adesão 
comportamental

Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹⁷; Avezum, 2024¹⁸; Bratti et al., 
2024²³; Corrêa et al., 2020²⁶; OPAS, 2020³⁷.
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Quadro 10 – Temas centrais dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em 
relação aos trabalhadores da saúde, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Facilitadores de implementação da PNVS em relação à organização dos serviços de saúde
A análise qualitativa dos facilitadores de implementação da PNVS relacionados à organização dos ser-

viços de saúde evidenciou estratégias voltadas ao fortalecimento da governança, da padronização de pro-
cessos e da integração intersetorial. O planejamento estratégico e o apoio da liderança destacam-se como 
pilares centrais, sustentados pelo comprometimento dos gestores, pela clareza na definição de responsa-
bilidades e por políticas de governança favoráveis. 

A padronização, os processos de trabalho e a rotinização, com o uso de protocolos e modelos de gestão, 
favorecem a eficiência e a segurança operacional. Por sua vez, a integração entre instituições e comuni-
dades estimula a colaboração entre diferentes níveis de gestão e setores, com o apoio de universidades, 
centros de pesquisa e sociedade civil. 

O uso de dados, de tecnologias da informação e de sistemas de informação apoia o monitoramento 
contínuo e a tomada de decisão informada por evidências. O fortalecimento da estrutura física e finan-
ceira, aliado a uma cultura organizacional voltada à qualidade e à vigilância ativa, amplia a capacidade de 
resposta e a sustentabilidade das políticas. 

Em conjunto, as abordagens territorializadas, descentralizadas e participativas contribuem para a efeti-
vidade das ações e para o aprimoramento contínuo dos serviços de saúde (Quadro 11). Informações mais 
detalhadas encontram-se no Apêndice I.

Facilitadores de implementação  
em relação aos trabalhadores da saúde Referências

Educação, qualificação e 
aprimoramento técnico

Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2022¹³; Almeida et al., 
2025¹⁴; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹7; Avezum, 2024¹⁸; 
Biermann et al., 2020¹⁹; Brasil et al., 2023²²; Cabral, 2021²⁵; 
Emanuele et al., 2024²⁷; Escócio, 2021²⁸; Ferreira et al., 2022²⁹; 
Menezes, 2023³¹; Minayo, 2025³²; Nascimento, 2024³³; Oliveira, 
2020³⁶; OPAS, 2020³⁷; Prado, 2023⁴¹; Ribas, 2022⁴²; Sales, 2025⁴³; 
Santos et al., 2021⁴⁵; Silva et al., 2024⁴⁶; Silva, 2025⁴⁷; Siriano, 
2020⁴⁸; Soares et al., 2024⁴⁹.

Recursos humanos, mobilização e 
engajamento

Araújo et al., 2025¹7; Biermann et al., 2020¹⁹; Borges et al., 2025²¹; 
Oliveira, 2020³⁶.

Gestão, liderança e suporte 
administrativo

Almeida et al., 2022¹³; Araújo et al., 2025¹7; Biermann et al., 2020¹⁹; 
Borges et al., 2025²¹; Minayo, 2025³²; Patiño-Escarcina et al., 
2022³⁸; Santa Anna, 2025⁴⁴.

Motivação, valorização profissional 
e condições de trabalho

Araújo, 202316; Araújo et al., 2025¹⁷; Avezum, 2024¹⁸; Biermann et 
al., 2020¹⁹; Brasil et al., 2023²²; Cabral, 2021²⁵; Escócio, 2021²⁸; Neves 
et al., 2024³⁴; Souza et al., 2021⁵⁰.

Colaboração e coesão das equipes Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2022¹³; Almeida et al., 2025¹⁴; 
Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹7; Biermann et al., 2020¹⁹; 
Escócio, 2021²⁸; Neves et al., 2024³⁴; Oliveira e Cruz et al., 2024³⁵; 
Pereira, 2024³⁹; Sales, 2025⁴³; Siriano, 2020⁴⁸; Xavier et al., 2020⁵¹.

Uso de tecnologias e da informação 
à organização do processo

Bremm et al., 2020²⁴; Jesus, 2021³⁰; Minayo, 2025³²; Oliveira e 
Cruz et al., 2024³⁵; OPAS, 2020³⁷; Poncio et al., 2021⁴⁰; Santa Anna, 
2025⁴⁴; Xavier et al., 2020⁵¹.
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Quadro 11 – Temas centrais dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em 
relação à organização dos serviços de saúde, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Facilitadores de implementação da PNVS em relação aos sistemas de saúde
A análise dos estudos sobre os facilitadores de implementação da PNVS em relação aos sistemas 

de saúde evidenciou temas centrais que contribuem para o fortalecimento e a efetividade das po-
líticas públicas.

O financiamento, a sustentabilidade e a gestão de recursos destacam-se como bases essenciais para 
a continuidade das ações e para o fortalecimento da capacidade institucional. A governança, a lide-
rança e o compromisso político favorecem a coordenação estratégica, a legitimidade das decisões e a 
consolidação de políticas integradas. A colaboração e as articulações intersetorial e em rede estimu-
lam a cooperação entre diferentes níveis de gestão e setores da sociedade, ampliando o alcance e a 
sinergia das intervenções.

A inovação e o uso estratégico de sistemas de informação apoiam a tomada de decisão informada por 
evidências, a transparência e a modernização dos processos de gestão. A padronização, a definição de 

Facilitadores de implementação em relação 
à organização dos serviços de saúde Referências

Planejamento, governança e liderança Almeida et al., 2022¹³; Almeida et al., 2025¹⁴; Avezum, 2024¹⁸; 
Biermann et al., 2020¹⁹; Cabral, 2021²⁵; Ferreira et al., 2022²⁹; 
Neves et al., 2024³⁴; Oliveira e Cruz et al., 2024³⁵; Silva, 2025⁴⁷; 
Siriano, 2020⁴⁸; Soares et al., 2024⁴⁹.

Padronização, processos de trabalho e 
rotinização

Almeida et al., 2022¹³; Avezum, 2024¹⁸; Biermann et al., 2020¹⁹; 
Ferreira et al., 2022²⁹; Minayo, 2025³²; Neves et al, 2024³⁴.

Integração, articulação e colaboração 
interinstitucional

Almeida et al., 2022¹³; Biermann et al., 2020¹⁹; Escócio, 2021²⁸; 
Menezes, 2023³¹; Nascimento, 2024³³; OPAS, 2020³⁷; Sales, 
2025⁴³; Silva, 2025⁴⁷; Souza et al., 2021⁵⁰.

Uso de dados, tecnologias da 
informação e sistemas de informação

Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo, 2023¹⁶; Avezum, 2024¹⁸; Biermann 
et al., 2020¹⁹; Bremm et al., 2020²⁴; Cabral, 2021²⁵; Corrêa et 
al., 2020²⁶; Escócio, 2021²⁸; Jesus, 2021³⁰; Oliveira e Cruz et al., 
2024³⁵; OPAS, 2020³⁷; Poncio et al., 2021⁴⁰; Santa Anna, 2025⁴⁴; 
Santos et al., 2021⁴⁵; Silva et al., 2024⁴⁶; Xavier et al., 2020⁵¹.

Estrutura, recursos e financiamento Aguilar et al., 2025¹²; Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo, 2023¹⁶; Araújo 
et al., 2025¹⁷; Biermann et al., 2020¹⁹; Borges et al., 2025²¹; Bratti 
et al., 2024²³; Cabral, 2021²⁵; Oliveira, 2020³⁶; Patiño-Escarcina et 
al., 2022³⁸; Prado, 2023⁴¹.

Cultura organizacional e qualidade Aprigio et al., 2023¹⁵; Biermann et al., 2020¹⁹.

Vigilância e resposta às emergências Aguilar et al., 2025¹²; Corrêa et al., 2020²⁶; Emanuele et al., 
2024²⁷; Escócio, 2021²⁸; Jesus, 2021³⁰; Minayo, 2025³²; Silva et al., 
2024⁴⁶; Soares et al., 2024⁴⁹.

Abordagem territorializada e 
descentralização

Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2022¹³; Brasil et al., 2023²²; 
Menezes, 2023³¹; Minayo, 2025³²; Prado, 2023⁴¹; Siriano, 2020⁴⁸.

Monitoramento e avaliação Almeida et al., 2025¹⁴; Araújo et al., 2025¹⁷; Cabral, 2021²⁵; 
Minayo, 2025³².

Apoio ao pesquisador e ao profissional Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo et al., 2025¹⁷; OPAS, 2020³⁷; Pereira, 
2024³⁹; Siriano, 2020⁴⁸.



25

diretrizes e o uso de evidências promovem coerência técnica e segurança operacional, enquanto a gestão 
de processos, a qualidade e o monitoramento reforçam a eficiência, o aprendizado contínuo e a melho-
ria do desempenho dos sistemas de saúde (Quadro 12). Informações mais detalhadas encontram-se no 
Apêndice J.

Quadro 12 – Temas centrais dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em 
relação aos sistemas de saúde, 2025

Fonte: elaboração dos autores (2025).

A seguir, apresenta-se uma síntese analítica das conclusões e limitações dos artigos incluídos nesta 
revisão de escopo, a qual constitui um instrumento metodológico fundamental para a discussão dos re-
sultados e para a identificação de lacunas na literatura (Quadro 13).

Facilitadores de implementação  
em relação aos sistemas de saúde Referências

Financiamento, 
sustentabilidade e recursos

Araújo et al., 2025¹⁷; Biermann et al., 2020¹⁹; Borges et al., 2025²¹; 
Bratti et al., 2024²³; Emanuele et al., 2024²⁷; Siriano, 2020⁴⁸.

Governança, liderança e 
compromisso político

Biermann et al., 2020¹⁹; Borges et al., 2025²¹; Emanuele et al., 2024²⁷; 
Escócio, 2021²⁸; Minayo, 2025³²; Soares et al., 2024⁴⁹.

Colaboração, articulação 
intersetorial e em rede

Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2022¹³; Almeida et al., 2025¹⁴; 
Aprigio et al., 2023¹⁵; Araújo, 2023¹⁶; Avezum, 2024¹⁸; Biermann et al., 
2020¹⁹; Escócio, 2021²⁸; Ferreira et al., 2022²⁹; Jesus, 2021³⁰; Menezes, 
2023³¹; Minayo, 2025³²; Nascimento, 2024³³; OPAS, 2020³⁷; Patiño-
Escarcina et al., 2022³⁸; Pereira, 2024³⁹; Sales, 2025⁴³; Santos et al., 
2021⁴⁵; Soares et al., 2024⁴⁹; Souza et al., 2021⁵⁰.

Inovação e uso estratégico de 
sistemas de informação

Aguilar et al., 2025¹²; Almeida et al., 2022¹³; Biermann et al., 2020¹⁹; 
Brasil et al., 2023²²; Bremm et al., 2020²⁴; Cabral, 2021²⁵; Corrêa et al., 
2020²⁶; Jesus, 2021³⁰; Menezes, 2023³¹; Minayo, 2025³²; Oliveira e Cruz 
et al., 2024³⁵; Oliveira, 2020³⁶; OPAS, 2020³⁷; Prado, 2023⁴¹; Santa Anna, 
2025⁴⁴; Silva et al., 2024⁴⁶; Xavier et al., 2020⁵¹.

Padronização, definição de 
diretrizes e uso de evidências

Avezum, 2024¹⁸; Biermann et al., 2020¹⁹; Bratti et al., 2024²³; Neves et 
al., 2024³⁴; Patiño-Escarcina et al., 2022³⁸.

Gestão de processos, qualidade 
e monitoramento

Araújo et al., 2025¹7; Biermann et al., 2020¹⁹; Corrêa et al., 2020²⁶; 
Nascimento, 2024³³; Neves et al., 2024³⁴; OPAS, 2020³⁷; Poncio et al., 
2021⁴⁰; Ribas, 2022⁴²; Sales, 2025⁴³; Silva et al., 2024⁴⁶; Silva, 2025⁴⁷; 
Siriano, 2020⁴⁸; Soares et al., 2024⁴⁹.
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Quadro 13 – Estudos analisados com objetivos, métodos e principais conclusões e limitações, 2025

Autor, ano Objetivo do Estudo Método / Desenho do Estudo Conclusão Limitações

Aguilar et al., 
202512

Sistematizar as iniciativas de preparação, 
vigilância e resposta às emergências em saúde 
pública ocorridas na cidade do Rio de Janeiro 
entre os anos de 2021 e 2024.

Descrição da trajetória do município 
no enfrentamento de emergências 
de saúde pública, sistematizando 
iniciativas de preparação, vigilância 
e resposta.

O avanço do enfrentamento baseou-se em três pilares: 
inteligência epidemiológica, identidade institucional e 
integração entre vigilância e atenção primária. Isso foi 
impulsionado por investimentos em estrutura e pessoal, 
servindo de referência para outras cidades.

Sobrecarga do sistema de saúde em períodos de 
alta demanda e insuficiência de recursos em áreas 
mais vulneráveis da cidade.

Almeida et 
al., 2022¹³

Descrever a experiência de implementação de 
uma unidade satélite de vacinação em sistema 
drive-through durante a campanha contra 
COVID-19.

Relato de experiência. A implementação do sistema drive-through exigiu 
planejamento, estrutura, desenvolvimento de processos 
e intensa articulação em equipe. A organização possibili-
tou o atendimento de um grande público, contribuindo 
para a ampliação da taxa de cobertura vacinal no muni-
cípio de São Paulo. O papel fundamental e estratégico 
do enfermeiro foi destacado.

O estudo aponta desafios como a falta de parâ-
metros para dimensionar equipes em grandes 
campanhas, a logística complexa, a necessidade de 
treinamento contínuo e a instabilidade na platafor-
ma de cadastro.

Almeida et 
al., 2025¹⁴

Desenvolver e apresentar um modelo educacio-
nal que aplique metodologias de aprendizado 
ativo para aprimorar a preparação, vigilância e 
resposta de profissionais de saúde a emergên-
cias de saúde pública.

Delineamento de pesquisa qualitati-
va descritiva e exploratória.

O modelo educacional baseado em metodologias 
ativas mostrou-se escalável e adaptável para fortalecer 
a capacitação profissional e a resiliência institucional 
em emergências de saúde. O uso de cenários reais e 
discussões em grupo aprimorou o trabalho em equipe e 
a colaboração.

O estudo não avaliou a eficácia do treinamento nem 
seu impacto no sistema de saúde. Limitações in-
cluem a variação entre locais, a ausência de análise 
comparativa e o possível viés observacional.

Aprigio et al., 
2023¹⁵

Realizar um diagnóstico situacional do Serviço 
de Vigilância Epidemiológica do município de 
Teresópolis (RJ).

Relato de experiência. A metodolo-
gia baseia-se na construção de um 
Diagnóstico Situacional (DS) a partir 
da aplicação da matriz SWOT.

A análise identificou pontos fortes e fracos da vigilância 
em Teresópolis, ressaltando o uso de dados como ferra-
menta central no planejamento e cuidado. O programa 
de integração ensino-serviço-comunidade ampliou o 
entendimento sobre vigilância epidemiológica.

Não informado (O estudo não dedica uma seção 
específica para discutir suas limitações, embora 
aborde as fraquezas da DVE e as barreiras externas).

Araújo, 
202316

Analisar os efeitos da COVID-19 sobre a orga-
nização, as condições de trabalho, a gestão e 
a atuação de VISA, conforme a percepção de 
gestores de capitais de três regiões do Brasil.

Pesquisa exploratória, descritiva, 
com análise qualitativa.

O trabalho da VISA demonstrou resiliência (busca por 
adequação, informatização e organização do trabalho 
remoto) e reiteração de antigas dificuldades (estrutura, 
déficit de pessoal e capacitação insuficiente). Predo-
minou uma atuação centrada na fiscalização/inspeção, 
dificultando o avanço para um modelo ampliado.

O artigo não apresenta limitações metodológicas 
formais.

Araújo et al., 
2025¹⁷

Analisar o processo de monitoramento e ava-
liação dos indicadores de saúde do ProMAVS 
realizado pela Superintendência Regional de 
Saúde de Juiz de Fora/MG (SRS/JF), na busca de 
compreender os avanços e dificuldades.

Estudo descritivo de abordagem 
qualitativa.

O ProMAVS foi considerado benéfico e contribuiu para 
a organização dos serviços de VS nos municípios. A 
experiência reforça a necessidade de uma reformulação 
ou de um novo programa para haver a efetiva descen-
tralização das ações de Vigilância em Saúde.

O período da Pandemia da Covid-19, que obrigou as 
entrevistas a serem feitas remotamente (online). O 
fato de o ProMAVS ter sido um programa de curta 
duração.

Avezum, 
202418

O propósito deste estudo é triplo: (i) Avançar a 
compreensão de como as melhores práticas 
globais podem ser transformadas em soluções 
de implementação do sistema de saúde local, 
(ii) avaliar a adesão do pacote de implementa-
ção às diretrizes locais e internacionais, e (iii) 
avaliar o impacto das soluções nos resultados 
clínicos na cascata de cuidados da hipertensão.

Iniciativa de saúde populacional 
urbana. Utilizou uma abordagem de 
design thinking (seis fases). O im-
pacto clínico foi medido extraindo a 
cascata de cuidados da hipertensão 
dos prontuários médicos.

A Abordagem CARDIO4Cities em São Paulo mostrou 
resultados promissores no enfrentamento dos riscos 
cardiovasculares na atenção primária, com avanços no 
diagnóstico, tratamento e controle da hipertensão. A 
experiência reforça a ciência da implementação em 
saúde populacional.

A ausência de prontuários eletrônicos dificultou a 
coleta e reduziu a qualidade dos dados. A colabora-
ção com autoridades impediu um desenho expe-
rimental. A amostra de UBS pode não representar 
o todo, e não foi possível isolar o efeito de cada inter-
venção individualmente.
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Autor, ano Objetivo do Estudo Método / Desenho do Estudo Conclusão Limitações

Bierman et 
al., 202019

Descrever as atitudes dos gestores dos Progra-
mas Nacionais de Tuberculose (PNT) relacio-
nadas ao desenvolvimento, implementação e 
ampliação de políticas de BAC nos 30 países 
com alta carga, e revisar os planos estratégicos 
nacionais de tuberculose.

Métodos mistos com desenho incor-
porado. O estudo compreendeu um 
inquérito transversal com gestores 
de PNT e uma revisão documental.

Os gestores do PNT concordaram com a importância 
da expansão da BAC, porém enfrentam limitações de 
recursos. O envolvimento de gestores é essencial para 
fortalecer a política de detecção precoce e redução de 
transmissão.

O questionário não validado e a baixa confiabilida-
de. Aplicado em inglês, pode ter comprometido as 
respostas de não nativos. Vieses como desejabilida-
de social e estado de humor podem ter influenciado 
as respostas.

Biermann et 
al., 2020²⁰

Explorar as opiniões de especialistas sobre os 
fatores que influenciam o desenvolvimento 
e a implementação de políticas de BAC nos 
âmbitos nacional e global, e o uso de evidências 
nesses processos.

Estudo exploratório baseado em 
entrevistas semiestruturadas com 
especialistas. Foi aplicada análise de 
quadros.

Novos insights sobre os processos de política de de-
tecção precoce de casos de tuberculose e redução de 
transmissão da doença ao nível global. O engajamento 
dos stakeholders, o uso de evidências, a liderança efeti-
va, a integração aos sistemas de saúde e financiamento 
são fundamentais.

Sub-representação de mulheres e de entrevistados 
de países de baixa e média renda. Os especialis-
tas do Nepal podem estar super-representados. 
Não foi realizada análise sistemática por grupo de 
stakeholder. A transferência dos resultados pode ser 
limitada.

Borges et al., 
2025²¹

Descrever as principais estratégias de vigilância 
em saúde no controle da COVID-19 no Brasil, 
com ênfase nas decisões e ações tomadas no 
nível federal.

Revisão de escopo. A vigilância em saúde concentrou-se em medidas não 
farmacológicas adequadas, mas decisões tardias e 
divergências entre a OMS e o governo federal, somadas 
à falta de coordenação e ao foco em tratamentos sem 
evidência, comprometeram a resposta.

Foram identificados poucos estudos sobre vigilân-
cia em saúde durante a COVID-19 no Brasil, sendo 
necessário consultar documentos oficiais no Portal 
de Legislação do governo federal.

Brasil et al., 
202322

Analisar as ofertas dos cursos autoinstrucionais 
do Programa de Formação em Vigilância em 
Saúde da Universidade Aberta do SUS (UNA-
-SUS).

Estudo ecológico analítico realizado 
a partir dos relatórios de conclusão 
dos cursos autoinstrucionais.

O Programa de Formação em Vigilância em Saúde bus-
ca fortalecer o modelo técnico-assistencial por meio da 
integração entre ensino e serviço. A alta procura reflete 
a demanda por capacitação e a flexibilidade do ensino 
a distância.

Impossibilidade de atualização dos dados (uma 
vez que já foram consolidados pelo sistema), o que 
restringe o acesso a outras informações.

Bratti et al., 
2024²³

Analisar as políticas públicas de combate à pan-
demia de COVID-19 no estado do Paraná.

Estudo transversal e retrospectivo 
com abordagem quantitativa.

A implementação das políticas e a distribuição de 
recursos variaram entre os municípios, possivelmente 
devido à governança nacional limitada e ao negacionis-
mo inicial do governo federal. Ações aliadas à ampliação 
da vacinação mostraram maior eficácia, destacando a 
importância da coordenação política central baseada 
em evidências científicas.

As limitações incluem a novidade do tema, a falta 
de indicadores adequados e a escassez de estudos 
analíticos. O uso de dados secundários pode reduzir 
a precisão dos resultados por diferenças técnicas e 
estruturais entre órgãos governamentais.

Bremm et 
al., 2020²⁴

Propor uma lista de anomalias congênitas com 
códigos correspondentes na Classificação Es-
tatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde – 10a Revisão (CID-10), 
visando a aplicação no âmbito da vigilância em 
saúde.

Compilação de códigos a partir de 
quatro fontes de dados, processa-
mento para correspondência com 
a CID-10 e compilação mediante 
revisão manual.

A análise reforça a necessidade de ampliar a lista de 
anomalias. A proposta abrange quase todas as anoma-
lias congênitas registráveis e destaca a importância de 
incluir novos códigos no sistema nacional de nascimen-
tos.

O mapeamento dos códigos foi difícil, devido à falta 
de correspondência exata entre classificações, o que 
pode gerar erros. Algumas condições também não 
possuem codificação específica.

Cabral, 2021²⁵ Descrever o perfil da Vigilância Sanitária da VI 
Região de Saúde de Pernambuco.

Estudo com abordagem quantitativa 
descritiva.

Entender o perfil da VISA municipal é essencial para 
haver crescimento e eficácia na gestão. As informações 
demonstram um avanço na organização do processo 
de trabalho. As principais fragilidades são: equipes 
incompletas, não participação nos recursos financeiros 
(PQAVS), inexistência de código sanitário e deficiência 
de veículos.

Por ser uma pesquisa descritiva, não houve compa-
ração com indicadores de desempenho nem com 
relatos de atores-chave, limitando as inferências 
sobre causas e resultados do tema estudado.
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Corrêa et al., 
2020²⁶

Descrever as ações realizadas pela vigilância 
epidemiológica da Secretaria Municipal de 
Saúde de Belo Horizonte para enfrentamento 
da epidemia de COVID-19 e avaliar a oportuni-
dade para detecção precoce da transmissão da 
doença.

Pesquisa descritiva com análise da 
distribuição temporal e oportunida-
de para detecção dos casos.

A vigilância epidemiológica utiliza várias fontes de 
dados. A detecção de casos de covid-19 está comprome-
tida pela demora na liberação dos resultados laborato-
riais. São recomendados: agilidade na vigilância labora-
torial, ampliação da testagem por RT-PCR e realização 
de inquéritos sorológicos.

O estudo não abordou a vigilância de óbitos por 
COVID-19, um indicador importante para a evolução 
da epidemia e para a avaliação da oportunidade de 
notificação no SIM.

Emanuele et 
al., 2024²⁷

Disseminar as melhores práticas observadas 
como resultado da implementação da Equipe 
de Apoio à Gestão de Incidentes (IMST) de 
poliomielite.

Revisão e análise abrangente de 
diversas fontes de dados, incluindo 
relatórios internos da OPAS, apresen-
tações, documentos e dados de 
painéis de vigilância.

O mecanismo de resposta foi essencial para fortalecer 
a imunização e a vigilância, melhorando o controle do 
risco de poliomielite. Em 2022, a região das Américas 
conteve a queda na cobertura vacinal e manteve-se livre 
da doença.

O estudo dependeu de documentos internos e de 
dados fornecidos pelos países, sujeitos a atrasos e 
diferenças metodológicas. Não houve análise de 
custos, o que levanta dúvidas sobre a sustentabili-
dade das ações a longo prazo.

Escócio, 
202128

Descrever as ações realizadas pelas Células que 
compõem a Coordenadoria de Vigilância em 
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de So-
bral, Ceará, para o enfrentamento da Covid-19.

Relato de experiência com descrição 
analítica.

A vivência em Sobral evidenciou a importância e o 
fortalecimento das Células de Vigilância em Saúde no 
enfrentamento da Covid-19. Concluiu-se que essa expe-
riência fortaleceu os processos de trabalho colaborativo, 
ancorados na multiprofissionalidade e intersetorialida-
de.

O estudo menciona barreiras históricas, como o 
subfinanciamento do sistema de saúde, e a inter-
rupção de ações da vigilância alimentar e nutricio-
nal, suspensas durante a pandemia.

Ferreira et 
al., 2022²⁹

Descrever a implementação bem-sucedida de 
um sistema aprimorado de vigilância em saúde 
pública baseado na detecção precoce, rastrea-
mento de contatos e acompanhamento e apoio 
aos pacientes.

Um estudo de coorte observacional 
prospectivo realizado em Serrana, 
Estado de São Paulo, Brasil.

O sistema de vigilância aprimorado em Serrana apri-
morou o monitoramento e o manejo da COVID-19. A 
integração entre instituições comunitárias e acadêmi-
cas possibilitou acompanhar casos e variantes, orientar 
pacientes e desenvolver pesquisas relevantes.

O estudo, limitado a 24 semanas, não avaliou a 
continuidade das estratégias nem o impacto sobre 
pacientes e profissionais. Os resultados podem ter 
sido influenciados pela dinâmica da doença.

Jesus, 202130 Avaliar as ações vigilância epidemiológica no 
monitoramento da Covid-19 na Bahia.

Estudo avaliativo do tipo apreciação 
normativa.

O CIEVS-BA demonstrou atuação exitosa no monito-
ramento dos casos de SARS-CoV-2, sendo um ponto 
estratégico para a RAS. É fundamental o aperfeiçoa-
mento dos processos de trabalho para qualificar o fluxo 
de notificação.

Falhas na notificação que geram inconsistência de 
dados.

Menezes, 
202331

As perspectivas aqui apresentadas examinam a 
viabilidade das recomendações da OMS para o 
contexto brasileiro, fornecendo recomendações 
apropriadas para políticas de saúde pública 
aplicáveis à realidade epidemiológica do Brasil.

Perspectivas de especialistas (coleti-
vamente preparadas por membros 
do Programa Translacional de Es-
quistossomose da Fiocruz – FioSchis-
to – e especialistas convidados).

O esforço para a eliminação da esquistossomose no 
Brasil só terá sucesso com uma mudança de paradigma, 
saindo de um modelo vertical para uma abordagem 
intersetorial e interdisciplinar centrada na comunida-
de. O FioSchisto considera as recomendações da OMS 
inapropriadas para a realidade brasileira.

A dependência de dados secundários pode não 
ser precisa para quantificar a carga parasitária. A 
legislação brasileira restritiva dificulta o transpor-
te de material biológico para monitoramento de 
moluscos.

Minayo, 
202532

Entender o que deu certo e as dificuldades e 
obstáculos encontrados na sua efetivação da 
PNRMAV, sob o olhar dos implementadores.

Estudo qualitativo; Delineamento 
de pesquisa qualitativa descritiva e 
exploratória. Os dados foram sub-
metidos à análise de conteúdo na 
modalidade temática.

Embora não totalmente institucionalizada, a política 
alcançou todas as regiões. Seu êxito dependeu da 
coordenação nacional, do apoio técnico e financeiro e 
de lideranças locais. A atenção primária mostrou maior 
engajamento.

O texto não apresenta limitações, mas o estudo 
qualitativo foi desenvolvido em paralelo a um estu-
do quantitativo que não foi abordado no artigo.

Nascimento, 
202433

Avaliar a implementação de estratégia do “Pla-
no de Ação: Estratégia de Vacinação nas Fron-
teiras – Agenda 2022” do Ministério da Saúde 
nas 33 cidades gêmeas e avaliar o incremento 
das coberturas vacinais (CV) brasileiras.

Ensaio clínico comunitário, do tipo 
antes e depois (pré e pós-interven-
ção).

Houve incremento das coberturas vacinais das crianças 
até um ano de idade nos locais avaliados após a inter-
venção, e isso influenciou no aumento das coberturas 
vacinais no Brasil. Este resultado é relevante para a 
saúde pública.

Ensaio clínico comunitário do tipo antes e depois 
sem grupo controle. A amostra foi avaliada com 
base na média das CV, e não por município. Não 
foram apresentados os dados de outros países.
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Neves, 202434 Descrever o processo de implementação de um 
grupo técnico de vigilância do câncer funda-
mentado no referencial de advocacy em saúde.

Estudo de abordagem qualitati-
va, do tipo Pesquisa Convergente 
Assistencial.

O advocacy torna-se um pilar da ação política dos 
profissionais na defesa dos direitos dos usuários e na 
promoção de cuidados de qualidade às pessoas com 
câncer, contribuindo para o fortalecimento de uma 
atenção integral e equânime.

A limitação reside na singularidade da experiência, 
pois os resultados se circunscrevem na realidade 
do município estudado, apesar da aplicabilidade do 
método PCA a outros contextos.

Oliveira e 
Cruz et al., 
2024³⁵

Apresentar o CIE, ferramentas e produtos 
desenvolvidos pela coordenação, a partir de sua 
implantação.

Apresentação e descrição do CIE, 
suas ferramentas e produtos, na 
forma de Comunicação Breve.

O trabalho do CIE tem potencial para gerar informações 
inovadoras para o sistema de saúde, fortalecer a vigilân-
cia e aprimorar decisões baseadas em dados oportunos. 
Trata-se de uma iniciativa pioneira no país.

Não foram identificadas limitações metodológicas 
ou operacionais específicas do CIE, apenas os desa-
fios inerentes às abordagens tradicionais da vigilân-
cia epidemiológica em situações emergenciais.

Oliveira, 
202036

Apresenta as estratégias e ações adotadas 
pelo Ministério da Saúde do Brasil para deter a 
COVID-19.

Descrição das estratégias e ações 
adotadas pelo Ministério da Saúde 
do Brasil.

A pandemia evidenciou fragilidades e fortalezas do SUS, 
essencial na resposta à COVID-19. Destaca-se o papel 
central da vigilância epidemiológica e a importância da 
mobilização integrada do sistema e da colaboração da 
sociedade para conter a doença.

O artigo não apresenta limitações metodológicas 
formais.

OPAS, 202037 Revisar o progresso da implementação da pla-
taforma multiplex, identificar lições aprendidas 
e oportunidades de melhoria contínua e expan-
dir o uso da vigilância sorológica integrada de 
doenças transmissíveis na Região das Américas.

Relatório de reunião regional e sín-
tese do progresso de uma iniciativa 
tecnológica.

A iniciativa demonstrou ser um processo de aprendi-
zado por meio do trabalho interprogramático para de-
senvolver a vigilância sorológica integrada. É necessário 
avançar na análise de dados, divulgação de resultados e 
padronização dos procedimentos.

As conclusões e o cronograma proposto serão 
afetados pelas medidas de contenção da pandemia 
de COVID-19.

Patiño-Es-
carcina et al., 
2022³⁸

Analisar os documentos normativos produzidos 
pelo governo federal para o combate à pande-
mia da Covid-19 sobre a Vigilância em Saúde no 
âmbito da atenção primária.

Revisão documental. A produção documental deu ênfase à detecção e noti-
ficação dos casos de Covid-19, relegando a um segundo 
plano o combate às fake news, a conscientização e o 
fluxo de informações. O Brasil se destaca por uma das 
piores gestões da crise sanitária no mundo e insuficien-
te importância atribuída à APS.

O estudo se pautou exclusivamente na documenta-
ção produzida pelo governo federal.

Pereira, 
202439

Desenvolver um sistema de VBE com o envol-
vimento específico e ativo de líderes comuni-
tários.

Miniguia ou Guia para mapeamento 
de lideranças comunitárias para a 
vigilância em saúde.

O engajamento comunitário fortalece a vigilância em 
saúde ao complementar os sistemas tradicionais. O 
mapeamento estruturado de grupos locais, por méto-
dos como a amostragem em rede, é essencial para a 
sustentabilidade das ações.

Não informado (o guia não descreve formalmente 
as limitações do projeto de forma explícita).

Poncio et al., 
2021⁴⁰

Desenvolver e apresentar um novo método de 
esterilização de mosquitos machos com o obje-
tivo de suprimir uma população local de Aedes 
aegypti e prevenir a propagação da dengue.

Estudo de campo. Estudo retrospec-
tivo e transversal com abordagem 
quantitativa. Conduzido com 2 perío-
dos de intervenção.

O programa baseado na tecnologia SIT (Técnica do 
Inseto Estéril) reduziu com sucesso a população de 
Ae. aegypti e a incidência de dengue. Demonstra sua 
eficácia, desde que mantido com coordenação política e 
continuidade por pelo menos duas temporadas.

Nenhum programa piloto SIT havia tentado avaliar 
diretamente o efeito da supressão populacional 
na incidência de dengue. O mecanismo exato da 
interação entre o dsRNA e o tiotepa ainda não foi 
demonstrado.

Prado, 202341 Analisar a organização e o desenvolvimento das 
ações de vigilância e atenção na APS, desde o 
arcabouço normativo até a execução das ações 
sanitárias nos territórios.

Estudo qualitativo, analítico-descriti-
vo, de casos múltiplos.

A vigilância na atenção primária mostrou-se reativa e 
fragmentada, com centralização nas instâncias munici-
pais e baixa atuação dos serviços locais. A reorganização 
efetiva exige diretrizes claras, estrutura adequada e 
cooperação entre diferentes setores.

A abordagem qualitativa de casos múltiplos permite 
inferências literais e teóricas, mas não a generaliza-
ção dos resultados. Em um dos modelos estudados, 
alguns protocolos citados pelos gestores não foram 
encontrados ou disponibilizados.
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Ribas, 202242 Analisar a completude das notificações de 
casos de síndrome respiratória aguda grave 
(SRAG) no Sistema de Informação de Vigilância 
Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe) durante 
a pandemia de COVID-19.

Estudo descritivo com análise de 
dados de sistema de informação.

Baixa completude dos dados nas notificações de SRAG 
hospitalizados em ambas as bases avaliadas, sendo a 
ausência de informações ainda maior no âmbito nacio-
nal. Recomenda-se o aperfeiçoamento do processo de 
trabalho e capacitações rotineiras dos profissionais.

A impossibilidade de remoção das duplicidades no 
banco de dados nacional (devido ao acesso público) 
é uma limitação que pode ter afetado a classifica-
ção da completude.

Sales, 202543 Descrever o processo de implementação e 
os principais resultados do Observatório da 
Tuberculose no Espírito Santo, Brasil entre 2022 
e 2025.

Relato de experiência, com aborda-
gem descritiva.

A experiência do Observatório da Tuberculose demons-
tra que a articulação entre universidade, serviços de saú-
de e políticas sociais pode transformar o enfrentamento 
de doenças negligenciadas. A atuação propositiva da 
enfermagem, a capacitação técnica e o fortalecimento 
da governança territorial são pilares.

A não inclusão de um comitê comunitário e a parti-
cipação da sociedade civil durante o planejamento 
e execução do projeto.

Santa Anna, 
202544

Descrever a estrutura do Monitor GeoVacina 
Rio e a evolução dos indicadores operacionais 
relacionados à pentavalente na população 
cadastrada pela estratégia de saúde da família 
no MRJ.

Descrição da estrutura de uma 
ferramenta digital e a evolução de 
indicadores operacionais no tempo 
(série histórica mensal).

O Monitor GeoVacina Rio é um aliado para o resgate das 
coberturas vacinais e qualificação dos dados registra-
dos. A ferramenta evidencia territórios e crianças sob 
maior risco, propiciando o direcionamento das ações.

Curva de aprendizado inicial dos profissionais. 
Disponibilização e regularidade oportuna dos re-
gistros. A necessidade de constante atualização da 
ferramenta. A análise descrita foi restrita a um único 
imunizante e a uma faixa etária.

Santos et al., 
2021⁴⁵

Analisar as estratégias de comunicação on-line 
e digital adotadas pelos três níveis de gestão 
do SUS para o enfrentamento da pandemia de 
Covid-19.

Estudo qualitativo, descritivo e 
transversal.

A comunicação é um eixo fundamental, mas é preciso 
superar o modelo comunicativo utilitarista, centralizador 
e funcional para promover uma comunicação comuni-
tária e emancipatória. É imprescindível a criação de uma 
política transversal de comunicação no SUS.

O estudo indica que o modelo de comunicação 
adotado foi pouco eficaz por negligenciar temas 
essenciais e não favorecer o diálogo. Além disso, 
abordou apenas estratégias de comunicação online 
e digital.

Silva et al., 
2024⁴⁶

Levantar evidências sobre a qualidade do 
preenchimento do quesito raça/cor nos siste-
mas de registros da saúde.

Revisão rápida, realizada de forma 
sistemática.

Ainda há fragilidades na completude de dados em 
sistemas como SINAN, SINASC, SIH-SUS e nos Boletins 
Epidemiológicos. O adequado preenchimento das infor-
mações é essencial para combater o racismo institucio-
nal e promover a equidade em saúde.

As conclusões são limitadas pela falta de dados e 
pelo alto percentual de incompletude nas variáveis 
analisadas. A única revisão sistemática apresentou 
qualidade metodológica criticamente baixa.

Silva, 202547 Analisar os fatores contextuais e os desafios da 
implementação do Programa de Controle da 
Tuberculose (PCT) na Microrregião de Saúde de 
Unaí-MG e elaborar e validar um modelo lógico.

Estudo de avaliabilidade, de caráter 
exploratório e qualitativo, que 
utilizou a triangulação de métodos 
e Técnica Delphi modificada para 
validação.

A implementação do PCT nos municípios da Microrre-
gião de Unaí é heterogênea e apresenta fragilidades na 
operacionalização, sendo a dimensão de gestão e orga-
nização a mais fraca. O modelo lógico validado pode ser 
utilizado para melhoria na execução do programa.

A seleção dos participantes por conveniência e a 
representatividade parcial dos municípios (8 de 12 
representados) podem influenciar a percepção do 
programa. O estudo de avaliabilidade não permite 
generalizações.

Siriano, 
202048

Apresentar os resultados do processo de con-
cepção e implementação da política de notifi-
cação obrigatória da doença de Chagas crônica 
no estado de Goiás, Brasil.

O estudo baseou-se em uma narra-
tiva construída a partir de informa-
ções fornecidas por atores-chave. 
O desenho do estudo utilizou o 
modelo de ciclo de formulação de 
políticas públicas.

A implementação da política de notificação em Goiás 
permite que as autoridades determinem a magnitude 
real da Doença de Chagas. A notificação compulsória é 
um método estratégico para enfrentar o silêncio epide-
miológico.

Falta de recursos humanos (alta rotatividade de 
profissionais municipais) e a disseminação da nova 
diretriz. Outros desafios incluem a qualidade dos 
dados coletados e a análise sistemática. A narrativa 
se baseou na reflexão dos participantes.

Soares et al., 
2024⁴⁹

Examinar a viabilidade da construção de um 
modelo avaliativo para a gestão do Programa 
de Prevenção e Controle da Tuberculose no 
Estado de Roraima.

Estudo de avaliabilidade (evaluabi-
lity assessment), desenvolvido em 
cinco etapas.

A gestão do programa de controle da tuberculose 
mostrou-se passível de avaliação a partir da definição de 
suas dimensões e indicadores de estrutura, processo e 
resultados. Essa avaliação é importante diante do perfil 
epidemiológico em Roraima e do impacto da migração 
internacional.

Limitação de referências teóricas disponíveis para o 
Brasil e Roraima. Dependência de gestores e outros 
interessados no estudo. O processo de validação foi 
realizado com uma metodologia simplista.
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Souza et al., 
2021⁵⁰

Apresentar estratégias metodológicas de 
pesquisa-intervenção com objetivo de rastrear 
casos de transtorno mental comum em traba-
lhadores(as) no estado da Bahia no contexto da 
pandemia.

Delineamento de uma proposta de 
pesquisa-intervenção, que inclui 
revisão bibliográfica exploratória, e 
estratégias de rastreamento com 
dados secundários e primários.

É fundamental dar visibilidade aos impactos na saúde 
mental dos trabalhadores. A complexidade do adoeci-
mento mental exige o desenvolvimento de múltiplas 
ações envolvendo diversos atores sociais. A articulação 
ensino-serviço subsidiará ações de assistência e preven-
ção.

O artigo não detalha limitações da proposta em si, 
mas menciona que o tema é de recente tempora-
lidade e que as consequências à saúde mental são 
frequentemente negligenciadas ou subestimadas.

Xavier et al., 
2020⁵¹

Aplicar abordagem baseada em CD (Ciência 
de Dados) para uso de redes sociais como 
ferramenta complementar às atividades de 
vigilância em saúde.

Estudo de caso (pandemia da Co-
vid-19) utilizando uma abordagem 
baseada em CD
) e métodos de análise de dados 
(estatísticos, NLP e aprendizado de 
máquina), conduzido em quatro 
experimentos.

A análise de redes sociais pode auxiliar a vigilância em 
saúde, permitindo extrair informações úteis em tempo 
real por meio de métodos computacionais. Pesquisas 
multidisciplinares são essenciais.

Os principais desafios na análise de dados do Twit-
ter incluem textos curtos, linguagem informal, uso 
de imagens e emojis, presença de bots, dificuldade 
em verificar a veracidade das mensagens e influên-
cia de vieses ideológicos ou políticos.

Legenda:

BAC - busca ativa de casos; CIE – Centro de Inteligência Epidemiológica; CIEVS – Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde; DVE – Divisão de Vigilância Epidemiológica; PCA – Pes-
quisa Convergente Assistencial; PCT – Programa de Controle da Tuberculose; PQAVS – Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde; ProMAVS – Programa de Monitoramento das Ações 
de Vigilância em Saúde; RAS – Rede de Atenção em Saúde; SIH-SUS – Sistema de Informações Hospitalares do SUS; SIM – Sistema Nacional de Mortalidade; SINAN – Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação; SINASC – Sistema de Informação de Nascidos Vivos; SIT – Sterile Insect Technique (Técnica do Inseto Estéril); SIVEP-Gripe – Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe; 
SNVS – Sistema Nacional de Vigilância em Saúde; SRAG – Síndrome Respiratória Aguda; VBE - vigilância baseada em eventos; VISA – Vigilância Sanitária, PNRMAV – Política Nacional de Redução da Mor-
bimortalidade por Acidentes e Violências. 
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8.	 DISCUSSÃO
O levantamento das evidências sobre a implementação da PNVS no Brasil evidencia variações expres-

sivas na produção científica ao longo do período analisado. O ano de 2020 representou um ponto de 
inflexão, marcado pelo início da pandemia de covid-19 e pela intensificação de estudos voltados ao fortale-
cimento dos sistemas de vigilância em saúde. O aumento substancial de publicações nesse período pode 
ser atribuído à emergência sanitária global, que estimulou a produção de conhecimento e a inovação, 
especialmente no campo das respostas rápidas a emergências8-10. Entre as intervenções analisadas nesta 
revisão, 16 estão diretamente relacionadas às ações de enfrentamento da covid-1912,14,17,21,23,26,28-30,35,36,38,41,45,50,51, 
o que reforça o papel central da pandemia na consolidação da vigilância em saúde como eixo estruturan-
te do SUS. A predominância de intervenções relacionadas à covid-19, embora seja compreensível diante 
do período estudado, pode mascarar lacunas em outras áreas prioritárias da PNVS. Após oscilações na 
produção científica, com queda entre 2021 e 2022, observa-se retomada a partir de 2023. O crescimento 
sugere o amadurecimento da agenda de pesquisa sobre a PNVS, com interesse contínuo nas estratégias 
de implementação12,49.

Apesar dos avanços observados, a literatura analisada revela a predominância de estudos centrados na 
vigilância epidemiológica. Essa dimensão da PNVS foi o foco de 25 publicações, além de representar a prin-
cipal dimensão de articulação com a vigilância em saúde do trabalhador e a vigilância em saúde ambien-
tal. Essa centralidade relaciona-se à estrutura normativa existente e à robustez dos sistemas de informa-
ção, que asseguram maior padronização e continuidade das práticas de vigilância no território nacional52,53.

Apenas uma intervenção (2,5%) aborda explicitamente a participação comunitária, por meio de lideran-
ças locais, como parte do sistema de vigilância39. Embora a PNVS enfatize o controle social e a participa-
ção como princípios fundamentais, a literatura sobre sua implementação permanece escassa. Ademais, 
poucas intervenções demonstram integração efetiva entre múltiplas dimensões da vigilância (vigilância 
epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância em saúde ambiental e vigilância em saúde do trabalha-
dor)12,14,16,28,31. Considerando que a abordagem integrada constitui diretriz central da PNVS, sua operaciona-
lização desta integração demanda maior investigação.

Observa-se, ainda, fragmentação institucional e desigualdades regionais, com predominância de es-
tudos sobre a vigilância epidemiológica e sub-representação das demais dimensões. A vigilância epide-
miológica destacou-se pela ampla cobertura territorial, com estudos identificados na maioria dos estados 
brasileiros. Os estados do Espírito Santo, de Minas Gerais e da Bahia consolidaram-se como importantes 
polos de produção científica na área. Em contraste, as dimensões vigilância sanitária e vigilância em saúde 
ambiental apresentaram produção pontual e localizada, com destaque para Minas Gerais e Bahia. Essa 
concentração temática e territorial indica capacidade institucional limitada de aprendizagem e retroali-
mentação das políticas públicas, além de carência de avaliações sistemáticas sobre a implementação das 
intervenções, o que dificulta o avanço de uma agenda nacional de vigilância informada por evidências52,54.

A análise revelou produção ainda limitada de estudos de implementação para a PNVS no contexto bra-
sileiro, especialmente nas áreas de vigilância em saúde ambiental, vigilância sanitária e vigilância da saúde 
do trabalhador. Essa lacuna repercute diretamente na capacidade do sistema de aprender com a prática 
e de aprimorar continuamente suas políticas públicas. A ausência de avaliações sistemáticas sobre a ope-
racionalização das intervenções, seus efeitos na rotina dos serviços e os fatores que facilitam ou dificultam 
sua adoção limita o avanço de uma agenda robusta de vigilância informada por evidências54.

Os achados desta revisão demonstram que, embora múltiplos domínios do framework de Proctor et 
al.4 tenham sido utilizados na avaliação das intervenções voltadas para a PNVS, os domínios adequação 
e adoção foram predominantes. Esse resultado indica maior atenção dos pesquisadores à pertinência 
das intervenções ao contexto local e ao grau de incorporação nos serviços. Estudos apontam que, em 
sistemas de saúde descentralizados, intervenções tendem a priorizar domínios relacionadas ao ajuste 
contextual e à adoção inicial como estratégia para fortalecer a legitimidade institucional e facilitar a 
incorporação progressiva4.
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A atenção intermediária conferida aos domínios viabilidade, aceitabilidade e penetração sugere ama-
durecimento gradual no uso de frameworks de implementação, em consonância com evidências que 
destacam a importância de múltiplas perspectivas avaliativas para fortalecer a vigilância e a resposta em 
saúde pública55.

Por outro lado, observou-se menor ênfase nos domínios custo de implementação e fidelidade, eviden-
ciando lacunas relevantes na literatura nacional. A ausência de avaliações econômicas sistemáticas limita 
a capacidade de subsidiar decisões sobre sustentabilidade e escalabilidade dos programas, especialmente 
no contexto do SUS, em que a alocação eficiente de recursos é essencial para assegurar a continuidade 
e a equidade das intervenções. A baixa mensuração da fidelidade compromete a compreensão da ade-
rência entre diretrizes normativas e práticas implementadas, aspecto crítico para a vigilância em saúde, 
dada sua natureza padronizada e regulatória. Essa lacuna também é apontada em revisões internacionais, 
que identificam o uso insuficiente de avaliações econômicas e de fidelidade como barreiras ao avanço da 
ciência da implementação, sobretudo em países de baixa e média renda56.

Dessa forma, os resultados reforçam a necessidade de fortalecer metodologias de avaliação que incor-
porem análises econômicas, monitoramento da execução e indicadores de sustentabilidade, contribuindo 
para a institucionalização da PNVS e para maior robustez das políticas informadas por evidências no Brasil. 
Embora haja clareza quanto às estratégias necessárias para o fortalecimento da vigilância em saúde, a 
implementação da PNVS no contexto brasileiro permanece marcada por resiliência operacional diante de 
um cenário de fragilidade estrutural e descoordenação política16.

No que se refere às intervenções analisadas, alguns estudos apontam para a centralidade da liderança 
e da coordenação política nas ações de vigilância em saúde. Programas como a Busca Ativa de Casos de 
tuberculose dependem do envolvimento de gestores distritais e regionais19. De forma semelhante, o êxito 
de iniciativas como a Política Nacional de Reabilitação e Manutenção da Vida (PNRMAV) esteve associado 
à existência de coordenação nacional qualificada32.

Em contrapartida, as limitações identificadas contextualizam a dificuldade de manter essa coordena-
ção em cenários de crise. A implementação de políticas e a alocação de recursos durante a pandemia de 
covid-19, por exemplo, ocorreram de forma heterogênea entre os municípios, refletindo fragilidades na 
governança nacional e um posicionamento negacionista inicial por parte do governo federal23. O atraso 
nas decisões e a ausência de coordenação nacional comprometeram a resposta sanitária, resultando em 
desorganização e agravamento da crise21.

Adicionalmente, a atuação da vigilância sanitária manteve-se, em muitos contextos, centrada na fisca-
lização e inspeção, com comunicação de risco e ações educativas insuficientes, dificultando a transição 
para um modelo ampliado de vigilância sanitária16. A persistência de modelos reativos ou estritamente 
normativos, como a vigilância reativa na Atenção Primária à Saúde (APS)41, é agravada pela insuficiente 
importância atribuída à APS no âmbito da Vigilância Sanitária nos documentos institucionais38.

O potencial da Inteligência Epidemiológica para o fortalecimento da PNVS constitui conclusão recor-
rente na literatura12. Iniciativas como o Monitor GeoVacina Rio evidenciaram a capacidade de articular a 
Inteligência Epidemiológica à territorialidade para o direcionamento oportuno das ações44. O Centro de 
Inteligência Epidemiológica é uma experiência pioneira, com potencial para qualificar o processo deci-
sório por meio de informações mais oportunas e inovadoras35. Contudo, esses avanços tecnológicos coe-
xistem com limitações persistentes na qualidade e na completude dos dados. Estudos apontam baixa 
completude em sistemas estratégicos, como o Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da 
Gripe (SIVEP-Gripe), especialmente em âmbito nacional42, e em outros, como o Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN) e o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC)46. Falhas na 
notificação geram inconsistências de dados, como observado no monitoramento de casos de SARS-CoV-2 
na Bahia20. O preenchimento adequado das informações, essencial para a promoção da equidade em 
saúde e o enfrentamento do racismo institucional47, é dificultado, em alguns contextos, pela ausência de 
prontuários eletrônicos, comprometendo a qualidade dos dados18. Mesmo estratégias consagradas, como 
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a notificação compulsória (por exemplo, Doença de Chagas em Goiás), enfrentam desafios relacionados à 
qualidade e à análise sistemática dos dados coletados48. Assim, o fortalecimento da PNVS exige, simulta-
neamente, o avanço da Inteligência Epidemiológica e o aperfeiçoamento dos processos de trabalho e ca-
pacitações contínuas voltadas à melhoria do preenchimento e da qualidade dos sistemas de informação42.

Quando realizada a análise das barreiras e facilitadores, os resultados indicam que o sucesso da PNVS 
está condicionado à colaboração, à intersetorialidade e à articulação ensino-serviço-comunidade. Desta-
cam-se experiências que fortaleceram o trabalho multiprofissional e abordagens comunitárias, superando 
modelos verticais no enfrentamento de problemas complexos28,31,43. No entanto, a sustentabilidade dessas 
ações é comprometida pela insuficiência de recursos humanos. Equipes incompletas e alta rotatividade 
de profissionais figuram entre os principais obstáculos25,48, e o subfinanciamento do SUS permanece como 
barreira histórica, que exige a retomada do apoio e do financiamento federal para evitar retrocessos28,32.

A análise integrada das evidências permite afirmar que as barreiras à implementação da PNVS nos 
territórios brasileiros são fortemente condicionadas por fatores estruturais, políticos e organizacionais, re-
fletindo desigualdades regionais e assimetrias históricas do SUS. Embora o marco normativo da PNVS 
reforce a universalidade e a transversalidade da vigilância42, a materialização desses princípios ainda 
encontra entraves significativos relacionados ao financiamento, à gestão e à integração entre as di-
mensões da vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância em saúde ambiental e vigilância 
em saúde do trabalhador.

As barreiras centradas no usuário evidenciam a influência das desigualdades sociais e estruturais sobre 
a efetividade da PNVS. Vulnerabilidade socioeconômica, ausência de saneamento básico e estigmatização 
reforçam ciclos de exclusão e dificultam a adesão às ações de saúde57-59. Ademais, a infodemia e a desin-
formação reduzem a confiança nas instituições e comprometem a aceitabilidade das intervenções33,60. 
Estudos indicam que a ausência de comunicação eficaz e de estratégias participativas de engajamento 
social limita a percepção de pertencimento do usuário, o que compromete o alcance e a sustentabilidade 
das políticas de saúde31,33,45,60.

No que diz respeito às barreiras enfrentadas pelos trabalhadores de saúde, destacam-se a sobrecarga 
laboral, a insuficiência de recursos humanos e a fragilidade da formação continuada. A elevada rotativida-
de e a precarização dos vínculos de trabalho dificultam a continuidade das ações e reduzem a fidelidade 
da implementação61,62. Problemas como estresse ocupacional, sofrimento psíquico e escassez de capacita-
ção afetam diretamente a qualidade e a efetividade das atividades61. Essa situação é agravada pela ausên-
cia de suporte institucional e pela carência de espaços de escuta e valorização profissional61,62. Evidências 
da ciência da implementação indicam que o engajamento e o bem-estar das equipes são determinantes 
para a viabilidade e a sustentabilidade das intervenções4,13,61,62. 

No tocante às barreiras relacionadas à organização dos serviços de saúde, os estudos indicam insufi-
ciência de financiamento, fragilidade da infraestrutura e fragmentação entre os níveis de atenção, o que 
gera desarticulação e dificulta a operacionalização das atividades de vigilância41. Somam-se a isso a baixa 
capacidade institucional e a limitada utilização de dados para a gestão, que reforçam ineficiências nos 
processos e a dependência de respostas centralizadas63. Pesquisas sobre governança em sistemas pú-
blicos de saúde evidenciam que a ausência de planejamento estratégico e de coordenação intersetorial 
reduz a capacidade de inovação e de resposta oportuna diante dos agravos à saúde16,23,36,41,63.

Compreende-se, assim, que o fortalecimento da implementação da PNVS no Brasil exige a transição de 
uma lógica de resiliência operacional para uma condição de maior estabilidade institucional. Esse movi-
mento pressupõe a superação do déficit de recursos humanos e financeiros, o fortalecimento da coorde-
nação política informada por evidências e o investimento contínuo na qualidade dos dados e na consoli-
dação de uma cultura de colaboração intersetorial.
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9.	 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
A análise das barreiras à implementação da PNVS demonstrou que esse processo está intrinsecamente 

associado à interdependência de elementos de natureza estrutural, social, institucional e histórica que 
permeiam o SUS. Dentre as principais barreiras, destacam-se as iniquidades sociais, a vulnerabilidade dos 
usuários e a baixa confiança nas instituições, agravadas pela desinformação e pela infodemia. No âmbito 
dos trabalhadores da saúde, sobressaem-se o subdimensionamento das equipes, a sobrecarga de tra-
balho e a escassez de oportunidades de capacitação, enquanto nos serviços persistem fragilidades na 
infraestrutura, no financiamento e na integração entre as diferentes áreas da vigilância, o que limita a 
efetividade e a sustentabilidade das ações. 

Diante desses obstáculos, podem ser destacadas as seguintes implicações para a prática:

•	 Desenvolvimento de modelos e ferramentas operacionais que favoreçam fluxos integrados de da-
dos e ações articuladas entre as dimensões da PNVS, promovendo a integração das atividades de 
vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância em saúde ambiental e vigilância em saúde 
do trabalhador;

•	 Investimentos na valorização profissional e na educação permanente das equipes técnicas da vigi-
lância em saúde, de modo a capacitá-las para enfrentar os desafios da PNVS. Nesse sentido, torna-
-se indispensável investir em formação em ciência de dados, inteligência territorial e epidemiológi-
ca, saúde digital aplicada à vigilância, inovação tecnológica, uso de mapas dinâmicos, ferramentas 
de georreferenciamento e modelagem preditiva para a comunicação de cenários de risco;

•	 Reforço dos mecanismos de interoperabilidade dos sistemas de informação e simplificação dos ins-
trumentos de coleta de dados, especialmente no campo da vigilância epidemiológica;

•	 Reconhecimento da participação social como elemento facilitador do diálogo e do processo de im-
plementação da PNVS, por meio da inovação nas estratégias de engajamento comunitário voltadas 
à identificação de problemas, à tomada de decisão e à avaliação das ações;

•	 Investimento em comunicação acessível e transparente, capaz de promover maior equidade e cor-
responsabilidade, com fortalecimento das estratégias de comunicação de risco e educação em saú-
de, utilizando múltiplas linguagens e canais (digital, presencial, rádio, redes sociais e expressões da 
cultura local);

•	 Reforço do financiamento das atividades de vigilância em saúde, assegurando infraestrutura ade-
quada à efetividade da PNVS, incluindo rede laboratorial, infraestrutura digital, estrutura física e 
logística dos serviços de vigilância e recursos humanos com carreira estruturada.

10.	IMPLICAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS
Esta revisão de escopo, ao mapear diversos estudos sobre a PNVS, indica ser essencial, para pesquisas 

futuras, a ampliação de investimento em pesquisas de ciência da implementação capazes de subsidiar 
a tomada de decisão governamental e contribuir para o aprimoramento da política. Para enfrentar as 
lacunas identificadas nesse campo, destaca-se a necessidade de desenvolver pesquisas que reforcem a 
cultura e o escopo da avaliação, avançando nas métricas de implementação e de sustentabilidade, espe-
cialmente no âmbito da vigilância sanitária, vigilância em saúde ambiental e vigilância em saúde do tra-
balhador, áreas nas quais se observou produção científica ainda frágil.

O predomínio de estudos descritivos identificado nesta revisão aponta para a necessidade de maior 
investimento em pesquisas avaliativas e analíticas, com especial ênfase em análises de custo-efetividade, 
capazes de mensurar resultados, subsidiar a tomada de decisão e fortalecer a sustentabilidade da PNVS.

Identifica-se, ainda, a necessidade de fomentar pesquisas que abordem a integração entre a Vigilância 
em Saúde e a Atenção à Saúde na estruturação de linhas de cuidado integradas, coordenadas pela APS e 
apoiadas por uma vigilância baseada em risco. Estudos futuros sobre a implementação da PNVS devem 
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buscar maior equilíbrio entre as diferentes dimensões da vigilância em saúde, privilegiar abordagens in-
tegradas e ampliar a investigação sobre participação social, determinantes socioambientais e populações 
em situação de vulnerabilidade.

Prospecta-se, também, o fortalecimento da articulação entre produção científica e tomada de decisão, 
por meio de investimentos em agendas de pesquisa que aproximem pesquisadores, gestores, trabalha-
dores da saúde e comunidades.

Aponta-se, por fim, a necessidade de investimento e inovação nas estratégias de tradução do conheci-
mento e de divulgação científica no campo da Vigilância em Saúde. Isso inclui o incentivo ao uso de instru-
mentos diversificados, como plataformas interativas de inteligência e síntese de evidências, desenvolvidas 
com linguagem acessível a diferentes públicos; produtos de comunicação rápida; laboratórios de inovação 
em tradução do conhecimento e divulgação científica; e espaços virtuais para o compartilhamento de ex-
periências exitosas no âmbito da vigilância em saúde. Ademais, destaca-se a importância do investimento 
em tecnologias educacionais e da criação de repositórios que disponibilizem protocolos, dados abertos, 
instrumentos e materiais pedagógicos.

11.	 PONTOS FORTES E LIMITAÇÕES
Dentre os pontos fortes desta revisão de escopo, destacam-se a realização de uma busca ampla e sen-

sível da literatura e a utilização de métodos rigorosos e transparentes em todas as etapas de condução do 
estudo. Adicionalmente, o protocolo da pesquisa foi previamente elaborado e posteriormente aprimorado 
e validado em colaboração com a área demandante, de modo a assegurar alinhamento metodológico e 
aderência aos objetivos propostos.

A avaliação de estratégias relacionadas à implementação da PNVS é frequentemente permeada por 
limitações metodológicas que restringem a generalização dos achados ou a atribuição de relações cau-
sais18,33. Estudos baseados predominantemente em documentação governamental podem apresentar vie-
ses de enfoque, com maior ênfase em processos de notificação em detrimento de ações de apoio técnico, 
comunicação de risco ou conscientização da população38. A complexidade inerente à avaliação de inter-
venções de saneamento básico, em razão da diversidade de tecnologias empregadas e da variabilidade 
dos contextos epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos38, assim como a singularidade da situação 
pandêmica, que implicou escassez de indicadores estatísticos e referenciais metodológicos consolida-
dos23, evidenciam os desafios associados à avaliação de intervenções de saúde pública em larga escala.

Ao evidenciar o predomínio dos domínios de adequação e adoção no processo de implementação da 
PNVS, os achados desta revisão também revelam limitações recorrentes nos estudos voltados à avaliação 
de desempenho, especialmente no que se refere aos domínios fidelidade e custo de implementação. Es-
sas fragilidades comprometem a análise da execução efetiva das ações planejadas e limitam a capacidade 
de avaliar a eficiência e a otimização dos recursos disponíveis. 

Por fim, esta revisão não teve como objetivo esgotar as pesquisas relacionadas à implementação da 
PNVS. Embora a estratégia de busca tenha sido abrangente, é possível que alguns estudos, especialmente 
aqueles publicados em idiomas não contemplados ou oriundos da literatura cinzenta, como teses, disser-
tações e resumos, não tenham sido identificados.

12.	 CONCLUSÃO
A situação da PNVS evidencia avanços significativos em sua institucionalização, especialmente no 

reconhecimento da vigilância como função essencial da saúde pública e na ampliação de seu esco-
po de atuação. Esses avanços reforçam o potencial da política para promover a integração entre as 
diferentes vigilâncias e os serviços de assistência à saúde, mediada por ações intersetoriais e práticas 
colaborativas. 

Contudo, a efetividade da implementação permanece condicionada por fatores estruturais e téc-
nico-operacionais e pelas distintas capacidades de operacionalização da política em diferentes di-
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mensões e contextos. A consolidação da PNVS requer prioridade política, estabilidade institucional e 
investimento contínuo em infraestrutura, recursos humanos e capacidades organizacionais. 

Para o aprimoramento de sua institucionalização e efetividade, mostra-se imprescindível a adoção 
de um conjunto de ações estratégicas e integradas, destacando-se a ampliação do financiamento públi-
co; o investimento qualificado em ciência de dados; o fortalecimento das ações intersetoriais; a valorização 
profissional; a promoção da participação social; a institucionalização e o reforço do planejamento estraté-
gico; e o aprimoramento dos processos avaliativos da política.

Cabe destacar que este documento tem caráter informativo e não representa uma recomendação do 
Ministério da Saúde.
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Fonte de 
informação Estratégia de busca  Resultados

BVS (mh:”Vigilância em Saúde Pública” OR mh:”Sistema Nacional de Vigilância em Saúde” OR 
mh:”Serviços de Vigilância Epidemiológica” OR mh:”Monitoramento Epidemiológico” OR 
mh:”Controle de Doenças Transmissíveis” OR mh:”Vigilância Sanitária Ambiental” OR mh:”Saúde 
Ambiental” OR mh:”Vigilância Sanitária” OR mh:”Vigilância em Saúde do Trabalhador” OR 
mh:”Política de Saúde” OR tw:”Política Nacional de Vigilância em Saúde” OR tw:”PNVS” 
OR tw:”sistemas de informação em saúde” OR tw:”e-SUS” OR tw:”SINAN” OR tw:”SIM” OR 
tw:”SINASC” OR tw:”SISAGUA” OR tw:”ações de vigilância em saúde” OR tw:”estratégias de 
vigilância” OR tw:”programas de vigilância” OR tw:”serviços de vigilância” OR tw:”vigilância 
epidemiológica integrada” OR tw:”vigilância integrada” OR tw:”programas de controle 
de doenças” OR tw:”monitoramento em saúde” OR tw:”resposta em saúde pública”) AND 
(tw:”politicas de implementação” OR tw:”implementação e PNVS” OR tw:”implantação de 
serviços” OR tw:”fortalecimento da vigilância” OR tw:”organização dos serviços de vigilância” 
OR tw:”estruturação de serviços de vigilância” OR implementação) AND la:(“pt” OR “en” OR “es”) 
AND (year_cluster:[2018 TO 2025]) AND instance:”regional”

1151

PubMed ((“Public Health Surveillance”[Mesh] OR “National Health Surveillance System” OR 
“Epidemiologic Surveillance Services” OR “Epidemiologic Surveillance Services” OR 
“Epidemiologic Surveillance*” OR “Environmental Health Surveillance” OR “Public Health 
Surveillance”[Mesh] OR “Surveillance of the Workers Health” OR “National Policy Surveillance” 
OR “health surveillance policy” OR “Health Policy”[Mesh]) AND (“Implementation Science”[Mesh] 
OR implementation OR “policy implementation”)) AND (“Brazil”[Mesh] OR Brazil*) 
(“2018/01/01”[Date - Publication] : “2025/12/31”[Date - Publication])

212

Embase ‘national health surveillance system’ OR ‘epidemiologic surveillance services’ OR ‘epidemiologic 
surveillance*’ OR ‘environmental health surveillance’ OR ‘public health surveillance’/exp OR 
‘surveillance of the workers health’ OR ‘national policy surveillance’ OR ‘health surveillance 
policy’ OR ‘health care policy’/exp AND ‘implementation science’/exp OR ‘implementation’ OR 
‘policy implementation’ AND brazil AND [embase]/lim AND [2018-2025]/py

334

Google 
Acadêmico

“Sistema de Vigilância em Saúde” OR “Política Nacional de Vigilância em Saúde” OR “PNVS” OR 
“Vigilância em Saúde” OR “Public Health Surveillance” OR “Vigilância em saúde pública” OR 
“Sistema de Vigilância Sanitária” OR “Health Surveillance System” AND “Brasil” OR “Brazil”

19100*

Total: 1.897

Data de acesso: 13.10.2025. Recorte temporal de 2018 a 2025. Idioma: inglês, português e espanhol 
*Foram considerados os primeiros 200 resultados, conforme Haddaway et al., 2015.
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Apêndice B – Estudos e documentos excluídos após leitura em texto completo (n = 139)

REFERÊNCIA DOS ESTUDOS E DOCUMENTOS EXCLUÍDOS APÓS A LEITURA EM TEXTO COMPLETO MOTIVO DA EXCLUSÃO

AGUERO, Luciana Martins. Vírus da hepatite A: ocorrência de surtos de doenças transmitidas por alimentos no Estado de São Paulo no período de 2000 a 2016 (Hepatitis A 
virus: occurrence of foodborne disease outbreaks in the State of São Paulo, 2000–2016). São José do Rio Preto: Instituto Adolfo Lutz / Secretaria de Estado da Saúde — Curso de 
Especialização em Vigilância Laboratorial em Saúde Pública, 2020. Disponível em: https://docs.bvsalud.org/biblioref/2020/12/1140612/programa-26-luciana-martins-aguero.pdf 

Não é sobre a PNVS 

AIRES, D. M. P.; COELHO, K. O.; SILVEIRA NETO, O. J. Brucelose bovina: aspectos gerais e contexto nos programas oficiais de controle (Bovine brucellosis: general aspects and 
context in official control programs). Revista Científica de Medicina Veterinária, n. 30, p. 1–16, 2018. Disponível em: https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/vti-738106. 

Estudo não identificado 

AITH, F. M. A. Manual de direito sanitário com enfoque em vigilância em saúde (Health law manual with a focus on health surveillance). Brasília: Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), 2019. Disponível em: https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2019/07/Manual-de-Direito-Sanit%C3%A1rio-1.pdf. 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

ALBUQUERQUE, A. C.; CESSE, E. Â. P.; FELISBERTO, E.; SAMICO, I. C.; FRIAS, P. G. de. Avaliação de desempenho da regionalização da vigilância em saúde em seis Regiões de 
Saúde brasileiras (Evaluation of the performance of regionalization of health surveillance in six Brazilian Health Regions). Cadernos de Saúde Pública, v. 35, Suppl. 2, p. …, 2019. 
DOI: 10.1590/0102-311X00065218 

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

ALBUQUERQUE, A. C.; CESSE, E. Â. P.; FELISBERTO, E.; SAMICO, I. C.; FRIAS, P. G. de. Avaliação de desempenho da regionalização da vigilância em saúde em seis Regiões de 
Saúde brasileiras (Evaluation of the performance of regionalization of health surveillance in six Brazilian Health Regions). Cadernos de Saúde Pública, v. 35, Suppl. 2, p. …, 2019. 
DOI: 10.1590/0102-311X0006521 

Tipo de estudo: Tese de 
doutorado 

ALBUQUERQUE, Ana Coelho de; CESSE, Eduarda Ângela Pessoa; FELISBERTO, Eronildo; SAMICO, Isabella Chagas; FRIAS, Paulo Germano de. Avaliação de desempenho 
da regionalização da vigilância em saúde em seis Regiões de Saúde brasileiras.(Performance evaluation of the regionalization of health surveillance in six Brazilian Health 
Regions). Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 35, supl. 2, e00065218, 2019. DOI: 10.1590/0102-311X00065218. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311X00065218 

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

Alcaraz, A.; Hernández-Vásquez, A.; Palicios, A.; Rodríguez, B.; Roberti, J.; García-Martí, S.; Ciapponi, F.; Augustovski, A.; Bardach, A.; Pichon-Riviere, Impacto em Saúde e 
Econômico das Advertências Sanitárias e da Embalagem Padronizada de Tabaco em Sete Países da América Latina: Resultados de um Modelo de Simulação (A. Health and 
Economic Impact of Health Warnings and Plain Tobacco Packaging in Seven Latin American Countries: Results of a Simulation) Model. Nicotine & Tobacco Research, v. 22, n. 
11, p. 2032-2040, 2020. doi:10.1093/ntr/ntaa104.

Não possuí acesso aberto 

ALCARAZ, Andrea; et al.. Estratégias colaborativas para o avanço do controle do tabaco: Lições de 14 países da América Latina, África e Ásia. (Collaborative strategies for 
advancing tobacco control: Lessons from 14 countries across Latin America, Africa, and Asia. Tobacco Induced Diseases). v. 23, p. –, 2025. ISSN (electronic): 1617-9625 

Tipos de Publicação: 
E-poster de congresso 

ALHO, Ana Margarida; QUELHAS, Carlos; SUBTIL, Inês et al. A implementação do Regulamento Sanitário Internacional sobre doenças transmitidas por vetores: uma revisão 
de escopo das evidências qualitativas produzidas mundialmente (The implementation of the International Health Regulations on vector-borne diseases: a scoping review of 
the qualitative evidence performed worldwide). Portuguese Journal of Public Health, v. 41, n. 3, p. 218-229, 2023. DOI: https://doi.org/10.1159/000531752 

Não é sobre a PNVS 

ALLEN, Luke N.; NICHOLSON, Brian D.; YEUNG, Beatrice Y. T.; GOIANA-DA-SILVA, Francisco. Implementação de políticas de doenças não transmissíveis: uma análise 
geopolítica de 151 países (Implementation of non-communicable disease policies: a geopolitical analysis of 151 countries). The Lancet Global Health, London, v. 8, n. 1, p. 
e50-e58, 2020. DOI: 10.1016/S2214-109X(19)30446-2.

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

ALMEIDA, M. G.; SANTOS, L. Atenção Básica e Vigilância em Saúde: os desafios da prática no território (Primary Health Care and Health Surveillance: the challenges of 
practice in the territory). Divulgação em Saúde para Debate, n. 58, p. 177–184, 2018. Disponível em: https://repositorio.ufba.br/handle/ri/29836.

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

ANDRADE, C. M. M. Processo de implementação da vigilância do câncer relacionado ao trabalho em Minas Gerais e seu impacto nas notificações de mesotelioma no Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação. 2023. Dissertação (Mestrado em Gestão de Serviços de Saúde) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2023. 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

ARAÚJO, Shirlei de Sousa; CAMPOS, Estela Márcia Saraiva. Programa de Monitoramento das Ações de Vigilância em Saúde de Minas Gerais – ProMAVS/MG: a experiência de 
implementação de uma superintendência de saúde (Monitoring Program of Health Surveillance Actions of Minas Gerais – ProMAVS/MG: the implementation experience of a 
health superintendency). Revista de APS, Juiz de Fora, v. 28, e282541506, 2025. DOI: 10.34019/1809-8363.2025.v28.41506.

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

https://docs.bvsalud.org/biblioref/2020/12/1140612/programa-26-luciana-martins-aguero.pdf
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/vti-738106
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2019/07/Manual-de-Direito-Sanit%C3%A1rio-1.pdf
https://doi.org/10.1590/0102-311X00065218
https://doi.org/10.1159/000531752
https://repositorio.ufba.br/handle/ri/29836
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REFERÊNCIA DOS ESTUDOS E DOCUMENTOS EXCLUÍDOS APÓS A LEITURA EM TEXTO COMPLETO MOTIVO DA EXCLUSÃO

BASTOS, Leonardo S.; ECONOMOU, Theodoros; GOMES, Marcelo F. C. et al. Uma abordagem de modelagem para corrigir atrasos de notificação em dados de vigilância de doenças 
(A modelling approach for correcting reporting delays in disease surveillance data. Statistics) in Medicine, v. 38, n. 22, p. 4363-4377, 2019. DOI: https://doi.org/10.1002/sim.8303 

Estudo não realizado no 
Brasil 

BERRA, Thaís Zamboni et al. Impacto do teste rápido molecular GeneXpert® MTB/RIF na detecção da tuberculose: tendências temporais e territórios vulneráveis ( Impact of 
the GeneXpert® MTB/RIF rapid molecular test on tuberculosis detection: temporal trends and vulnerable areas ). Revista Latino-Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 
29, e3441, 2021. DOI: 10.1590/1518-8345.4412.3441.

Não é sobre a PNVS 

BEZERRA, L. C. A.; CAZARIN, G.; ALMEIDA, M. C. M.; et al. Translação do Conhecimento na qualificação da gestão da Vigilância em Saúde: contribuição dos estudos avaliativos 
de pós-graduação (Knowledge translation in the qualification of Health Surveillance management: contribution of evaluative postgraduate studies). Physis: Revista de Saúde 
Coletiva, v. 29, n. 1, e290112, 2019. DOI: 10.1590/S0103-73312019290112. Disponível em: https://www.scielo.br/j/physis/a/zpVCp9wjLDQq6SZVqLGpYjz/ 

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

BEZERRA, L. C. A.; FELISBERTO, E.; CAZARIN, G.; et al. Desafios à Gestão do Desempenho: análise lógica de uma Política de Avaliação na Vigilância em Saúde (Challenges 
to Performance Management: logical analysis of a Health Surveillance Evaluation Policy). Ciência & Saúde Coletiva, v. 25, n. 12, p. 5017–5028, 2020. DOI: 10.1590/1413-
812320202512.10372019. Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/fDNhNcTfsGDLBJN3Frzh8CK/ 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

BEZERRA, Benefran Júnio da Silva. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária e responsabilidade constitucional sobre a proteção à saúde do trabalhador: questões não 
resolvidas (The National Health Surveillance Agency and the constitutional responsibility for the protection of workers’ health: unresolved issues). 2019. 149 f. Dissertação 
(Mestrado em Saúde Pública) – Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, 2019. http://bibliotecadigital.anvisa.ibict.br/jspui/
handle/anvisa/349 

Tipo de estudo: Tese de 
doutorado 

BOAZ, R.; CORBERÁN-VALLET, A.; LAWSON, A.; LIMA, F. E. F.; DONATO, L. E.; ALVES, R. V.; MACHADO, G.; CARVALHO, A. M. Integration of animal health and public health 
surveillance sources to exhaustively inform the risk of zoonosis: An application to visceral leishmaniasis data in Brazil. Spatial and Spatio-temporal Epidemiology, v. 29, 100177, 
2019. DOI: 10.1016/j.sste.2019.100177. Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1877584517301752.

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

BOIGNY, R. N.; ANDRADE, K. V. F. de; SOUZA, T. S.; CUNHA, G. M.; OLIVEIRA, M. L. W. de; et al. Falhas operacionais no controle da hanseníase em redes de convívio domiciliar 
com sobreposição de casos em áreas endêmicas no Brasil (Operational failures of leprosy control in household social networks with overlapping cases in endemic areas in 
Brazil). Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 29, n. 4, e2019465, 2020. DOI: 10.5123/S1679-49742020000400011. Disponível em: http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1679-49742020000400011.

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

BRANDÃO, Kariman de Souza. Vigilância sanitária e assistência farmacêutica em drogarias: possibilidades e limitações da implementação da Lei nº 13.021/14 em Itanhaém, 
São Paulo. 2025. 59 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Saúde Coletiva) – Instituto de Saúde, Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde de 
São Paulo, São Paulo, 2025 

Tipos de estudo: 
dissertação 

BRASIL. Ministério da Saúde. Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde – PQA‑VS (Program for Qualification of Health Surveillance Actions). Brasília: 
Ministério da Saúde, 2013‑. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/pqa-vs. 

Tipo de documento: notícia 
de site 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde do trabalhador e da trabalhadora (Workers’ health: primary health care approach). Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 136 p. (Cadernos de 
Atenção Básica, n. 41). Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/cadernoab_saude_do_trabalhador.pdf. 

Não responde à pergunta 
de pesquisa 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis. Plano de ação: estratégia de vacinação nas 
fronteiras: agenda 2022. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2022. 76 p. ISBN 978-65-5993-265-8. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acao_
estrategia_vacinacao_fronteiras.pdf 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

BRASIL. Ministério da Saúde. Vigilância de Saúde Pública para COVID-19: orientação provisória, 7 de agosto de 2020 (Public Health Surveillance for COVID-19: interim 
guidance, August 7, 2020). Brasília: Ministério da Saúde, 2020. Orientação técnica. 

Não é sobre a PNVS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Ministério da Saúde reforça estratégia para eliminar a tuberculose no Brasil. Brasília, DF, 14 ago. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/saude/
pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/ministerio-da-saude-reforca-estrategia-para-eliminar-a-tuberculose-no-brasil. Acesso em: 8 dez. 2025.

Tipo de publicação: notícia 
de site 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde conclui reuniões com os estados para reforçar medidas de controle da dengue. Brasília, DF, 2024. Disponível em: https://pesquisa.bvsalud.
org/portal/resource/pt/lis-49859. Acesso em: 8 dez. 2025.

Tipos de estudo: notícia de 
site 

https://doi.org/10.1002/sim.8303
https://www.scielo.br/j/physis/a/zpVCp9wjLDQq6SZVqLGpYjz/
https://www.scielo.br/j/csc/a/fDNhNcTfsGDLBJN3Frzh8CK/
http://bibliotecadigital.anvisa.ibict.br/jspui/handle/anvisa/349
http://bibliotecadigital.anvisa.ibict.br/jspui/handle/anvisa/349
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1877584517301752
http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-49742020000400011
http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-49742020000400011
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/pqa-vs
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/cadernoab_saude_do_trabalhador.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acao_estrategia_vacinacao_fronteiras.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acao_estrategia_vacinacao_fronteiras.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/ministerio-da-saude-reforca-estrategia-para-eliminar-a-tuberculose-no-brasil
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/ministerio-da-saude-reforca-estrategia-para-eliminar-a-tuberculose-no-brasil
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/lis-49859
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/lis-49859
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REFERÊNCIA DOS ESTUDOS E DOCUMENTOS EXCLUÍDOS APÓS A LEITURA EM TEXTO COMPLETO MOTIVO DA EXCLUSÃO

CABRAL, Lucas Manoel da Silva. “Dos Brasis que se faz um país”: desafios para a regionalização da saúde no Brasil. 2023. 168 f. Tese (Doutorado em Saúde Coletiva) – Instituto 
de Medicina Social Hesio Cordeiro, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023 

Tipo de estudo: tese de 
Doutorado 

CAMPOS, R. F.; MORAES, J. C.; GONDIM, G. M. de M.; et al. Avaliação da implantação do Sistema de Controle, Acompanhamento e Avaliação de Resultados (Sistema e-Car) 
na Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde do Brasil, no período de 2012-2015 (Evaluation of the implementation of the Results Control, Monitoring and 
Evaluation System – e-Car – at the Health Surveillance Secretariat, Brazilian Ministry of Health, 2012-2015). Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 28, n. 2, e2018144, 2019. DOI: 
10.5123/S1679-49742019000200014. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ress/a/sHcyLjPBJK8k6nzPS9sSbXp/ 

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

CAMPOS, R. S. S. A prática educativa do agente de combate às endemias no cotidiano da vigilância em saúde da Ilha de Parintins no Amazonas: desafios e possibilidades 
da educação popular em saúde (The educational practice of endemic disease control agents in daily health surveillance on Parintins Island, Amazonas: challenges and 
possibilities of popular health education). 2019. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal da Paraíba, Programa de Pós-Graduação em Educação, João Pessoa, 
PB, Brasil, 2019. Disponível em: https://repositorio.ufpb.br/jspui/handle/123456789/18931. 

Tipo de estudo: tese de 
Doutorado 

CARDOSO, A. C.; COSTA, A. M.; SILVA, F. L. Importância e desafios da vigilância em saúde em uma região de fronteira internacional: um estudo de caso (Importance and 
challenges of health surveillance in an international border region: a case study). Saúde e Sociedade, v. 32, n. 4, e230260, 2023. DOI: 10.1590/S0104-12902023230260. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/sausoc/a/vBFZx3qC789WhZQfr4PFPDj/.

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

CARDOSO, A. F.; COSTA, V. A. M.; SILVA, C. A. A importância do território em ações de vigilância em saúde (The importance of territory in health surveillance actions). Revista 
Cerrados, Montes Claros, v. 18, n. 2, p. 50–68, 2020. DOI: 10.46551/rc24482692202009. Disponível em: https://www.periodicos.unimontes.br/index.php/cerrados/article/view/1037. 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

CATANI, Fabiana Carla Pontim. O apoio matricial da vigilância epidemiológica na atenção primária à saúde: potencialidades e desafios frente aos casos de sífilis em 
gestantes (Matrix support of epidemiological surveillance in primary health care: potentialities and challenges in the case of syphilis in pregnant women). 2020. Dissertação 
(Mestrado Profissionalizante) — Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2020. DOI: 10.11606/D.22.2020.tde-06072020-160053. 

Tipo de estudo: Dissertação 

CAZARIN, G.; FELISBERTO, E.; BEZERRA, L. C. A.; et al. Monitoramento do Desempenho da Gestão da Vigilância em Saúde: análise dos usos e da influência (Monitoring of 
Health Surveillance Management Performance: analysis of uses and influence). Saúde em Debate, v. 44, n. 125, p. 427–437, 2020. DOI: 10.1590/0103-1104202012516. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/sdeb/a/QmrXWzK7rHRLYTH6tbHsBBM/ 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

CHAGAS, A. A. P. A atuação do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde no desenvolvimento da vigilância em saúde no Sistema Único de Saúde no Brasil (The 
role of the National Council of Municipal Health Secretariats in the development of health surveillance in the Brazilian Unified Health System). 2023. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Saúde Coletiva) – Faculdade São Leopoldo Mandic, Campinas, SP, Brasil, 2023. 

Tipo de estudo: Dissertação 

CHAVES, André Felipe de Castro Pereira; ARAÚJO, Telma Maria Evangelista de; SOUSA, Ellen Cristina da Costa Leite; ALMEIDA, Priscilla Dantas; NUNES, Rômulo Veloso; 
LULENDO, Eduardo Maziku. Consumo de mídias sexuais explícitas e práticas de risco ao HIV/Aids no nordeste brasileiro (Consumption of sexually explicit media and HIV/AIDS 
risk practices in Northeastern Brazil) . Revista de Enfermagem da UFPI, v. 12, n. 1, e3933, 12 dez. 2023. Disponível em: https://revistas.ufpi.br/index.php/reufpi/article/view/3933. 
Acesso em: 8 dez. 2025. 

Não é sobre a PNVS 

CHAVES, Bráulio Silva; RODRIGUES, Lucas Araújo Dutra; PIMENTA, Denise Nacif. Agroecologia e Saúde Coletiva na construção dos agrotóxicos como problema de saúde 
pública no Brasil (Agroecology and Public Health in the Construction of Pesticides as a Public Health Problem in Brazil). Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 46, n. spe2, p. 
363-376, 2022. DOI: 10.1590/0103-11042022e224.

Tipo de estudo: dissertação 

CHOI, B. C. K.; BARENGO, N. C.; DIAZ, P. A. Vigilância em saúde pública e o paradigma de dados, informação, conhecimento, inteligência e sabedoria (Public health 
surveillance and the data, information, knowledge, intelligence and wisdom paradigm. Revista Panamericana de Salud Pública, Washington, v. 48, e9, 2024. DOI: 10.26633/
RPSP.2024.9. 

Tipo de estudo: abordagem 
teórica/conceitual 

CORRÊA FILHO, H. R. A utopia do debate democrático na Vigilância em Saúde (The utopia of democratic debate in Health Surveillance). Saúde em Debate, v. 43, n. 123, p. 
979–986, 2019. DOI: 10.1590/0103-1104201912300. Disponível em: https://www.scielo.br/j/sdeb/a/hWkzDTrpLhxXtg5PJNzxbrn/ 

Tipo de estudo: artigo de 
ensaio/reflexão. 

COSTA, I. L. O. F.; SANTOS TRINDADE, C. B.; CHAVES, E. C. R.; FERREIRA, I. P. A vigilância em saúde e o planejamento nas equipes de atenção primária em saúde: revisão 
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Não é sobre a PNVS 

https://www.scielo.br/j/csc/a/ctfB7G55h8D4vtTsYdryZRH/?lang=en
https://www.scielo.br/j/csc/a/ctfB7G55h8D4vtTsYdryZRH/?lang=en
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https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/12330
https://doi.org/10.26633/RPSP.2023.53
https://www.scielo.br/j/csc/a/L5Y4CXcN3YKQ5WTMtrxvwYN/
https://doi.org/10.1590/1414-462x202199010232
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SANTOS, Maria Edileusa. Análise dos determinantes da implementação do MonitoraSB em equipes de saúde bucal da atenção primária à saúde (Analysis of the 
determinants of the implementation of MonitoraSB in oral health teams of primary health care) 2024. Dissertação (Mestrado Profissional em Odontologia em Saúde Pública) 
– Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Odontologia, Belo Horizonte, 2024.

Tipos de estudo: 
dissertação 

SANTOS, Zênia Monteiro Guedes dos. Vigilância da esporotricose humana no Brasil: uma contribuição para formulação da política pública. Brasília: Fiocruz, 2019. 159 f. 
Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas em Saúde). Disponível em: https://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/49734/2/zenia_santos_fiodf_mest_2019.pdf 

Tipo de estudo: dissertação 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA; SUVISA; DIVAST; CESAT. Atuação integrada na vigilância e atenção à saúde de populações expostas a agrotóxicos: 
fluxogramas – SUS/BA (Integrated actions in surveillance and health care for populations exposed to pesticides: flowcharts – SUS/BA). Salvador: CESAT/DIVAST, 2019. 
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dados anteriores a PNVS 

SELLERA, P. E. G.; BRITO, C. B. M. de; JOVANOVIC, M. B.; RODRIGUES, S. O.; OLIVEIRA, C. F. D. S. de; SANTOS, S. O. dos; et al. A implantação do Sistema de Monitoramento 
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SILVA, A. A. et al. Avaliação do Sistema de Vigilância do Programa Nacional de Imunização – Módulo de Registro de Vacinação, Brasil, 2017 (Evaluation of the National 
Immunization Program Surveillance System – Vaccination Record Module, Brazil, 2017). Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, v. 30, n. 1, e2019596, 2021. DOI: 10.1590/
S1679-49742021000100028. 

Ações, intervenções e 
dados anteriores a PNVS 

SILVA, C. M. S. C.; DENARDIN, V. F.; OLIVEIRA, D. L. L. C. Análise institucional da vigilância em saúde em um município da região metropolitana de Porto Alegre/RS 
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Ações, intervenções e 
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SILVA, C.; JUNGES, J. R.; DALLA NORA, C. R.; et al. Processo de trabalho na vigilância em saúde no Brasil: uma scoping review (Work process in health surveillance in 
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(Methodology of problematization in the integration between epidemiological surveillance and care: report of extensionist actions). Enfermagem em Foco, v. 11, n. 5, p. 73-77, 
2020. DOI: 10.21675/2357-707X.2020.v11.n5.3933. 

Não responde à pergunta 
da pesquisa 

SILVA, Juliana Monteiro Bastos da. Sistemas de gestão da qualidade em laboratórios de saúde ambiental no Brasil e na França: um estudo comparativo entre a ENSP/Fiocruz 
e o LERES/EHESP. 2021. Tese (Doutorado em Saúde Pública e Meio Ambiente) – Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, 
2021. Disponível em: https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/49730 
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SILVA, M. F. da et al. Vigilância em Saúde do Trabalhador na perspectiva de gestores e tomadores de decisão (Occupational Health Surveillance from the perspective of 
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Apêndice C – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação ao usuário, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação em relação ao usuário Autor, ano

Vulnerabilidade 
socioeconômica e 
dificuldade de adesão

Desigualdade socioeconômica e maior vulnerabilidade social em parte da população (usuários do SUS-BH) tornam difícil a execução apropriada das 
recomendações de isolamento social e higiene pessoal, aumentando o risco de propagação descontrolada da doença. Corrêa, 2020

A crise sanitária evidenciou as desigualdades sociais no âmbito da saúde em geral. Foi necessário monitorar casos suspeitos e confirmados que 
estavam descumprindo orientações de isolamento ou quarentena. Escócio, 2021.

Vulnerabilidade social; o estigma e a rejeição experimentados por sobreviventes de epidemias; estar ou ficar desempregado, sem renda e sem 
proteção social. Souza, 2021.

Desigualdades socioeconômicas; Insegurança gerada pela disseminação de fake news e discussões incoerentes sobre a pandemia; Falta de 
confiança nos dirigentes e autoridades. Borges, 2025

Populações 
marginalizadas e falta de 
políticas de vigilância

O silêncio epidemiológico e a falta de políticas de vigilância constituem uma barreira significativa para que os pacientes acessem diagnóstico, 
manejo e acompanhamento apropriados. A doença afeta primariamente populações marginalizadas, incluindo migrantes e pobres rurais. Siriano, 2020

Resistência da população em relação ao tratamento prolongado. A dificuldade na busca pelo serviço diante da apresentação de sintomas. A doença 
está ligada à determinação social e marginalização. Silva, 2025

Estigma e fardo 
financeiro

Estigma e discriminação. Aumento do fardo financeiro associado à participação no rastreio e acompanhamento. Biermann, 2020

Insegurança alimentar, dificuldades de transporte e estigma. Observou-se que a oferta de suporte social (como transporte, cestas básicas, 
atendimento de assistência social, apoio psicológico e auxílio-moradia) é insuficiente e mal articulada nos territórios. Sales, 2025

Barreiras ambientais 
(Saneamento e Água)

O risco de reinfecção é persistente devido à falha em melhorar o saneamento ambiental e fornecer água limpa. O contato com coleções de água 
é um fator de risco, frequentemente resultado da ausência de água encanada. A desigualdade no acesso à infraestrutura de saneamento é um 
obstáculo à universalização.

Menezes, 2023

Ausência de recomendação técnica para pessoas em favelas e sem acesso à água (até julho/2020). Borges, 2025

Desigualdade no acesso 
e vulnerabilidade 
sistêmica 

Persistência de desigualdades de acesso a serviços de atenção integral. Usuários em situação vulnerável são atingidos por problemas do sistema de 
saúde. O descumprimento das leis do câncer (Lei dos 60 dias) constata vulnerabilidades no acesso a diagnósticos e tratamentos precoces. Neves, 2024

Vulnerabilidade da população brasileira. Aumento da letalidade por falta de leitos e cuidados intensivos. Oliveira, 2020

Desinformação, 
infodemia, resistência à 
orientação e hesitação 
vacinal.

Hesitação vacinal, que envolve o atraso na aceitação ou recusa da vacinação, influenciada por complacência, conveniência e confiança. A 
desconfiança pode ser exacerbada por fake news. Nascimento, 2024

Hesitação vacinal, que envolve a baixa compreensão coletiva do risco das doenças imunopreveníveis (complacência), a falta de confiança na eficácia 
e segurança (confiança), e a conveniência (disponibilidade dos serviços). Santa Anna, 2025

Hesitação populacional em aderir às vacinas. Bratti, 2024

Confusão da população devido à infodemia, à desinformação e às informações desencontradas. Resistência de alguns usuários às orientações e 
determinações, o que exigiu atuação com maior rigor. Araújo, 2023

Desinformação (fake news) sobre prevenção e tratamento de doenças. Ferreira, 2022

Desigualdade no acesso à tecnologia e/ou conexão à internet. Infodemia e modelo informacional unidirecional trata o receptor como agente passivo. Santos., 2021.
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Apêndice D – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação aos trabalhadores da saúde, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação em relação ao usuário Autor, ano

Problemas com adesão 
e engajamento para 
o gerenciamento de 
situações de agravos e 
doenças

Baixo engajamento dos pacientes no gerenciamento da doença e adesão ao tratamento. Compreensão insuficiente da necessidade de 
tratamento continuado. Avezum, 2024

Incompreensão da sociedade sobre a violência e acidentes como eventos evitáveis. Silenciamento das situações de violência pelas famílias e os 
jovens (mais afetados pela violência) procuram menos os serviços. Minayo, 2025

Há chances de desistências e baixo engajamento de alguns participantes, visto que a participação das lideranças comunitárias é geralmente 
voluntária e não remunerada. Pereira, 2024

Barreiras Logísticas e 
Insegurança no Acesso 

O acesso à unidade por pedestres foi restringido, pois as ações foram direcionadas para pessoas com veículos. Sentimento de insegurança dos 
usuários frente ao procedimento de administração do imunizante, demandando transparência da equipe. Almeida, 2022

Processo de investigação demorado e fatigante para os usuários. Difícil acesso ao local. Aprigio, 2023

Recusa da população em receber o Agentes Comunitário de Saúde nos domicílios por receio de contaminação. Dificuldades na comunicação de 
risco e na realização de atividades educativas para a população. Prado, 2023

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação para os trabalhadores de saúde Autor, ano

Recursos Humanos e 
Rotatividade

Recursos humanos inadequados/insuficientes. Biermann, 2020

Restrições de recursos humanos. Biermann, 2020

Recursos humanos limitados devido à alta rotatividade de profissionais de saúde. Siriano, 2020

Alta rotatividade de profissionais. Nascimento, 2024

Alta rotatividade de profissionais e gestores. Araújo, 2025; Silva, 
2025; 

Profissionais em caráter itinerante/rodízio, exigindo treinamento constante e novos arranjos diários. Almeida, 2022

Escassez de profissionais (equipe reduzida), o que sobrecarrega os demais. Aprigio, 2023

Equipes incompletas (77% dos municípios), ocasionando sobrecarga de trabalho aos servidores e comprometendo o desempenho. Cabral., 2020.

Insuficiência de profissionais na APS e nas coordenações dos Distritos Sanitários. Prado, 2023

Lacunas relacionadas a recursos humanos. Sales, 2025

Precarização dos vínculos de trabalho. Araújo, 2025

Queixas sobre a realocação dos ACS para a vacinação, resultando em desassistência à comunidade. Prado, 2023

Escassez de profissionais e equipes reduzidas. Alta rotatividade de profissionais e gestores. Minayo, 2025
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação para os trabalhadores de saúde Autor, ano

Sobrecarga, Esgotamento 
e Saúde Mental

Sobrecarga dos profissionais de saúde. Biermann, 2020

Sobrecarga de trabalho devido à ampliação de turnos. Cansaço físico e mental e o desenvolvimento da síndrome de burnout. Araújo, 2023

Sobrecarga de trabalho e funções de risco. Souza., 2021.

Sobrecarga de trabalho das equipes. Silva, 2025

Sobrecarga de trabalho, especialmente em dias de inclusão de novos grupos etários. Almeida, 2022

Sobrecarga de trabalho. Minayo, 2025; Neves, 
2024

Invasão à vida extratrabalho. Souza., 2021.

Esgotamento da força de trabalho em saúde. Bratti, 2024

Sintomas de depressão, ansiedade, problemas de sono e angústia. Souza., 2021.

Capacitação, Treinamento 
e Conhecimento 

Necessidade de capacitação de alguns membros da equipe em fatores de risco cardiovascular/DCNTs. Avezum, 2024

Necessidade de capacitação e treinamento adequados das equipes de atenção primária à saúde para o tratamento da esquistossomose. Menezes, 2023

Necessidade de capacitações sobre sala de vacina. Nascimento, 2024

Conhecimento limitado sobre a doença e falta de compromisso das equipes. Necessidade de treinamento contínuo das equipes médicas. Siriano, 2020

Capacitação insuficiente para atividades não usuais. Araújo, 2023

Falta de treinamento adequado para os profissionais de saúde lidarem com pacientes COVID-19. Ferreira, 2022

Falta de profissional capacitado para realizar a Prova Tuberculínica (PPD). Silva, 2025

Falta de conhecimento e entendimento dos profissionais sobre o ProMAVS. Domínio insuficiente dos instrumentos de gestão. Araújo, 2025

Envolvimento e conhecimento restritos dos profissionais. Domínio insuficiente dos instrumentos de gestão. Silva, 2025

Incapacidade profissional em usar sistemas (como Celk), resultando em dados equivocados. Aprigio, 2023

Profissionais com expertise teórica e prática nessas abordagens pedagógicas. Almeida, 2025

Condições de Trabalho e 
Segurança Ocupacional 

Necessidade de garantir a proteção dos trabalhadores, o que implica a existência de desafios ou barreiras na garantia dessa proteção. Oliveira, 2020

Insuficiência de equipamentos de proteção individual (EPI) no início da pandemia. Araújo, 2023

Escassez de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). Borges, 2025

Medo de contrair o Sars-Cov-2. Risco de agressão à integridade física em fiscalizações. Araújo, 2023

O medo de que familiares contraíssem a doença. Souza., 2021.

O exercício das atividades laborais e as condições de trabalho foram identificadas como fontes potenciais de exposição ao vírus. A Vigilância em 
Saúde Ambiental precisou garantir medidas protetivas para os funcionários que lidam no gerenciamento e coleta de resíduos. Escócio., 2021.
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação para os trabalhadores de saúde Autor, ano

O estudo identificou o elevado risco de adoecimento ocupacional dos profissionais de saúde, necessitando de proteção de sua saúde física e mental. Santos., 2021.

Condições de trabalho: Necessidade de ficar em pé por longos períodos, exposição às intempéries, e caminhar longas distâncias. Almeida, 2022

Machismo presente nas unidades de saúde. Minayo, 2025

Desafios na segurança das equipes de saúde em campo devido a distúrbios, insegurança ou barreiras linguísticas. OPAS, 2020

Gestão do Tempo e 
Processos Assistenciais

Tempo insuf iciente para uma consulta médica extensa, incluindo a avaliação de risco cardiovascular. Falta de padronização no tratamento 
e processos de acompanhamento. Falta de ferramentas disponíveis para os prof issionais de saúde trabalharem a adesão ao tratamento 
com pacientes. 

Avezum, 2024

Falta de tempo para discussão das ações necessárias durante a avaliação. Araújo, 2025

Falta de motivação ou tempo insuficiente para o completo preenchimento das fichas, dada a priorização das demandas urgentes dos serviços de 
saúde no contexto da pandemia. Ribas, 2022

A dificuldade em sustentar incentivos pode levantar expectativas e distorcer a implementação a longo prazo. Biermann, 2020

A ausência de “ações de melhoria e qualificação” para profissionais. Soares, 2024

Infraestrutura, Suporte e 
Recursos Institucionais

Insegurança financeira. Oferta insuficiente e mal articulada de suporte social. Sales, 2025

Dificuldades no que se refere à disponibilização de material, gestão e infraestrutura de recursos humanos para desenvolver, multiplicar e aplicar a 
educação permanente no SUS. Brasil, 2023

Lacunas relacionadas à infraestrutura de tecnologia constituíram-se em entraves para atividades de preparação e resposta. Oliveira e Cruz, 2024

Necessidade de apoio do estado para ações complementares e suplementares. Profissionais (77%) dividem o uso do telefone próprio com 
outros setores. Cabral., 2020.

Limitado número de pessoas qualificadas para realizar a técnica de RT-PCR. Borges, 2025

Infraestrutura, Suporte e 
Recursos Institucionais
 

Muros burocráticos e barreiras que limitam as capacidades de ações na defesa dos direitos. Fatores que dificultam o exercício do advocacy incluem: 
falta de recursos Neves, 2024

O sucesso da implementação das metodologias ativas depende de recursos adequados, suporte institucional. Almeida, 2025

Qualidade e 
Inconsistência de Dados e 
Sistemas de Vigilância 

Erros de imunização e de registros da informação. Nascimento, 2024

A qualidade da resposta laboratorial pode ser comprometida devido a problemas nas etapas que dependem dos trabalhadores (ex: coleta, 
conservação, transporte). Corrêa, 2020

Alguns municípios excluem as notif icações do sistema para evitar o aumento do número de casos conf irmados, provocando 
inconsistência de dados. Jesus, 2021

Resistência em notificar e incompreensão da importância da notificação. Minayo, 2025
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Apêndice E – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação à organização dos serviços de saúde, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação para os trabalhadores de saúde Autor, ano

Ausência do preenchimento pelos profissionais de saúde durante a pandemia de Covid-19. Silva, 2024

O mapeamento dos códigos foi um desafio, pois a correspondência exata entre as fontes de dados utilizadas (CID-11, Orphanet) e os códigos da CID-
10 é difícil, o que pode conduzir a erros. Bremm, 2020

O desafio das abordagens tradicionais da vigilância epidemiológica. Oliveira e Cruz, 2024

Processo de investigação demorado. Aprigio, 2023

É necessário reforçar os aspectos de padronização, identificação e solução de problemas nas análises de laboratório. OPAS, 2020

Relacionamento 
Interpessoal e Cultura 
Organizacional

Composição e rotatividade da equipe: Equipe atuante constituída por profissionais de diferentes unidades que, em sua maioria, não se conheciam. 
Exposição à mídia: Contato e exposição constantes aos veículos de comunicação e abordagens de familiares, comprometendo a condução natural 
das atividades e constrangendo alguns profissionais.

Almeida, 2022

O modelo de comunicação predominante não facilita a educação emancipatória. Santos., 2021.

Existia uma lacuna entre os princípios do SUS e o desempenho das UBS e ESF. Ferreira, 2022

Descontinuidade do cuidado entre níveis de atenção. Conflitos relacionais (percepção de ameaça a colegas ou gestores) e frustração em caso de 
esforços mal-sucedidos. Neves, 2024

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de Implementação com relação às organizações de serviços de saúde. Autor, ano

Financiamento, Recursos 
e Infraestrutura

Falta de recursos financeiros e humanos (cerca de 90% dos gestores); Falta de adesão (buy-in) no nível subnacional/local; Aumento do tempo de 
espera para pacientes não-TB.

Biermann, 2020
 

Restrições de recursos financeiros. Fragmentação das atividades (dificultando sinergias). A estrutura e o financiamento da TB dentro do sistema de 
saúde limitam a disponibilidade de recursos (e.g., a TB é frequentemente enquadrada no braço preventivo) Biermann, 2020

A incidência de casos graves pode superar a capacidade dos serviços de saúde. Sobrecarregar o sistema de saúde, levando-o a entrar em colapso. Oliveira, 2020

Colapso do sistema de saúde em períodos críticos; falta de equipamento e suprimentos para UTI; e desigualdade na distribuição de leitos 
hospitalares e de UTI entre os municípios. Bratti, 2024

Sobrecarga do sistema de saúde em períodos de alta demanda. Aguilar, 2025

Insuficiência de pessoal (déficit histórico agravado pela pandemia). Limitações de infraestrutura (veículos insuficientes e carência de computadores). Araújo, 2023

Deficiência de veículos (69% usam veículos oficiais compartilhados), o que interfere na dinâmica do serviço e na realização das inspeções. Cabral., 2020.

Barreiras históricas como subfinanciamento de décadas e ações para a desestruturação do Sistema Único de Saúde (SUS) limitam sua capacidade 
de responder aos problemas. Escócio., 2021.

Infraestrutura inadequada para armazenamento de insumos (amostras biológicas) e ausência de EPI. Aprigio, 2023



59

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de Implementação com relação às organizações de serviços de saúde. Autor, ano

Falta de recursos materiais e financeiros, espaços físicos inadequados. Neves, 2024

Dificuldades estruturais nas UBS/USF, como a necessidade de improvisação de divisórias, porta única e espaço pequeno para garantir o 
distanciamento social e separação de fluxos. Prado, 2023

Falta de apoio institucional, de estrutura e de pessoal. Minayo, 2025

Dificuldade na distribuição de equipamentos e na infraestrutura disponível para diagnóstico. Reduzido número de centros ou laboratórios aptos a 
realizar o exame. Borges, 2025

Indisponibilidade de insumos (potinhos de escarro, PPD); Indisponibilidade de medicamentos do esquema básico e ILTB. Silva, 2025

Planejamento, Gestão e 
Capacidade Institucional
 

Falta de um processo definido e estruturado para distribuição de tarefas e deveres na equipe. Gestão focada principalmente no volume de 
prescrições, e não nos resultados dos pacientes. Avezum, 2024

Inexistência de cultura de planejamento estratégico e rotinas de monitoramento e avaliação. Falta de coerência e assertividade entre a tomada 
de decisão, os objetivos do programa e a realidade do território. Ausência de um processo avaliativo prévio que permita identificar necessidades e 
melhorias no plano.

Soares, 2024

Insuficiência de pessoal. Limitações de infraestrutura. Desconhecimento dos gestores sobre a realidade da VISA e a necessidade de recursos. Não 
inclusão ou inclusão tardia da VISA nos processos de planejamento, comitês de crise e elaboração de planos de contingência. Araújo, 2023

O sistema de notificação compulsória para doenças já estava enfraquecido e sobrecarregado. A falta de reconhecimento da importância de relatar 
casos crônicos pelas autoridades e gestores locais. Dificuldade em obter apoio dos gestores e agências estaduais para monitorar as notificações. Siriano, 2020

Fragilidades na gestão financeira, com a maioria (69%) não participando do planejamento de gastos do PQA-VS. Cabral., 2020.

Avaliação focada em números em detrimento da oferta de serviços e realidade municipal. Araújo, 2025

Ausência de um programa municipal estruturado e referência centralizada em um único profissional. Silva, 2025

O desafio da sustentabilidade na implementação da VBE a longo prazo. Pereira, 2024

Dificuldades de gestão e infraestrutura para o desenvolvimento ou continuidade da educação permanente. Brasil, 2023

O setor de Reabilitação é o menos engajado. Minayo, 2025

Fragmentação, 
Articulação e 
Centralização 

Fragmentação das atividades (dificultando sinergias). Biermann, 2020

Necessidade de uma mudança de paradigma de um quadro prescritivo vertical para uma colaboração intersetorial e interdisciplinar centrada na 
comunidade. Falta de coordenação e comunicação efetiva entre agências federais e departamentos municipais de saúde e meio ambiente para 
planejar e implementar intervenções sanitárias.

Menezes, 2023

Polarização entre os serviços (Imunização, APS e DSEI), o que impede a integração nos processos de trabalho, impactando a vigilância e o 
acompanhamento da população. Fragilidades na comunicação entre os entes federativos (MS e Unidades Federadas). Nascimento, 2024

Pouca articulação da APS com as equipes de vigilância do município. Patiño-Escarcina, 
2022

As ações de proteção social estão fragmentadas e pouco articuladas entre os setores, o que compromete a integralidade do cuidado. Sales, 2025
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de Implementação com relação às organizações de serviços de saúde. Autor, ano

Fragmentação das ações de VS; Falta de interação entre os setores da VS (Vigilância Sanitária e Epidemiológica); Falha na articulação com as equipes 
assistenciais (APS); Necessidade de reformulação para alcançar a descentralização da VS. Araújo, 2025

Falta de articulação entre serviços assistenciais e vigilância em saúde. Silva, 2025

Necessidade de fortalecer a coordenação intersetorial. Almeida, 2025

Falta de organização e integração dos serviços de saúde entre si. Minayo, 2025

Fragmentação das ações e baixo protagonismo da APS em M2 e M3. Prado, 2023

Falha na comunicação interprofissional com a vigilância sanitária e as unidades de saúde. Aprigio, 2023

Sistemas de Informação e 
Processos de Trabalho

Demora de 12 dias (mediana) entre o início dos sintomas e a liberação do resultado laboratorial, comprometendo a oportunidade de detecção. 
Subnotificação de casos por parte dos médicos. Corrêa, 2020

Ausência de fluxo de informações entre os municípios. Municípios que desconhecem a existência de casos confirmados em seu território. Falhas 
no processo de notificação (ex: 9.295 casos confirmados laboratorialmente/teste rápido/sorologia com resultado negativo). Inconsistência de dados 
entre o estado e o município.

Jesus, 2021

O preenchimento dos dados em fichas de papel e a posterior digitação nos serviços de epidemiologia municipais representam um processo de 
trabalho vulnerável que prejudica a completude. Ribas, 2022

Uso obsoleto de prontuários físicos (excesso de papel), caracterizando um sistema não automatizado que prejudica a integração. Perda de 
notificações. Sistemas de notificação desagregados (dados duplicados ou faltosos). Aprigio, 2023

Instabilidade na plataforma de cadastro, exigindo registro manual das informações, que eram transcritas posteriormente. Almeida, 2022

O Sinasc está habilitado somente para inclusão dos códigos constantes do capítulo XVII da CID-10, o que limita a vigilância de anomalias 
congênitas no Brasil. Bremm, 2020

Hegemonia de modelos assistenciais tradicionais e descontinuidade do cuidado entre níveis de atenção. Inúmeras fragilidades nos processos em 
Redes de Atenção à Saúde e Linhas de Cuidados persistem. Neves, 2024

A qualidade dos dados depende da estrutura dos serviços envolvidos. Silva, 2024

Centralização da coleta de amostras antes da implementação do sistema aprimorado. Ferreira, 2022

Aumento da jornada de trabalho e de metas, e acúmulo de funções. Souza., 2021.

Ausência de detalhamento: Falta de detalhamento de procedimentos para busca ativa ampla de casos e contatos. Patiño-Escarcina, 
2022

Desorganização na gestão do Ministério da Saúde sobre aquisições e publicações de normativas. Borges, 2025

Necessidade de treinamento contínuo para apropriação da ferramenta. Santa Anna, 2025

Oportunidades para otimizar a padronização do gerenciamento do sistema de saúde. Avezum, 2024
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 Apêndice F – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam barreiras de implementação da PNVS em relação aos sistemas de saúde, 2025 

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação em relação ao sistema de saúde Autor, ano

Financiamento e 
Recursos 

Restrições de recursos; Financiamento insuficiente e dependência de doadores. Aumento de custos do sistema de saúde no curto prazo. Biermann, 2020

Pouca disponibilidade de exames laboratoriais específicos, baixa disponibilidade de testes diagnósticos e escassez de kits. Corrêa, 2020

Insuficiência de recursos financeiros, humanos e materiais que limitam a ampla testagem e a qualidade da informação. Ribas, 2022

A crise econômica em curso e a perda de direitos trabalhistas e previdenciários desde 2017 potencializam os impactos. Souza., 2021.

Subfinanciamento de décadas e ações para a desestruturação do SUS. Escócio., 2021.

O subfinanciamento e a falta de participação no planejamento financeiro comprometem os orçamentos. Santos., 2021.

Falta de recursos financeiros e de investimentos no setor. Aprigio, 2023

Escassez de insumos: Cenário mundial de escassez de imunobiológicos e de diferentes componentes na cadeia de suprimentos. Almeida, 2022

Insuficiência de recursos em áreas mais vulneráveis da cidade. Aguilar, 2025

Falta de financiamento específico nos níveis federal e local; Perda do financiamento específico do Ministério da Saúde. Minayo, 2025

Subfinanciamento crônico do setor saúde; Transferência insuficiente de recursos comparada a outros países. Bratti, 2024

Processo de desfinanciamento do SUS. Prado, 2023

Sistemas de Informação e 
Qualidade dos Dados 

Falta de disponibilidade anterior de relatórios de dados consolidados e visualização para apoiar a tomada de decisão gerencial. Necessidade de 
estabelecer um processo de coleta de dados a partir de prontuários médicos em papel, levando a dificuldades na extração e potencial imprecisão, e 
dependência de dados secundários não digitalizados.

Avezum, 2024

O Sistema de Informação existente é inadequado para registrar, consolidar e fornecer as informações necessárias para apoiar a tomada de decisão, 
monitoramento e avaliação. Menezes, 2023

Insatisfação com os sistemas nacionais atuais (e-SUS e SIPNI), principalmente em relação à disseminação da informação, o que é um grande 
desafio na fronteira. Nascimento, 2024

Disponibilização e regularidade oportuna dos registros do Prontuário Eletrônico. Qualidade dos dados e sua fragmentação. Desafios na integração 
da ferramenta com o PEP (API). A necessidade de resgatar as informações para o SIPNI para reduzir o sub-registro. Santa Anna, 2025

Necessidade de melhorar a qualidade dos dados coletados e sua análise sistemática. A notificação é limitada a casos confirmados que entram no 
SINAN; amostras negativas não são incluídas. Siriano, 2020

Fragilidade na informatização, limite de acesso à internet e às tecnologias da informação, afetando a notificação via e-SUS Notifica. Patiño-Escarcina, 2022

Os novos sistemas de informação desenvolvidos (FormSUScap, e-SUS VE) no início da pandemia ainda não foram compatibilizados entre si. Corrêa, 2020

Baixa completude de ambas as bases de dados (nacional e regional), comprometendo a análise do perfil epidemiológico dos casos. 
Disparidades na qualidade dos sistemas de informações entre as macrorregiões brasileiras. A impossibilidade de remover duplicidades na base 
nacional é uma limitação.

Ribas, 2022
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação em relação ao sistema de saúde Autor, ano

Dificuldade com sistemas de informação (SI); Existência de diversos sistemas de SI sem articulação entre si. Dificuldade técnica, como no FormSUS. 
Falha no preenchimento de campos importantes (cor, raça, ocupação); Inconsistências nos dados que comprometem a análise e tomada de decisão. Araújo, 2025

Sistema de informação local não integrado com o Ministério da Saúde. Aprigio, 2023

Incipiente conectividade/qualidade dos equipamentos e internet para ações remotas. Prado, 2023

Elevado percentual de incompletude nos dados (SIM, SINAN, SIH, SIA, BE), com proporção de dados ignorados, em branco ou sem informação. 
Evoluções desiguais na completude dependendo do sistema DataSUS; Falta de padronização da disponibilidade dos dados em nível federal. Silva, 2024

Governança, 
Coordenação e Fatores 
Políticos

Fatores políticos a nível do país (incluindo o sistema político, compromisso, agendas, mudança política e rotatividade). A influência de “power plays 
plus push” de governos e doadores pode desviar ou enganar os processos de política. A rotatividade frequente de governos e pessoal dificulta o 
compromisso de longo prazo.

Biermann, 2020

Priorização de recursos para a assistência hospitalar, em detrimento da atenção básica e da VISA. Isolamento da VISA em relação às demais ações de 
saúde. Dificuldade da Anvisa em exercer uma coordenação interfederativa e concretizar uma organização sistêmica efetiva (coordenação sistêmica 
insuficiente). A politização da pandemia (postura negacionista e omissão no combate à COVID-19) teve efeito sobre o trabalho em VISA.

Araújo, 2023

Condução da campanha em um cenário político nacional permeado por grandes entraves e incertezas. Almeida, 2022

Barreiras relacionadas à descentralização que geram situações desfavoráveis. Cabral., 2020.

Ausência de suporte robusto do nível federal como fator que prejudicou a articulação e o planejamento. Borges, 2025

Supervisão do Ministério da Saúde estagnou a partir de 2019. Minayo, 2025

Governança nacional limitada e fragilidade na coordenação federativa. Fragmentação e falta de articulação entre os níveis de governo (federal, 
estadual e municipal). Bratti, 2024

Resposta tardia e negacionista do governo federal, comprometendo o planejamento estratégico. Falta de arcabouço normativo para ordenar ações. 
Adoção de tratamento precoce sem evidências científicas. Prado, 2023

Fragmentação e 
Articulação Setorial

A fragmentação da atenção à saúde. A integração sistêmica das ações e serviços de saúde ocorre de forma incipiente e com esparsa articulação, 
carecendo de mecanismos eficientes de cooperação e coordenação. Jesus, 2021

A falta de articulação estrutural entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é uma barreira para garantir 
respostas rápidas e sustentáveis e a integralidade do cuidado. Sales, 2025

Dificuldade na articulação intrassetorial e intersetorial. Minayo, 2025

É necessário superar a fragmentação programática, pois as doenças transmissíveis costumam ser tratadas separadamente, mas se sobrepõem. OPAS, 2020

Estrutura, Acesso e 
Profissionais

Fragilidades estruturais e pontos de estrangulamento do SUS. Falta ou distribuição desigual de profissionais e de infraestrutura de média e alta 
complexidade no território. Oliveira, 2020

Crise global na organização e gestão efetiva de serviços e ações de saúde, especialmente em regiões remotas como as fronteiriças. Soares, 2024

Fragmentação da rede de atenção à TB (atendimento majoritariamente centralizado). Silva, 2025

Desproporção entre a oferta de leitos de UTI do SUS (44%) e o setor privado (56%), escancarando desigualdades de acesso. Borges, 2025
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Barreiras de implementação em relação ao sistema de saúde Autor, ano

Disparidades regionais nos níveis de preparação; baixa participação de prof issionais de municípios e regionais de saúde em comparação 
com as capitais. Almeida, 2025

Persistem desigualdades de acesso a serviços. Neves, 2024

Acesso heterogêneo a testes entre regiões e cidades no Brasil. Ferreira, 2022

Operacionalização, 
Programas e Insumos

Capacidade limitada de produção e realização de testes diagnósticos. Oliveira, 2020

Limitações na qualidade e efetividade das ações programáticas contribuem para a persistência da TB; Risco de negligenciar a TB, devido à 
priorização de eventos de grande escala causados por doenças infecciosas de rápida disseminação nas fronteiras. Soares, 2024

Restrições na legislação brasileira para o transporte de material biológico tornam o monitoramento de moluscos inviável devido ao tempo de espera 
e custos. O plano de ação para esquistossomose 2019-2021 do MS não foi implementado devido à pandemia de COVID-19. Menezes, 2023

Fragilidade nos programas de controle de vetores. Siriano, 2020

Problemas na definição de critérios para confirmação e descarte de casos. Corrêa, 2020

Tempo de liberação de resultados da baciloscopia variando de 1 a 15 dias. Falta de fluxo para o Teste Rápido Molecular. Silva, 2025

Declínio na cobertura vacinal, exacerbado pela pandemia de COVID-19. Escassez global de vacina inativada (IPV) entre 2016 e 2019. Lacunas nos 
indicadores de vigilância de AFP em alguns países (taxa de AFP abaixo do alvo, coleta inadequada de amostras de fezes, investigação atrasada). 
Atrasos na notificação, subnotificação e diferenças nas metodologias de coleta de dados entre os países.

Emanuele, 2024

Atrasos nos resultados de testes e nos relatórios. Ferreira, 2022

Baixa interação do setor privado com a epidemiologia, implicando em baixos resultados de marcadores. Aprigio, 2023

Vulnerabilidade Social e 
Fluxos Migratórios

Dificuldades inerentes ao fluxo migratório (documentação, registros nos sistemas e recursos financeiros para cobrir a demanda). Nascimento, 2024

A vulnerabilidade social é intensificada por processos de exclusão e enfraquecimento de grupos sociais. Souza., 2021.

Desconsideração dos diferentes contextos sociais (políticos, geográficos e históricos) e da diversidade de sujeitos nas estratégias federais e estaduais. Santos., 2021.

Falta de serviços de saúde mental e de prevenção de suicídio. Minayo, 2025

Contexto Global, 
Climático e 
Epidemiológico

Prioridades e cronogramas impostos por organizações financiadoras. Biermann, 2020

A pandemia de COVID-19 e o distanciamento físico impactarão o cronograma e o desenvolvimento das ações propostas OPAS, 2020

O aumento constante da incidência global de arboviroses transmitidas por Aedes. A eficácia limitada das vacinas específicas e a ausência de 
tratamento. A expansão do vetor causada por hiperurbanização e mudanças climáticas. Poncio, 2021

O estudo menciona a repercussão das políticas de austeridade fiscal desde 2015 sobre a qualidade da assistência à saúde. A ausência ou insuficiência 
de registros de câncer compromete o processo de planejamento e a organização do cuidado. Neves, 2024
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Apêndice G – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em relação ao usuário, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos usuários Autor, ano

Conhecimento, 
Conscientização e 
Educação em Saúde

Conhecimento e conscientização sobre TB. Biermann, 2020

Promoção do autocuidado, prevenção e controle de fatores de risco através de rastreamento e materiais educativos (Canto de Triagem). Avezum, 2024

Desenvolvimento e/ou distribuição de materiais educativos sobre prevenção e controle da TB para unidades de saúde em todos os níveis de atenção. Soares, 2024

Promoção de iniciativas de conscientização e educação sobre a relevância da vacinação. Nascimento, 2024

As ações de orientação, mobilização e educação em saúde. Silva, 2025

O GTVCA promove a defesa do direito à saúde, focando no bem-estar e acesso ao conhecimento para o paciente/usuário. Neves, 2024

Engajamento e 
Participação Comunitária

Vontade e confiança dos indivíduos que participam da Busca Ativa de Casos (ACF). Biermann, 2020

Vontade e confiança dos indivíduos em participar do ACF. Engajamento comunitário ajuda a reduzir o estigma. Biermann, 2020

A colaboração da sociedade (seguindo orientações sanitárias) é determinante. Bom senso e solidariedade devem guiar as ações. Oliveira, 2020

O envolvimento ativo da comunidade escolar nas estratégias de Informação, Educação e Comunicação (IEC). Menezes, 2023

Intensificação de denúncias oriundas da população e do Ministério Público (impulsionando a atuação). Araújo, 2023

Engajamento na segurança: Encorajamento da participação do usuário e familiar no processo de aplicação, atuando como barreiras para minimizar 
o risco de erro. Almeida, 2022

O envolvimento da comunidade na comunicação de risco. Emanuele, 2024

Envolvimento de líderes locais (religiosos, políticos, empresariais) para disseminar informações corretas. Ferreira, 2022

Líderes comunitários são indivíduos que exercem influência, inspiram confiança e desempenham papéis de mobilização na comunidade. Eles 
devem ser reconhecidos e aceitos pela comunidade e ter interesse em melhorar a situação de saúde local. Pereira, 2024

A possibilidade de capacitar as comunidades locais para conduzirem as intervenções no futuro. Poncio, 2021

Comunicação Estratégica 
e Acessível

Foram criados planos de mídia para a divulgação de ações de prevenção nas comunidades, utilizando rádios e materiais em redes sociais, com 
linguagem acessível (e.g., projeto Bike Sonora). Escócio., 2021.

Linguagem clara e textual simplificada nas mídias sociais. Uso de aplicativos e sites exclusivos para conteúdos da Covid-19, com linguagem direta e 
lúdica. Inclusão de intérpretes de libras nas coletivas de imprensa para deficientes auditivos. Santos., 2021.

O IMST desenvolveu materiais de comunicação para os países, incluindo cartões adaptáveis de mídia social e vídeos históricos. Emanuele, 2024

Estratégias de comunicação de risco transparentes, oportunas e que alcançam a população por múltiplas plataformas. Aguilar, 2025

Transparência e publicização das informações em saúde por meio do observatório Epi Rio, facilitando a interação com os dados públicos. Oliveira e Cruz, 2024

Estratégia de comunicação clara através de carros de som, panfletos e mídias sociais. Ferreira, 2022
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos usuários Autor, ano

Acessibilidade e 
Proximidade do Serviço 

O Plano visou garantir o acesso da população (nacional e estrangeira) aos serviços de vacinação sem distinção de nacionalidade. Nascimento, 2024

O resgate vacinal é realizado por meio de busca ativa de crianças em atraso pela ESF, incluindo vacinação nos domicílios ou em pontos extramuros, o 
que aumenta a conveniência e o acesso. Santa Anna, 2025

A notificação compulsória é uma porta de entrada para o sistema de vigilância que deve garantir oportunidade para cuidado médico oportuno. A 
política visa melhorar o acesso dos pacientes crônicos de Chagas ao sistema público de saúde. Siriano, 2020

Busca por agilidade no atendimento às demandas. Araújo, 2023

Autorização e definição do uso da telemedicina. Araújo, 2025

A descentralização para o nível municipal resultou na aproximação e facilitação da fiscalização para os usuários e consumidores. Cabral., 2020.

Comprometimento com o cuidado e o acesso ao paciente. Aprigio, 2023

A flexibilidade nos estudos proporcionada pela Educação a Distância (EaD) e a possibilidade de acessar o material didático em dispositivos móveis 
sem estar sempre conectado à internet (facilitando o acesso em áreas com dificuldade de conexão). Brasil, 2023

Um sistema de saúde acessível e descentralizado, próximo aos territórios. Aguilar, 2025

Apoio Social, 
Infraestrutura e Cuidado 
Humanizado

Intervenções como o fornecimento de cestas básicas e benefícios sociais, apesar de insuficientes na prática, são reconhecidamente facilitadores com 
impacto positivo comprovado na adesão ao tratamento. Sales, 2025

Auxílio emergencial (R$ 600,00) como medida de proteção social. Araújo, 2025

Expressão de gratidão: Manifestações positivas de gratidão dos usuários e familiares, promovendo um clima de esperança. Almeida, 2022

O fornecimento de água suficiente para higiene doméstica e pessoal foi considerado crucial para a prevenção da transmissão do vírus. Escócio., 2021.

Sistema de sigilo no cadastro do paciente (confidencialidade assegurada). Aprigio, 2023

Influências subjetivas, como empatia com os usuários, são facilitadores do advocacy. Neves, 2024

Reconhecimento, Direitos 
e Equidade

Intervenções no ambiente escolar (água segura) são um fator protetor. Afiliação da comunidade ao conceito de que água e saneamento são direitos 
humanos fundamentais. Menezes, 2023

O foco em grupos vulneráveis (mulheres, crianças, indígenas, LGBTQIA+, população negra) pode ser considerado um facilitador de engajamento e 
visibilidade da Política. Minayo, 2025

A utilização do quesito [raça/cor/etnia] promove o reconhecimento dos sujeitos, sua identidade, seus direitos e suas necessidades, e contribui para a 
diminuição de iniquidades raciais em saúde. Silva, 2024

Autocuidado e Adesão 
Comportamental 

Uso de ferramentas fáceis de usar e envolventes para incentivar o autocuidado, como o Cartão PAP. Avezum, 2024

As firmes medidas não farmacológicas (ex: distanciamento social e cerceamento de atividades não essenciais) adotadas no município 
provavelmente levaram à redução na ocorrência de casos graves e leves a partir da semana 13. Corrêa, 2020

Lei instituindo a obrigatoriedade do uso de máscaras. Araújo, 2025

A alta aderência da população ao uso de máscaras (97,9% dos entrevistados em pesquisa relacionada). Bratti, 2024

Início de tratamento imediato ao diagnóstico. Aprigio, 2023

O uso de uma cláusula estendida no termo de consentimento livre e esclarecido facilita o armazenamento e uso posterior de amostras para estudos futuros. OPAS., 2020
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Apêndice H – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em relação aos trabalhadores de saúde, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos trabalhadores de saúde Autor, ano

Educação, Qualificação e 
Aprimoramento Técnico 

Educação e treinamento contínuos para capacitação técnica, educação permanente e continuada [Geral]. Biermann, 2020

Capacitação de recursos humanos. Oliveira, 2020

Treinamentos e capacitação contínuos, incluindo treinamentos remotos, para profissionais e gerentes de UBS. Avezum, 2024

Desenvolvimento de conhecimento teórico e prático sobre gerenciamento de pacientes com DCNTs. Avezum, 2024

Promoção e implementação de ações de qualificação, atualização e/ou aperfeiçoamento profissional sobre TB. Soares, 2024

Programas de educação continuada para manter as equipes de atenção primária atualizadas sobre vigilância e controle da doença, seguindo as 
diretrizes do MS. Menezes, 2023

A necessidade de aprimoramento constante dos profissionais de saúde, especialmente os que atuam em áreas de fronteira, para que estejam 
atualizados em procedimentos de vacinação e registro. Nascimento, 2024

Capacitação sistemática (treinamento) de profissionais de saúde, incluindo médicos, enfermeiros e pessoal de laboratório. Siriano, 2020

O estudo sugere a necessidade de capacitações rotineiras dos profissionais responsáveis para melhorar o preenchimento. Ribas, 2022

Capacitação técnica dos profissionais (por meio do Curso de capacitação semipresencial e da Especialização lato sensu). Sales, 2025

Capacitações necessárias não somente em SI, mas também em reconhecimento e atuação no processo de trabalho. Araújo, 2025

A Capacitação permanente de profissionais é um insumo essencial para a execução de todas as atividades. Silva, 2025 

A qualificação dos profissionais. Silva, 2025 

Treinamento e Padronização: Etapa de treinamento oferecida in loco e contínua. Almeida, 2022

Houve capacitação de profissionais (incluindo gerentes de CSF, coordenadores de enfermagem, dentistas, enfermeiros e equipes hospitalares). Escócio., 2021.

O tema da Educação Permanente em Saúde foi abordado pelo MS e pela SES/PE (via ESPPE), que disponibilizaram materiais técnicos (cursos on-line, 
webpalestras) e divulgação de cursos para profissionais de saúde. Santos., 2021.

A maioria (84%) dos municípios possui equipe com capacitação no CBVISA. Cabral., 2020.

Oportunidade de capacitação multiprofissional para utilização do sistema. Aprigio, 2023

Treinamentos para profissionais de saúde e comunicadores em estratégias de comunicação e engajamento comunitário. Emanuele, 2024

Webinar para mais de 500 profissionais de saúde sobre vigilância, manejo e avaliação de pacientes com poliomielite. Emanuele, 2024

A busca por aprimoramento profissional para melhorar indicadores de saúde e aumentar a condição técnica para novas ofertas de trabalho. Brasil, 2023

A qualificação contínua das equipes por meio do Programa de Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços do SUS. Aguilar, 2025

Treinamento realizado para uso adequado de EPI e para a técnica de coleta de swab. Ferreira, 2022

Uso de metodologias ativas e andragógicas. Almeida, 2025
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos trabalhadores de saúde Autor, ano

Uso de cursos on-line para capacitação de profissionais. Minayo, 2025

Capacitação dos profissionais da APS sobre manejo clínico, fluxos e prevenção (por web ou cards virtuais). Prado, 2023

Necessidade de educação permanente e realização de cursos de qualificação e sensibilização para profissionais de saúde e estudantes de medicina 
sobre a importância do preenchimento completo. Silva, 2025 

Necessidade de capacitação contínua e realização de workshops para fortalecer as capacidades de análise e interpretação de dados. OPAS., 2020

Recursos Humanos, 
Mobilização e 
Engajamento 

Expansão e aumento da capacidade dos recursos humanos. Biermann, 2020

Lançamento da ação estratégica “O Brasil conta comigo” para engajamento de estudantes de saúde. Oliveira, 2020

Ação Estratégica “O Brasil Conta Comigo” (mobilização de alunos da área de saúde). Araújo, 2025

Instituição da Ação Estratégica “O Brasil Conta Comigo”, voltada a alunos da área da saúde, para otimizar a disponibilização de serviços no SUS. Borges, 2025

Gestão, Liderança e 
Suporte Administrativo

Melhoria da coordenação, engajamento e supervisão dos recursos humanos. Biermann, 2020

O envolvimento de gestores em distritos e regiões (identificados como key stakeholders). Biermann, 2020

Oferta de um canal de suporte e capacitação para esclarecer dúvidas dos profissionais, o que retroalimentou a melhoria contínua da ferramenta. Santa Anna, 2025

Publicação de recomendações específicas para profissionais, como Agentes Comunitários de Saúde (ACS), orientando a reorganização do processo 
de trabalho, e para Equipes de Consultório na Rua.

Patiño-Escarcina, 
2022

O suporte e apoio dos técnicos da SRS/JF aos técnicos dos municípios. Araújo, 2025

Liderança da Enfermagem: Papel fundamental e estratégico do enfermeiro em diferentes pontos de atuação e liderança, da gestão à assistência. Almeida, 2022

Instituição do Gabinete Integrado de Acompanhamento à Epidemia do Coronavírus-19 (GIAC-COVID19). Borges, 2025

Capacidade de liderança e de promover a formação. Minayo, 2025

Motivação, Valorização e 
Condições de Trabalho

Motivação e incentivos (financeiros ou não financeiros, como feedback sobre resultados e suprimento de motos/telefonia móvel). Biermann, 2020

Sentimento de propriedade (ownership) do processo de Busca Ativa de Casos (ACF). Biermann, 2020

Uso de ferramentas didáticas e lúdicas (Combo Adesão) para aumentar o conhecimento da equipe sobre pressão arterial e tornar o 
trabalho mais atraente. Avezum, 2024

Adoção de medidas como proteção da saúde do trabalhador, disponibilidade e uso adequado dos EPI e reorganização do ambiente de trabalho. Araújo, 2023

O sentimento de segurança aumentou após a vacinação. Araújo, 2023

O uso do SRQ-20, por ser validado, de fácil aplicação e baixo custo; e a articulação com entidades representativas de categorias profissionais. Souza., 2021.

Incentivo financeiro federal de custeio para funcionamento estendido das USF/UBS. Araújo, 2025

Foi fornecido Equipamento de Proteção Individual (EPIs) e álcool 70% para a higienização das mãos dos Agentes de Combate às Endemias (ACE). Escócio., 2021.

A capacitação valoriza os profissionais e incentiva o melhor desempenho. Cabral., 2020.
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos trabalhadores de saúde Autor, ano

Baixa rotatividade profissional. Cabral., 2020.

O programa reforça a segurança do profissional ao discutir conhecimentos de gestão. Brasil, 2023

As ações de advocacy geram sentimento de realização e satisfação dos profissionais. Neves, 2024

Colaboração e Coesão de 
Equipes 

Trabalho em equipe e comunicação aberta [Geral]. Biermann, 2020

Comprometimento e dedicação da equipe técnica estadual. Siriano, 2020

A atuação propositiva e articuladora da enfermagem. Sales, 2025

Bom relacionamento e diálogo entre a equipe técnica da SRS e dos municípios. Araújo, 2025

Coesão: Fortalecimento e coesão do trabalho em equipe. Almeida, 2022

O trabalho colaborativo e a multiprofissionalidade foram facilitadores. Escócio., 2021.

Equipe qualificada, habilitada e funcional que trabalha em harmonia. Aprigio, 2023

A atuação da comunidade é uma estratégia complementar aos sistemas de vigilância, melhorando a comunicação e o relacionamento com o 
sistema de saúde. Eles podem participar de treinamentos para colaboração na vigilância. Pereira, 2024

A necessidade e importância da atuação de equipes multidisciplinares (incluindo especialistas de domínio e Ciência de Dados). Xavier, 2020

O trabalho em rede e a cultura de resposta rápida. Aguilar, 2025

A equipe multiprofissional (incluindo cientistas de dados, estatísticos e epidemiologistas) que compartilha o uso de linguagens 
computacionais (linguagem R). Oliveira e Cruz, 2024

O trabalho em pequenos grupos que facilita a interação, discussão e troca de experiências. Almeida, 2025

O fomento de trabalho em equipe, comunicação e colaboração. Almeida, 2025

A heterogeneidade dos membros do grupo enriqueceu os debates. Almeida, 2025

O trabalho em equipe interdisciplinar possibilita troca de instrumentos, técnicas e abordagens que enriquecem o trabalho. Neves, 2024

O grupo permite o compartilhamento de conhecimentos e o exercício crítico sobre os processos de trabalho. Neves, 2024

Uso de Tecnologia e 
Informação para o 
Processo 

O monitor forneceu listas nominais para a busca ativa, orientando o trabalho dos profissionais. Santa Anna, 2025

A retroalimentação pelos técnicos do CIEVS-BA no processo de trabalho (mais de 75% dos e-mails de notificação). Jesus, 2021

A CD pode produzir resultados com menor tempo de implementação, crucial para o combate a doenças. Xavier, 2020

A integração de métodos (epidemiológicos, estatísticos e das ciências de dados). Oliveira e Cruz, 2024

A lista fornece um instrumento que permite aos profissionais de saúde a codificação ampliada e mais precisa no registro de casos. Bremm, 2020

A lista foi revisada e validada por especialistas (geneticistas). Bremm, 2020
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Apêndice I – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em relação à organização dos serviços de saúde, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos trabalhadores de saúde Autor, ano

O desenvolvimento de uma tecnologia que induz 100% de esterilidade e, ao mesmo tempo, retém a competitividade dos machos estéreis em relação 
à população selvagem. Poncio, 2021

O novo protocolo permite a produção em larga escala. Poncio, 2021

O perfil e a experiência dos técnicos na transferência de capacidades foram fundamentais para o sucesso. OPAS., 2020

Expertise dos técnicos dos Núcleos e da Vigilância. Minayo, 2025

Sensibilização das equipes de saúde. Minayo, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação à organização de serviços de saúde Autor, ano

Planejamento, 
Governança e Liderança 

Apoio da liderança [Geral]. Biermann, 2020

Liderança e total propriedade da iniciativa pelas autoridades públicas (SMS-SP). Avezum, 2024

Definição clara de componentes de gestão (organização, vigilância, rede de atenção, resultados). Soares, 2024

Planejamento de ações conforme diretrizes técnico-operacionais do PNCT. Soares, 2024

Comprometimento dos técnicos e gestores ao longo do processo. Siriano, 2020

Ações de planejamento. Silva, 2025 

O envolvimento da gestão e coordenação municipal na garantia da oferta de insumos e comunicação. Silva, 2025 

Planejamento rigoroso e com base na segurança de usuários e profissionais. Almeida, 2022

Adoção de uma política de governança favorável. Oliveira e Cruz, 2024

Apoio político e administrativo da Vigilância Epidemiológica, Secretaria de Saúde e prefeito de Serrana. Ferreira, 2022

Alto percentual de planejamento anual de ações (77%). Cabral., 2020.

O processo de treinamento dos facilitadores. Almeida, 2025

A definição clara de responsabilidades através da elaboração e publicação oficial de um regimento interno. Neves, 2024

O GTVCA visou o fortalecimento de ações integradas e intersetoriais. Neves, 2024
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação à organização de serviços de saúde Autor, ano

Padronização, Processos 
de Trabalho e Rotinização 

Padronização de processos [Geral]. Biermann, 2020

Uso de evidências e processos institucionalizados (e.g., convocação regular de grupos de trabalho e comitês de especialistas). Biermann, 2020

Desenvolvimento e aprovação de um protocolo oficial e padronizado (Protocolo Cuidando de Todos). Avezum, 2024

Criação de um Modelo de Gestão e Governança para consolidar rotinas de trabalho eficientes em todos os níveis gerenciais. Avezum, 2024

Uso de safety huddle para alinhamento diário e gestão de riscos. Almeida, 2022

Uso de benchmarking para delineamento de fluxos. Almeida, 2022

A centralização da organização para padronizar procedimentos. Ferreira, 2022

Criação de mecanismos de rotinização de procedimentos. Minayo, 2025

A padronização de processos auxiliada pela ficha de investigação elaborada. Neves, 2024

Integração, Articulação 
e Colaboração 
Interinstitucional

Afiliações com instituições de pesquisa [Geral]. Biermann, 2020

Engajamento comunitário. Biermann, 2020

A comunicação e o engajamento com as comunidades. Biermann, 2020

Colaboração intersetorial deve ser estabelecida entre agências federais e departamentos municipais de saúde e meio ambiente para planejar e 
implementar intervenções sanitárias. Menezes, 2023

A Fiocruz é uma parceira fundamental no desenvolvimento de pesquisas estratégicas. Menezes, 2023

Foi observada integração entre as equipes de APS, Vigilância, Imunização e DSEI em alguns locais. Nascimento, 2024

Realização de reuniões precursoras para pactuação das estratégias a serem executadas em cada município. Nascimento, 2024

Articulação entre universidade, serviços de saúde e políticas sociais. Sales, 2025

Construção participativa de fluxogramas intersetoriais (que são dinâmicos, facilitam processos de trabalho e tomada de decisão, e permitem 
encaminhamentos mais precisos). Sales, 2025

Parcerias intersetoriais. Silva, 2025 

Parceria e Estrutura: Convênio existente há 20 anos entre a Secretaria Municipal de Saúde e o Hospital Albert Einstein. Almeida, 2022

O trabalho colaborativo entre as Células (intra e intersetorialidades) foi crucial. Escócio., 2021.

A ativação e articulação da rede de atenção à saúde e da rede de atenção psicossocial para suporte diagnóstico e terapêutico. Souza., 2021.

É fundamental o envolvimento e a coordenação com atores locais setoriais e intersetoriais (como ministérios/secretarias de educação). OPAS., 2020
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação à organização de serviços de saúde Autor, ano

Uso de Dados, Tecnologia 
e Sistemas de Informação

Uso de dados e tecnologia [Geral]. Biermann, 2020

Uso de sistemas e processos existentes (e.g., programas de rastreio de câncer cervical, infraestrutura de raio-X móvel, recursos humanos treinados 
em inquéritos de prevalência). Biermann, 2020

Utilização de ferramentas digitais, como o Painel de Gestão online, para monitoramento e tomada de decisão. Avezum, 2024

A ferramenta permite a visualização de heterogeneidades na proporção de vacinados, apoiando o planejamento de estratégias territorializadas pela 
Vigilância em Saúde. Santa Anna, 2025

O Monitor GeoVacina Rio estimula o estudo das diferenças espaciais e a conjugação do trabalho de cientistas de dados, epidemiologistas com 
expertise em SIG e sanitaristas. Santa Anna, 2025

O monitoramento sistemático da ocorrência de casos de SRAG e SG auxiliou a avaliação e a tomada de decisão. Corrêa, 2020

A vigilância em BH utilizou o SISREDE (Prontuário Eletrônico) como fonte de informação. Corrêa, 2020

O aprimoramento do mecanismo de monitoramento dos casos. Jesus, 2021

Movimento para tornar os processos de trabalho mais virtuais (informatização de processos de baixo risco). Araújo, 2023

Utilização de dados geo-referenciados para análise espacial e tomada de decisões assertivas. Escócio., 2021.

Uso de tecnologias e dados (boletins epidemiológicos) para subsidiar tomadas de decisão e planejamento. Santos., 2021.

O uso do Sevisa (85%) garante agilidade e efetividade nas intervenções. Cabral., 2020.

Programa de dados (integração com a rede de saúde). Aprigio, 2023

O desenvolvimento de uma tecnologia que induz 100% de esterilidade e, ao mesmo tempo, retém a competitividade dos machos estéreis em 
relação à população selvagem. Poncio, 2021

O novo protocolo permite a produção em larga escala. Poncio, 2021

Geração de produtos de apoio à tomada de decisão em tempo real para as salas de situação e gestores. Xavier, 2020

Transparência e integração de diversas fontes de dados. Oliveira e Cruz, 2024

Geração de alertas precoces e respostas mais oportunas (Boletins Sala Zero). Oliveira e Cruz, 2024

Adoção da lista, por meio da habilitação de novos códigos no Sinasc, será de extrema relevância para a vigilância em saúde. Bremm, 2020

Uso de dispositivos eletrônicos para coleta de dados. OPAS., 2020

A melhora da qualidade dos dados depende de ferramentas de gestão. Silva, 2024

É essencial a realização de investigação em múltiplas fontes e o relacionamento entre sistemas (SIM e SINAN). Silva, 2024
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação à organização de serviços de saúde Autor, ano

Estrutura, Recursos e 
Financiamento

Alocação adequada de recursos [Geral]. Biermann, 2020

Necessidade de geração de evidências locais para informar alocação de recursos. Biermann, 2020

Fortalecimento da assistência à saúde. Oliveira, 2020

Ampliação da estrutura de atendimento (aquisição de equipamentos, contratação de leitos, hospitais de campanha). Oliveira, 2020

Instituição de Centros Comunitários de Referência para enfrentamento à Covid-19. Patiño-Escarcina, 
2022

Criação de um incentivo financeiro de custeio para ações de rastreamento e monitoramento de contatos. Patiño-Escarcina, 
2022

Reorganização do trabalho e rearrumação do espaço físico no serviço. Araújo, 2023

O incentivo financeiro vinculado como fator motivacional para a adesão e obtenção de melhorias. Araújo, 2025

A Lei nº 13.979 que estabeleceu definições básicas e ações passíveis de serem tomadas. Araújo, 2025

A criação do Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-NCoV) e a habilitação de leitos de UTI para COVID-19. Araújo, 2025

Infraestrutura setorizada. Aprigio, 2023

Possuem espaço físico adequado (85%) e 100% dispõem de computador próprio com internet. Cabral., 2020.

Investimentos adequados em estrutura (ex: Rede de Frio descentralizada). Aguilar, 2025

Autorização de habilitação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) para atendimento exclusivo de pacientes com COVID-19. Borges, 2025

Estabelecimento de incentivo financeiro federal para funcionamento estendido das Unidades de Saúde da Família (USF) ou Unidades Básicas 
de Saúde (UBS). Borges, 2025

Flexibilizações nos processos de compra (redução de prazos licitatórios) para aquisição de bens, serviços e insumos. Borges, 2025

Expansão de leitos de UTI e enfermaria baseada no progresso da pandemia. Bratti, 2024

Abertura de hospitais dedicados ao atendimento exclusivo em algumas regiões, como resposta do governo. Bratti, 2024

Inauguração de novas USF e contratação de profissionais (M1). Prado, 2023

Readequação de espaço físico e criação de arranjos temporários para separação de atendimento. Prado, 2023

Cultura Organizacional e 
Qualidade

Criação de uma cultura organizacional positiva [Geral]. Biermann, 2020

Promoção da qualidade na assistência ao usuário. Aprigio, 2023
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação à organização de serviços de saúde Autor, ano

Vigilância e Resposta a 
Emergências

Supervisão periódica e implementação de ações de busca ativa de sintomáticos respiratórios. Soares, 2024

Implementação e monitoramento do Tratamento Diretamente Observado (TDO/DOT). Soares, 2024

A criação do Comitê de Enfrentamento à Epidemia da COVID-19 permitiu o acompanhamento e a tomada de decisão. Corrêa, 2020

O CIEVS-BA como rede estratégica para o fortalecimento do combate à pandemia. Jesus, 2021

Instituição de um Comitê de Crise como dispositivo de processamento de dados, planejamento de ações e avaliação. Escócio., 2021.

Criação de uma equipe multidisciplinar (IMST) com objetivos claros. Emanuele, 2024

Monitoramento ativo e contínuo do desempenho da vigilância com um painel online. Emanuele, 2024

Desenvolvimento de diretrizes para elaboração de planos de mitigação de risco em nível municipal/distrital. Emanuele, 2024

Ênfase em uma abordagem interdisciplinar no nível nacional para atualização de planos de resposta. Emanuele, 2024

A organização da resposta em Centros de Operações de Emergências (COE) para gestão coordenada. Aguilar, 2025

Criação de identidade institucional forte. Aguilar, 2025

Criação de Núcleos de Prevenção e de Vigilância em Saúde. Minayo, 2025

Implementação de vigilâncias de óbito e comitês de mortalidade para investigação sistemática. Silva, 2024

Abordagem 
Territorializada e 
Descentralização

Ações de saúde, prevenção e controle da doença devem ser desenvolvidas em nível municipal, considerando as peculiaridades locais. Menezes, 2023

Estabelecimento de parâmetros para descentralização do cuidado. Siriano, 2020

A expansão da Atenção Primária à Saúde (APS) e atuação integrada da equipe multidisciplinar (nível médio e superior). Almeida, 2022

O foco na parceria com os serviços de saúde e a articulação da teoria-prática e ensino-serviço conforme preconizado pela Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde (PNEPS). Brasil, 2023

O trabalho em rede e a cultura de resposta rápida. Aguilar, 2025

Trabalhos pontuais de sucesso, como a organização de serviços em subprefeituras e fluxos integrados. Minayo, 2025

Designação de profissionais de vigilância como pontos focais para as UBS/USF. Prado, 2023

Monitoramento e 
Avaliação

O ProMAVS como ação de monitoramento e avaliação. Araújo, 2025

Contribuição do programa para a organização e estruturação da VS nos municípios. Araújo, 2025

Avaliação in loco que propiciou a aproximação e participação dos gestores. Araújo, 2025

Alto percentual de avaliação de indicadores próprios (77%). Cabral., 2020.

Briefings e debriefings pós-sessão que promovem reflexão e melhoria contínua. Almeida, 2025

Realização de diagnósticos locais e eleição de prioridades. Minayo, 2025
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Apêndice J – Temas centrais e detalhamento dos estudos que abordam os facilitadores de implementação da PNVS em relação aos sistemas de saúde, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação à organização de serviços de saúde Autor, ano

Apoio ao Pesquisador e 
Profissional

O trabalho interprogramático (com epidemiologistas, estatísticos e especialistas) é essencial. OPAS., 2020

Disseminação na mídia local e alertas de técnicos, motivando o engajamento de gestores. Siriano, 2020

Divulgação do setor de epidemiologia e sua importância (oportunidade). Aprigio, 2023

Os líderes contribuem para o planejamento das ações de vigilância em saúde, podem realizar atividades de promoção à saúde e fortalecer o fluxo de 
informações em emergências. Pereira, 2024

A criação de uma base de dados ajuda a garantir a continuidade. Pereira, 2024

O ProMAVS é um facilitador da organização da VS. Araújo, 2025

Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos sistemas de saúde Autor, ano

Financiamento, 
Sustentabilidade e 
Recursos

Financiamento adequado. Biermann, 2020

Estratégias para aumentar recursos, como advocacia por financiamento doméstico e diversificação de fontes de financiamento. Biermann, 2020

Perspectiva de diminuição de custos a longo prazo. Biermann, 2020

O programa tem sustentabilidade financeira no plano de saúde anual do estado. Siriano, 2020

O uso do Fundo Rotatório para garantir a disponibilidade de vacinas. Emanuele, 2024

O aumento na transferência de recursos influenciado pela gravidade da situação epidemiológica (aumento de casos e óbitos). Bratti, 2024

Flexibilizações nos processos de compra (redução de prazos licitatórios) para aquisição de bens, serviços e insumos. Borges, 2025

Governança, Liderança e 
Compromisso Político 

O apoio da alta gestão. Biermann, 2020

O envolvimento da liderança. Biermann, 2020

Comprometimento político. Biermann, 2020

Liderança e comprometimento do Governo e do NTP. Biermann, 2020

Amplo engajamento de stakeholders (pesquisadores e formuladores de políticas) para promover o uso de evidências. Biermann, 2020

Fortalecimento do papel da gestão da vigilância em saúde. Soares, 2024

Comitê de Operação em Saúde Pública de Sobral (COESP-S) integrou secretarias municipais, universidades, indústrias, hospitais públicos e privados 
para articular estratégias inter e intrasetoriais. Escócio., 2021.

Apoio da OPAS/WHO e engajamento nos mais altos níveis de governo. Emanuele, 2024
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos sistemas de saúde Autor, ano

Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e estabelecimento do Centro de Operações de Emergências em 
Saúde Pública (COE-NCoV). Borges, 2025

Instituição do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da COVID-19. Borges, 2025

Formalização dos compromissos em todos os níveis. Minayo, 2025

Colaboração, Articulação 
Intersetorial e em Rede 

Comunicação intersetorial - vinculação de programas e políticas públicas. Biermann, 2020

Utilização da abordagem CARDIO4Cities (que enfatiza Colaboração Intersetorial). Avezum, 2024

Colaboração intersetorial evidente na integração da iniciativa Coração Amigo com o Programa Saúde na Escola (PSE). Avezum, 2024

Articulação, planejamento e/ou realização de ações de vigilância de TB transfronteiriça. Soares, 2024

Colaboração intersetorial deve ser o foco principal, trabalhando em conjunto com as equipes de APS para planejamento, execução, 
monitoramento e avaliação. Menezes, 2023

Colaboração com organizações internacionais de saúde (OPAS) e governos federal, estadual e municipal. Nascimento, 2024

Comunicação intersetorial: Recomendações à Rede de Atenção Psicossocial e ações estratégicas de apoio à gestação, pré-natal e puerpério. Patiño-Escarcina, 2022

Federalismo cooperativo (importante no enfrentamento). Araújo, 2023

Atuação articulada da VISA com outros componentes de saúde (vigilância epidemiológica, controle de zoonoses, saúde do trabalhador). Araújo, 2023

Ações conjuntas com segmentos institucionais externos (Guarda Municipal, Polícia Militar, Secretaria de Desenvolvimento Urbano). Araújo, 2023

A atuação coordenada do CIEVS-BA com a gestão regional e municipal e com todos os pontos de atenção à saúde. Jesus, 2021

Integração da vigilância com a Rede de Atenção à Saúde (RAS). Jesus, 2021

A articulação interinstitucional ensino-serviço (Divast/Cesat, Renast-BA, UEFS). Souza, 2021.

Integração intersetorial (SUS-SUAS) como estratégia estruturante. Sales, 2025

PNI e Expertise: Existência do Programa Nacional de Imunizações (PNI). Almeida, 2022

Apoio Local: A Unidade Básica de Saúde (UBS) próxima foi estabelecida para oferecer suporte quanto ao armazenamento dos imunobiológicos. Almeida, 2022

A articulação de políticas intersetoriais, voltadas à melhoria da qualidade de vida das pessoas. Escócio, 2021.

A articulação intersetorial. Santos., 2021.

Atendimento intersetorial por meio do sistema eletrônico. Aprigio, 2023

PET-Saúde como grande oportunidade para o pensar e agir em saúde. Aprigio, 2023

O projeto é baseado em parcerias internacionais e interinstitucionais (ProEpi, UnB, INSP, UK-PHRST). Pereira, 2024

Integração das redes de Atenção Primária e Vigilância. Aguilar, 2025

Intersetorialidade (envolvimento de diversas secretarias e Defesa Civil). Aguilar, 2025
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos sistemas de saúde Autor, ano

O trabalho em rede (network) e a cooperação entre instituições acadêmicas e comunitárias (USP, Butantan, Hospital Estadual Serrana). Ferreira, 2022

O suporte do nível federal para integração setorial e disseminação; o apoio da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Almeida, 2025

Trabalho em rede e articulação intersetorial (com educação, serviço social, DETRAN, justiça, segurança pública). Minayo, 2025

A aliança estratégica OPAS/CDC. OPAS., 2020

Promoção do trabalho colaborativo entre laboratórios nacionais. OPAS., 2020

Inovação e Uso Estratégico 
de Sistemas de Informação 

informatização e/ou inovação dos serviços. Biermann, 2020

Uso da informação e comunicação (transparência) como estratégias fundamentais. Oliveira, 2020

Fomento à pesquisa, inovação e desenvolvimento para subsidiar decisões. Oliveira, 2020

Implementação do TeleSUS (busca ativa e orientação por IA) e uso da telemedicina. Oliveira, 2020

Uso de tecnologias inovadoras de diagnóstico (qPCR). Menezes, 2023

Criação de um Sistema de Informação robusto para monitoramento e tomada de decisão. Menezes, 2023

O uso de tecnologias digitais e inteligência epidemiológica para o fortalecimento dos programas de imunização, conforme diretrizes da OMS. Santa Anna, 2025

O Monitor GeoVacina Rio permite o monitoramento vacinal na idade apropriada. Santa Anna, 2025

O uso de dados de prontuários eletrônicos beneficia a elaboração de indicadores desagregados. Santa Anna, 2025

O sistema de vigilância de SRAG (SIVEP-Gripe) já estava implantado desde 2009. Corrêa, 2020

Uso de sistemas de informação (e-SUS-VE, SIVEP-Gripe e GAL-Bahia). Jesus, 2021

Tecnologia (Sugerido): Sugere-se a introdução de tecnologias (uso de tablets e rede de internet) para informatização e compartilhamento de dados 
em tempo real em projetos futuros. Almeida, 2022

O uso do Sevisa (85%) garante agilidade e efetividade nas intervenções. Cabral., 2020.

A alta velocidade na geração de dados em plataformas como redes sociais (Big Data). Xavier, 2020

Uso de Tecnologias da Informação e Comunicação em Saúde (TICs) na modalidade EaD. Brasil, 2023

Inovação em análises de dados (Inteligência Epidemiológica, vigilância mosaico e fontes não convencionais). Aguilar, 2025

Investimento em tecnologias (data lake) e recursos físicos/humanos. Oliveira e Cruz, 2024

Integração de fontes de dados diferenciadas (SIS tradicionais e rede de urgência e emergência municipal). Oliveira e Cruz, 2024

A lista está codificada na CID-10, facilitando a inserção nos sistemas de informação vigentes. Bremm, 2020

Fortalecimento dos sistemas de informação (ex: SINAN Net informatizado, Tabnet digital). Minayo, 2025

Criação de um programa para fortalecer o uso das TICs (como MID e ADE). Prado, 2023

Uso de dispositivos eletrônicos para coleta de dados. OPAS., 2020
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Tema Central Agrupado 
por Similaridade Facilitadores de implementação em relação aos sistemas de saúde Autor, ano

Padronização, Diretrizes e 
Uso de Evidências 

Protocolos clínicos bem definidos. Biermann, 2020

Uso de diretrizes da OMS como documento de referência. Biermann, 2020

Uso de evidências diversas (impacto, econômicas, operacionais, qualitativas, e dados locais) para informar políticas. Biermann, 2020

Protocolos clínicos baseados em evidências, atualizados e unificados para o tratamento de DCNTs. Avezum, 2024

Publicação de protocolos de manejo clínico (em diversas versões) que definem o papel da APS/ESF no controle da infecção. Patiño-Escarcina, 
2022

Implementação de políticas baseadas em evidências científicas. Bratti, 2024

Uso do referencial do advocacy como um pilar para a ação política. Neves, 2024

Gestão de Processos, 
Qualidade e 
Monitoramento

O trabalho em equipe colaborativo. Biermann, 2020

Integração da Busca Ativa de Casos (ACF) no sistema de saúde para sustentabilidade. Biermann, 2020

Reconhecimento, disponibilização e supervisão do SINAN e de outros sistemas de informação. Soares, 2024

Esforço para garantir um fluxo e/ou sistema que garanta o registro de informações de estrangeiros. Nascimento, 2024

Definição de populações-chave para vigilância (doadores de sangue e gestantes). Siriano, 2020

O caso de Goiás serviu de base para a Portaria de Notificação Nacional em 2020. Siriano, 2020

Uso de múltiplas fontes de notificação (passivas e ativas) e busca ativa de casos em laboratórios e auditoria hospitalar. Corrêa, 2020

A base regional (URS/Ubá) apresentou melhor completude do que a base nacional, indicando que a gestão local tem maior controle sobre a 
qualidade do dado. Ribas, 2022

Produção e gestão qualificada de dados para subsidiar políticas públicas e fomentar a tomada de decisão baseada em evidências. Sales, 2025

A prática de monitoramento e avaliação que torna os indicadores úteis para a tomada de decisão. Araújo, 2025

A supervisão in loco que permitiu a retroalimentação dos instrumentos de gestão e discussão de planos de ação. Araújo, 2025

Uso de modelo lógico da gestão da VS (estrutura, processo e resultado). Araújo, 2025

O modelo lógico elaborado e validado pelos atores locais, que é uma ferramenta para subsidiar análises e melhorias. Silva, 2025

A busca ativa dos usuários sintomáticos. Silva, 2025 

Sucesso na transferência de capacidades aos laboratórios nacionais. OPAS., 2020

O sucesso levou ao pedido de expansão do uso pelo estado do Paraná. Poncio, 2021

O estudo contribuiu para a estruturação coletiva de um processo para atenção integral e equânime na vigilância do câncer. Neves, 2024

A Programação Anual de Saúde (PAS) serviu como diretriz que ordenou a implantação do Grupo Técnico. Neves, 2024
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